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“Há tantos diálogos  
Diálogo com o ser amado 

o semelhante  
o diferente  

o indiferente  
o oposto  

o adversário  
o surdo-mudo  

o possesso  
o irracional  

o vegetal 
o mineral 

o inominado.  
 

Diálogo consigo mesmo  
com a noite  

os astros  
os mortos  

as ideias  
o sonho  

o passado 
o mais que futuro.  

 
Escolhe teu diálogo  

e  
tua melhor palavra  

ou  
teu melhor silêncio.  

Mesmo no silêncio e com o silêncio  
dialogamos.” (ANDRADE, 1994, p. 110). 



 

 

RESUMO 

O presente trabalho objetiva investigar a possibilidade jurídica da Declaração de Princípios 
sobre Liberdade de Expressão, aprovada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 2000, poder prestar-se a avaliar 
os trabalhos do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional (CCS). O método 
utilizado foi o hipotético-dedutivo, partindo-se de axiomas estipulados na definição da 
liberdade de expressão e com ponto de chegada na observação das atuações do Conselho de 
Comunicação Social. O resultado encontrado foi que o documento, sem embargo da 
inexistência de ratificação oficial pelo governo brasileiro, é, sem dúvida alguma, um 
instrumento de orientação principiológica, apresentando valor jurídico para avaliar a atuação 
do CCS. 
 
Palavras-chave: Conselho de Comunicação Social. Liberdade de Expressão. Declaração de 
Princípios. CIDH. OEA. 



 

 

ABSTRACT 

The present study sought to investigate the legal standing of the Declaration of Principles on 
Freedom of Expression, approved by the Inter-American Commission on Human Rights 
(IACHR) of the Organization of American States (OAS) in 2000, to be used to assess the 
conduct of works of the National Congress Social Communication Council (CCS, in the 
Portuguese Acronym). The method applied was hypothetical-deductive, starting with axioms 
stipulated in the definition of freedom of expression, and ending with the observation of 
Social Communication Council actions. The conclusion was that the document, despite the 
absence of official ratification by the Brazilian government, is, undoubtedly, an instrument of 
guidance in terms of principles, with legal value to assess the performance of CCS. 
 
Keywords: Social Communication Council. Freedom of Expression. Declaration of 
Principles. IACHR. OAS. 
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INTRODUÇÃO 

A adoção da Declaração da CIDH justifica-se em razão da doutrina nacional não 

proporcionar uma definição mais precisa a respeito de como se constitui a liberdade de 

expressão, em suas mais diversas formas, com vistas ao acompanhamento de sua efetividade 

em instituições políticas ou de governo que devem lidar, diariamente, com seus preceitos. 

O desenvolvimento dos estudos teve como problema principal a busca de 

fundamentação teórica que superasse a lacuna do termo de ratificação do governo brasileiro 

ao tratado, fato que lhe nega, à primeira vista, a produção de efeitos jurídicos vinculando 

órgãos nacionais que lidam com a insígnia da liberdade de expressão, a exemplo do Conselho 

de Comunicação Social. 

Se os esforços teóricos forem suficientes para blindar a exploração aqui desenvolvida, 

a preocupação medular do trabalho acadêmico aponta, ipso facto, para a testagem de hipótese 

sustentada, preliminarmente, no sentido de que o Conselho, vindo à luz no mundo jurídico 

pela Lei nº 8. 389, de 1991, tenha exercido suas competências convergindo para um respeito 

aos valores consagrados no manto de princípios do diploma supracitado. 

A exploração analítica do tema teve por ponto de partida a construção de conceito 

operacional de comunicação social que se ativesse ao prisma da aferição semiológica, 

adotando seus principais elementos de integração conceitual: o filológico, no sentido de uma 

percepção crítica da semântica; histórico, convergindo tendências nos usos e costumes do 

povo; teleológico, revelando a ratio finalista conceitual; e fatores sociais, no sentido do 

conceito poder adaptar-se às necessidades e exigências da vida. 

Sendo o objetivo principal de o estudo verificar a possibilidade jurídica do diploma 

interamericano, os objetivos secundários são atingidos na seguinte ordem: avaliar a atuação 

das três composições do CCS, pelo enfoque da Declaração de Princípios citada; elaborar uma 

historiografia do Conselho de Comunicação Social, denotando a tensão originária entre 

interesses dos segmentos que perfilam em sua composição, desde a produção constituinte; 

examinar as relações entre o direito interno e o externo na dimensão das avenças 

internacionais; e, por último, investigar o entrelaçamento entre uma teoria clássica do direito 

das gentes com uma teoria de direitos humanos fundamentais. 
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1 NOÇÕES GERAIS SOBRE COMUNICAÇÃO SOCIAL E O CONSELHO DE 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 

O presente capítulo trata de investigar a conceituação da Comunicação Social, sob o 

panorama jurídico-constitucional e semiológico, seus pressupostos e a forma pela qual se 

promoveu sua inserção na Carta Política brasileira. Examina, ainda, o papel que os 

constituintes atribuíram ao Conselho de Comunicação Social, previsto para secundar as 

correspondentes competências temáticas atribuídas ao Congresso Nacional. Por fim, o 

capítulo cuida de relacionar as atividades do CCS sob a insígnia do Princípio da Liberdade de 

Expressão. 

1.1 A COMUNICAÇÃO SOCIAL NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

Na literatura especializada existe informação de que a expressão comunicação social 

tem autoria certa: “[...] foi cunhada pelo Vaticano e empregada no Brasil para designar a 

comunicação entre determinadas fontes organizadas de informação e a comunidade”. 

(BITELLI, 2008, p. 727). 

Sua edificação no plano historiográfico do direito constitucional corrente remonta a 

trabalhos desenvolvidos na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-8, momento em que a 

temática foi inserida no anteprojeto da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da 

Comunicação, conforme extraído por Bitelli (2008, p. 727) da fl. 3 do relatório daquele 

colegiado.1 A matéria indicou a relevância dada ao tema, sua utilidade na construção de um 

ethos social e sua afirmação como consciência de um povo:  

A informação é um recurso social vital. Do acesso à informação, de seu 
processamento pelos mais variados meios, de sua distribuição eficiente, depende 
toda e qualquer decisão de grupos ou instituições sociais nas sociedades modernas. 
[...]Entre os meios à disposição da sociedade para acesso e difusão de 
informação está a comunicação social. Meio de distribuição ampla, ela é 
essencial na construção das formas pelas quais a sociedade, como um todo, pensa a 
respeito de si mesma, define seus projetos estratégicos, estabelece seus padrões 
morais éticos, políticos, etc. (BITELLI, 2008, p. 723, grifo nosso). 

                                                           
1 Nota importante de se fazer é estabelecer distinção entre o anteprojeto da Subcomissão citada e o produzido 

pela Comissão Affonso Arinos (1985-6), um precedente esforço propositivo a cargo de comissão convocada 
pelo então presidente José Sarney por meio do Decreto nº 91.450/85, integrada por cinquenta juristas e 
presidida por Affonso Arinos de Melo Franco. O trabalho foi rejeitado pela Assembleia Nacional Constituinte 
que optou por uma realização própria. No anteprojeto da Comissão Affonso Arinos é importante destacar seu 
art. 399, o qual trazia o seguinte entendimento de comunicação social: “o sistema de comunicação social 

compreende a imprensa, o rádio e a televisão e será regulado por lei, atendendo à difusão universal da 

informação, à compreensão mútua entre os indivíduos e aos fundamentos éticos da sociedade”. Disponível 
em: <http://www.senado.gov.br/publicações/anais/constituinte/AfonsoArinos.pdf> Acesso em: 12 ago. 2014. 
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Bitelli(2008) salienta a existência de grande tensão nos trabalhos daquela 

Subcomissão. Nesta, quanto na comissão a que se subordinava, não se produzia consenso em 

torno das matérias mais problemáticas, alvo de constantes obstruções.  

Quando o projeto passou para apreciação do plenário constituinte, a falta de 

convergência repercutiu pela constante sobreposição das temáticas, fato que gerou uma 

visível carência de sistematização ao longo do texto. Bitelli (2008) liga essa falta à tensão de 

constituintes que tendiam para uma percepção mais progressista e que reclamavam 

frequentemente da dificuldade de se levar para votação os destaques sobre dispositivos em 

permanente tensão, tais como os que tratavam das concessões de rádio e televisão. 

O resultado imediato dos desajustes entre as frentes constituintes e a falta de 

sistematização produzida no encaminhamento das matérias foi, segundo o autor, o problema 

da conceituação rasa oferecida à comunicação social, fato que levou a resultados pífios nas 

poucas definições introduzidas e que deveriam se prestar para uma convergência estrutural da 

matéria ao longo do texto. 

O prejuízo acima relatado acarretou problemas na efetividade de preceitos e 

princípios, conforme apontado. Faltando integração entre os diversos estudos temáticos, 

expressão como meio de comunicação social2 passou a seguir indistinta da própria atividade-

fim da comunicação social. 

Um parêntese, neste ponto, faz-se necessário. A parte negritada do texto extraído do 

relatório da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação exemplifica a confusão 

conceitual havida entre os constituintes ao não distinguir meios de comunicação social da 

própria atividade finalista de uma comunicação que se pretenda, de fato, social.3 

Para Bitelli (2008), embaralhar processos de mediação com sua destinação resultou em 

problemas de monta como o de se defender, generalizadamente, que uma simples 

comunicação intersubjetiva entre duas pessoas fosse um exemplo de comunicação social. 

A expressão passou a ser provida ao fim e ao cabo de sentido pleonástico, diante do 

emprego conceitual que faziam os constituintes, conforme Bitelli (2008) aponta, quando 

erravam na afirmação de que toda comunicação era em essência social, e por isso mesmo, 

defendiam que a expressão ‘comunicação social’ era tautológica, sobremodo.  

Esse e outros problemas surgiram diante da ausência de uma tecnicidade razoável e 

necessária para enfrentar os diferentes conceitos que disciplinam a dimensão da comunicação 

                                                           
2 Anita Simis (2010, p. 60) define meios de comunicação social como “meios percebidos como agentes de novas 

formas de socialização e com grande influência sobre os indivíduos”.  
3Cf. página anterior onde consta a citação “[...] Entre os meios à disposição da sociedade para acesso e difusão 

de informação está a comunicação social. Meio de distribuição ampla [...]”  
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social, interferindo até mesmo em prejuízo da especialização temática, o que passou a 

negligenciar identidades objetivas como se deu com a falta de distinção entre comunicação 

social e comunicação de massa e entre a primeira e seus meios de comunicação social. O 

equivocado processo sinonímico que se estabeleceu entre os três conceitos, só poderia apontar 

para problemas na área dos efeitos jurídicos esperados para cada hipótese, consequência 

natural da desconformidade orientada e, a priori, não enfrentada (BITELLI, 2008, p. 723). 

Como questão de fundo, o autor, em referência, questiona: a Constituição trata no 

Capítulo V do Título VIII efetivamente de Comunicação Social? Ele próprio responde: 

A resposta é sim e não. Sim, porque todos os temas tratados no capítulo, ainda que 
não concatenados ou sistematizados referem-se ao assunto. Não, porque 
comunicação social não é somente o que está tratado no Capítulo, há assuntos 
relacionados ao tema que estão espacialmente fora do capítulo, outros fora da 
Constituição e não se enfrenta de uma forma orgânica a realização do direito da 
comunicação e à comunicação social no Brasil. Pretendesse o texto tratar a matéria 
de uma forma adequada, deveria estabelecer o conceito e os princípios que referiam 
a comunicação social brasileira, dentro do Estado democrático de direito e da 
realização do princípio da dignidade da pessoa humana. (BITELLI, 2008, p. 723). 

José Afonso da Silva, em raia apartada, entende ser possível obter definição, ainda que 

tácita, à vista do princípio da liberdade de comunicação imbricado com os preceitos da livre 

manifestação do pensamento e da liberdade de criação, de expressão e de difusão do 

pensamento e da informação, extraídos ao longo dos incisos IV, V, IX, XII e XIV do art. 5º 

combinados com os artigos 220 a 224. Com base nesse raciocínio, formula um conceito 

próprio à comunicação social, no sentido de ser entendida como um “conjunto de direitos, 

formas, processo e veículos que possibilitam a coordenação desembaraçada da criação, 

expressão e difusão do pensamento e da informação” (SILVA, 2008, p. 243). 

Sem aqui pretender retirar o lustro analítico do mais que conceituado jurista José 

Afonso da Silva, talvez por não ter adotado uma perspectiva semiológica da comunicação em 

seu teor jurídico, parece reprisar o equívoco dos constituintes, ao confundir, em sua 

formulação, meios com o fim último da comunicação social. 

Prova disso, está no momento de tratar dos princípios que regem os meios de 

comunicação social, substituindo-os por formas de comunicação, esquecido também que 

quando se fala tão somente em comunicação, não há porque não se pensar em 

telecomunicações, conceito doutrinariamente apartado do que seja, de fato, comunicação 

social. Reproduz-se, abaixo, o entendimento do jurista: 

As formas de comunicação regem-se pelos seguintes princípios básicos: (a) 
observado o disposto na Constituição, não sofrerão qualquer restrição qualquer que 
seja o processo ou veículo porque se exprimam; (b) nenhuma lei conterá dispositivo 
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que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística; (c) é 
vedada toda e qualquer forma de censura de natureza política, ideológica e artística; 
(d) a publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 
autoridade; (e) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens dependem de 
autorização, concessão ou permissão do Poder Executivo Federal, sob controle 
sucessivo do Congresso Nacional, a quem cabe apreciar o ato, no prazo do art. 64, 
§§ 2º e 4º (45 dias, que não correm durante o recesso parlamentar); (f) os meios de 
comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio. 
(SILVA, 2012, p. 501). 

Tendo percepção diversa, Luís Alberto Barroso (2002, p. 354-6) entende que a 

temática é iluminada por um princípio geral (liberdade de expressão) e uma regra proibitiva, 

vedação à censura. A realidade constitucional – ensina – mesclou uma reação a um passado 

autoritário com um compromisso de futuro pela realização de um Estado Democrático de 

Direito. A associação de prevenção com expectativa levou o constituinte a manifestar-se, a 

termo disperso em várias latitudes do texto constitucional, com o ideário de efetiva garantia 

da liberdade de expressão. 

Isso explica a projeção da comunicação social, sobretudo seus valores e princípios, 

para além do capítulo subscrito na insígnia da Ordem Social, outra marca que será mais 

adiante explorada. 

A visão sistematizante tão reclamada para a Comunicação Social levou o Ministro 

Ayres Brito (BRASIL, 2009, pp. 3; 9), relator da ADPF 130-DF, impetrada pelo Partido 

Democrático Trabalhista – PDT, a elencar o conteúdo abstrato vertido em prol da liberdade de 

comunicação em função das liberdades constitutivas do artigo 220 (caput e § 1º) e incisos IV, 

IX, XIV do art. 5º da Constituição, tendo por escopo a Lei de Imprensa, criada pelo regime 

militar. Entendeu o relator que a norma buscou, em direção finalista, instrumentalizar um 

projeto de afirmação de poder daquele regime, sendo por isso mesmo caracterizada como lei 

autoritária. Sua inaceitabilidade, diante da nova Constituição, adiantava-se pela ratio que lhe 

sulcava o sentido, constituída por motivações protelatórias quanto à devolução do poder 

governamental à sociedade civil, caracterizando, assim, um propósito perpetuador no poder. A 

Lei de Imprensa cerceava a liberdade do objeto comunicacional, obstruindo os espaços de 

criação do pensamento e, consequentemente, de sua dicção democrática, tanto no âmbito da 

circulação das ideias e informações, quanto da expressão em sentido lato. 

Rechaçando possibilidades do Estado e seus órgãos, bem como qualquer tentativa de 

legisladores, repercutir censura prévia sobre o que indivíduos e/ou jornalistas podem ou não 

dizer, sustenta não haver liberdade de imprensa alquebrada. A ratio é de que “a liberdade de 

imprensa não é uma bolha normativa ou uma fórmula prescritiva oca”, porque expressa 

conteúdo com suporte nos dispositivos fundamentais supracitados. 
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Nesse ponto, para melhor balizamento do adensado, faz-se aconselhável uma 

referência integral da parte com a qual o membro do Excelso Pretório conduz seu raciocínio: 

Não cabe ao Estado, por qualquer dos seus órgãos, definir previamente o que pode 
ou o que não pode ser dito por indivíduos e jornalistas. Dever de omissão que inclui 
a própria atividade legislativa, pois é vedado à lei dispor sobre o núcleo duro das 
atividades jornalísticas, assim entendidas as coordenadas de tempo e de conteúdo da 
manifestação do pensamento, da informação e da criação lato sensu. Vale dizer: não 
há liberdade de imprensa pela metade ou sob as tenazes da censura prévia, pouco 
importando o poder estatal de que ela provenha. Isso porque a liberdade de imprensa 
não é uma bolha normativa ou uma fórmula prescritiva oca. Tem conteúdo, e esse 
conteúdo é formado pelo rol de liberdades que se lê a partir da cabeça do art. 220 
da CF: liberdade de ‘manifestação do pensamento’, liberdade de ‘criação’, 
liberdade de ‘expressão’, liberdade de ‘informação’. Liberdades constitutivas de 
verdadeiros bens de personalidade, porquanto correspondentes aos seguintes direitos 
que o art. 5º da nossa Constituição intitula de ‘Fundamentais’: ‘livre manifestação 
do pensamento’ (inciso IV); ‘livre [...] expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação’ (inciso IX); ‘acesso a informação’ (inciso 
XIV). [...] Programas humorísticos, charges e modo caricatural de pôr em 
circulação ideias, opiniões, frases e quadros espirituosos compõem as atividades 
de ‘imprensa’, sinônimo perfeito de ‘informação jornalística’ (§ 1º do art. 220). 
Nessa medida, gozam da plenitude de liberdade que é assegurada pela Constituição 
à imprensa. [...] A liberdade de imprensa assim abrangentemente livre não é de 
sofrer constrições em período eleitoral. Ela é plena em todo o tempo, lugar e 
circunstâncias. [...] Suspensão de eficácia do inciso II do art. 45 da Lei 9.504/1997 e, 
por arrastamento, dos § 4º e § 5º do mesmo artigo, incluídos pela Lei 12.034/2009. 
Os dispositivos legais não se voltam, propriamente, para aquilo que o TSE vê como 
imperativo de imparcialidade das emissoras de rádio e televisão. Visa a coibir um 
estilo peculiar de fazer imprensa: aquele que se utiliza da trucagem, da montagem ou 
de outros recursos de áudio e vídeo como técnicas de expressão da crítica 
jornalística, em especial os programas humorísticos. Suspensão de eficácia da 
expressão ‘ou difundir opinião favorável ou contrária a candidato, partido, 
coligação, a seus órgãos ou representantes’, contida no inciso III do art. 45 da Lei 
9.504/1997. Apenas se estará diante de uma conduta vedada quando a crítica ou a 
matéria jornalísticas venham a descambar para a propaganda política, passando 
nitidamente a favorecer uma das partes na disputa eleitoral. Hipótese a ser avaliada 
em cada caso concreto. (BRASIL, 2009, p. 16, grifo nosso). 

A extensão na reprodução do relatório do Min. Ayres Britto tem o seu porquê. Torna-

se importante visando uma reflexão a respeito do cruzamento temático entre Comunicação 

Social e direito eleitoral, no exato condão da incidência principiológica da liberdade de 

imprensa, quando referida à liberdade de informar de seus órgãos.  A espécie foi alvo de 

arguição recente, quando partido político se insurgiu contra direito de informar exercido por 

determinada publicação. A reportagem, divulgada poucos dias antes do pleito, tratava de 

pretenso crime de omissão de presidenciável em face de ilícitos praticados de forma contínua 

em empresa estatal e dos quais tinha conhecimento, conforme relatava preso beneficiado por 

regime de delação premiada. 

O que se coloca em discussão é se este direito, imantado pelos princípios da liberdade 

de expressão e de comunicação, possui fluidez incólume independente do instante de tempo 

em que dele faz uso a sociedade empresarial de informação. 
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A imprensa, como operadora de uma comunicação social, tem livre curso para 

informar, ainda que a informação seja revestida de caráter sigiloso protegido por segredo 

judicial? Em face de reclamados direitos subjetivos a empresa jornalística pode tomar partido 

por esse ou aquele candidato, firmando preferências? 

Essas e outras questões relativas à extensão dos princípios da liberdade de expressão e 

de comunicação estarão em breve na ordem do dia da Suprema Corte. Deverá o Excelso 

Pretório examinar, nesse sentido, uma clara incursão pragmático-reflexiva: nos países em que 

as liberdades democráticas são plenamente asseguradas no jaez das liberdades positivas, os 

escândalos envolvendo autoridades máximas teriam repercussão de interesse social caso fosse 

adotado período de latência para a fruição dessa categoria de princípios? 

No que se refere ao conceito de liberdades positivas, o jurista Alexandre Moraes 

ensina que: 

Conceitos de estrutura são essenciais para a compreensão de liberdades positivas, 
porque para que alguém seja considerado livre, nesse sentido, deve seguir protegido 
de inibições na estrutura social para realizar seus direitos fundamentais. As 
liberdades positivas, ao contrário das negativas, pressupõem o poder de reunir os 
recursos (fruição de seus direitos) para cumprir as próprias potencialidades, 
controlando e determinando suas próprias ações e destino. (MORAES, 2006, p. 43-
44) 

Feitas as considerações de estrutura da temática na Constituição, é bom que se saliente 

– até para que se entenda a natureza do exame proposto na presente seção - que se a lupa é a 

precisão analítica da dogmática jurídica, a lente por certo é a instrumentalização de uma 

semiologia comunicacional hábil o bastante para uma aferição nominalista cuja característica 

irretorquível conduza a conceitos, mutatis mutandis, universais. 

E nessa linha, opta-se por adotar, para os fins colimados no presente estudo, um 

processo de justaposição principiológica obtida dentre as observações cunhadas por José 

Afonso da Silva e Luís Roberto Barroso. 

Nesses comenos, importante entender as reais condições de possibilidade do porquê o 

princípio basilar da comunicação social – liberdade de expressão – satisfazer-se pela garantia 

da liberdade de comunicação. Esta categoria de liberdades civis tem natureza cosmopolita, no 

sentido grego de conciliar todo o patrimônio de valores políticos, éticos e morais aos 

interesses da polis (cosmo + polis). 

Sua tutela se faz pela consagração dos valores esperados para a proteção de toda 

expressão realizada no âmbito da sociedade civil. E isso porque a liberdade de comunicação, 

realizada na potencialidade da liberdade de expressão, tem seu exercício pleno na própria 

sociedade civil. Por conseguinte, é mais que razoável, é fundamental compreender que a 
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completude e realização das normas constitucionais definidoras de direitos e garantias 

(cosmos) não se constitui tarefa apenas do Estado, mas de todos os cidadãos membros da 

sociedade (polis), uma vez serem considerados aptos a interpretá-las. 

Veja o que ensina Häberle: 

[...] no processo de interpretação constitucional estão potencialmente vinculados 
todos os órgãos estatais, todas as potências públicas, todos os cidadãos e grupos, não 
sendo possível estabelecer-se um elenco cerrado ou fixado com numerus clausus de 
intérpretes da Constituição [...] Os critérios de interpretação constitucional hão de 
ser tanto mais aberto quais mais pluralista for a sociedade. (HÄBERLE, 1997, p. 
13). 

Inobstante a diferenciação na técnica hermenêutica adotada pelos vários juristas para 

enfrentar a amplitude do texto constitucional, fato é que a Comunicação Social tem por sede 

irradiante o Capítulo V, do Título VIII (Da Ordem Social), tratado ao longo da redação 

disposta entre os artigos 220 a 224. Assim sendo, é necessário realizar, a partir deste 

momento, uma análise da vocação dos dispositivos estipulados no específico enquadramento 

da Ordem Social, tendo por pano de fundo sua integralização com todo ordenamento da Lei 

Maior. 

Uma análise objetiva dos cinco artigos do Capítulo V torna evidente a preocupação do 

constituinte com o gênero comunicação social e, consequentemente, sua afirmação em um 

contexto de tradição liberal, ainda que com alguns aspectos pontuais de moderação. É essa a 

direção apontada por Fernando Lattman-Weltman. 

Para o autor citado (2008, p.42), o caráter garantidor da liberdade de expressão em 

sentido extensivo ao longo de toda Lei Maior propiciou o engendramento de novos princípios, 

dentre outros não menos importantes: a defesa em termos infraconstitucionais da pessoa e da 

família diante do poder invasivo da mídia; princípios orientadores da produção audiovisual; 

orientações especiais para a envergadura das concessões públicas no segmento da 

radiodifusão, sobretudo; e a instituição de um conselho de comunicação social que 

funcionasse de lastro na fiscalização da efetividade desses princípios, a reboque do controle 

externo sujeito à competência do Congresso Nacional. 

A preocupação do constituinte com relação à restrição da cidadania plena do regime 

anterior, levou-o a orientar “[...] uma inflexão de caráter republicano ao longo da 

redemocratização [...], no sentido de reconstruir os princípios gerais da ordem (re)nascente” 

(LATTMAN-WELTMAN 2008, p. 42). 

Pelo visto, a liberdade de expressão estabelecida na Carta refletiu uma rejeição política 

a todo tipo de restrição às liberdades democráticas e, consequentemente, repudiou-se qualquer 
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confinamento da liberdade de comunicação. Nesse sentido, o corolário é que todo o esforço 

de proteger a liberdade de informação, livre manifestação do pensamento e livre criação 

constituem formas de tonificar o bem jurídico da liberdade de expressão. 

O exame detido até aqui revelou que a Constituição democrática brasileira destacou 

momentos próprios de tutela da defesa do direito de expressão dos cidadãos, valendo 

complementar que esse direito não admite interdição, posto que o direito à liberdade de 

expressão deve implicar fluência, com elasticidade máxima, e que recebe existência em nível 

de instituto jurídico desde a formação do pensamento até sua reverberação, sob as mais 

diversas formas. 

Doutrinariamente, entende-se por liberdade de expressão a maior expressão da 

liberdade, bifurcando-se, no art. 5º do texto constitucional, em liberdades do pensamento e de 

informação. 

Assim é que no artigo 220 da Constituição, o tema é retomado com outro 

complemento sintagmático, traduzindo-se em quatro vertentes – expressão, pensamento, 

informação e criação – ou seja, ocorre, nesse ponto, um desdobramento exegético da 

liberdade positiva em quatro conteúdos: artístico, intelectual, científico e comunicacional, 

caracterizando a expressão da subjetividade humana e sua evolução para o âmbito da difusão 

na coletividade. 

É exatamente isso que ensina o ex-ministro da Corte Suprema, Carlos Ayres Brito, em 

dois momentos importantes de sua erudição constitucional, em momento de exercer a relatoria 

da ADI 4.451-DF e ADPF 130-DF (BRASIL, 2009, pp. 3-9). 

Passando para uma envergadura exegética promovida por Bitelli (2008, p. 731) e que 

teve por ponto de partida a redação disposta no caput do art. 220, são propostos 

esclarecimentos exemplificativos na orientação de um iter communicationis4: manifestação do 

pensamento, como sendo “o direito de opinião por intermédio da linguagem”; criação, práxis 

de “exteriorização do espírito”; expressão, uma “produção de qualquer conteúdo intelectual 

em escritos, desenhos, imagens, audiovisuais, sons ou outras formas de exteriorização”; 

informação, elemento de “descrição objetiva dos fatos”; processo, emprego de um “método de 

reprodução, emissão ou transmissão”; e veículo, a mediação por meio de “infraestrutura 

intermediária entre emissão e recepção pelo destinatário”. 

                                                           
4 Elementos que representam o itinerário da comunicação, desde o emissor até seu destinatário (nota do autor). 
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O dispositivo seguinte, § 1º, tem por expressão sintagmática a liberdade da atividade 

jornalística, já consolidada pelo art. 5º, IV, da Constituição5, devendo ser entendida, conforme 

ensina o próprio José Afonso da Silva, diferentemente da liberdade de imprensa: 

A liberdade de informação jornalística de que fala a Constituição (art. 220, 
parágrafo 1º) não se resume mais na liberdade de imprensa, pois esta está ligada à 
publicação de veículo impresso de comunicação. É liberdade que alcança 
qualquer forma de difusão de notícias, comentários e opiniões, por qualquer 
veículo de comunicação social. Exatamente porque a imprensa escrita, falada e 
televisada constitui poderoso instrumento de formação da opinião pública 
(mormente com o desenvolvimento das máquinas interplanetárias, destinadas a 
propiciar a ampla transmissão de informações, notícias, ideias, doutrinas e até 
sensacionalismos) é que se adota, hoje, a ideia que ela desempenha uma função 

social consistente, em primeiro lugar, em exprimir às autoridades constituídas o 

pensamento e a vontade popular, colocando-se quase como um quarto Poder, ao 

lado do Legislativo, do Executivo e do Jurisdicional. É que ela constitui uma 
defesa contra todo excesso de poder e um forte controle sobre a atividade 
político-administrativa e sobre não poucas manifestações ou abusos de 
relevante importância para a coletividade. (SILVA, 2000, p. 845, grifo nosso). 

No entendimento de Dalmo de Abreu Dallari, consignado em texto publicado no 

jornal Folha de São Paulo, na seção Folha/Opinião (Tendências/Debates) em 16 de julho de 

2005, intitulado Defesa, sim, mas com liberdade (DALLARI apud MARQUES, 2010, p. 87), 

os parágrafos 1º e 2º do art. 220 refletiram o princípio da incensurabilidade consagrado no 

inciso IX do art. 5º da Carta Política: “Art. 5º - [...] IX – É livre a expressão da atividade 

intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença. 

[...]”. 

Também impende notar que o § 1º, ao vedar qualquer possibilidade de esforço 

reformador, no sentido de instituir censura prévia à informação jornalística, ganhou dicção 

harmônica com o significado do dispositivo seguinte (§ 2º). Com esse raciocínio, Bitelli 

(2008, p. 727-8) agrega as percepções de José Afonso da Silva e de Dalmo de Abreu Dallari, 

destacando que as liberdades de expressão e de comunicação, seja pelo exercício individual, 

seja por meio de qualquer veículo comunicacional, devem ser havidas como direito 

                                                           
5 A doutrina, em sua maioria, quando analisa o inciso IV do art. 5º da CRFB, cujos termos apontam para a 

liberdade da manifestação do pensamento, excluindo-se o anonimato, alça a liberdade de informação 
jornalística como a manifestação concreta do princípio da liberdade de expressão, bem jurídico por excelência. 
E quando José Cunha Ferraz Filho comenta o dispositivo supra assim leciona: “Liberdade de expressão. O 
direito de expressar o pensamento sobre qualquer tema é pressuposto da vida democrática. Assim como a 
sociedade vive e se atualiza na informação escrita, falada ou gesticulada -, aquele que traz a informação 
deve aparecer. O espaço púbico exige informação, mas ao mesmo tempo exige transparência, sem a qual a 
interação se mostraria pobre e desonesta. A transparência – falta de anonimato – e a informação – 
viabilizada pela liberdade de expressão –são requisitos fundamentais para a democracia e para a 
constituição da sociedade política. Na esfera civil, o anonimato desqualifica qualquer informação e a torna 
descartável, por mais verdadeira que pareça”. (FERRAZ FILHO, 2011, p. 18). 
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fundamental por estarem esculpidas nos incisos IV e IX do art. 5º e reverberadas no capítulo 

da comunicação social. 

Quanto ao § 3º do art. 220, o entendimento geral está em sua finalidade, isto é, 

substituir a censura administrativa existente no período precedente à promulgação da 

Constituição. Visou estabelecer competência do legislador ordinário para regular diversões e 

espetáculos públicos e proceder à classificação indicativa relacionada à natureza deles, para 

fins de proteção prioritária da criança e do adolescente. 

Entretanto, o referido autor (BITELLI, 2008, p. 735) manifesta dúvidas: a autorização 

é suficiente para cobrir a vasta possibilidade de acesso a todo tipo de meios de conteúdo 

comunicacional, tais como o vídeo doméstico, a televisão por assinatura, o vídeo sob 

demanda e o próprio provimento de conteúdos pela internet? Por que razão o constituinte 

originário decidiu não inserir no capítulo da comunicação social a autorização regulatória para 

classificação indicativa da radiodifusão, manifestando-a no art. 21, XVI, não mencionando, 

nesse último dispositivo, a questão do horário de exibição que tem causado diversos 

problemas com as emissoras?  

Bitelli pontua, a respeito: 

Em nossa opinião, há uma falha de redação da Constituição para fazer com que este 
sistema funcione adequadamente, sem maiores questionamentos. A primeira crítica 
diz respeito à falta de coesão entre o citado art. 21, XVI, da CF, que determina a 
competência da União para o exercício da classificação indicativa, e o art. 220, § 3º, 
I. Isso porque o primeiro fala apenas em diversões públicas e programas de rádio e 
televisão. O segundo fala em informações indicativas sobre diversões e espetáculos 
públicos. Ou seja: no primeiro falta a expressa previsão de competência da União 
para exercer a classificação sobre os espetáculos públicos e no segundo falta 
especificar que compete ao poder público o dever de informar a respeito da natureza 
e recomendação do conteúdo dos programas de rádio e televisão. (BITELLI, 2008, 
p. 735). 

Na ordem de sua preleção, o autor indica que a solução adotada quanto à falta de 

adequação do texto a todas as formas de conteúdo comunicacional fora o emprego do art. 227 

da própria constituição, tendo gerado, entretanto, outro tipo de conflito, propriamente com o 

direito fundamental da comunicação.  

Nesse ínterim, é de notar a dicção do art. 227 da Magna Carta, cotejando-o com o art. 

220, § 3º, I:6 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

                                                           
6 “Art. 220 [...]. § 3º [...]: I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público informar 

sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada.” 
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alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão. (BRASIL, 2010). 

O inciso II, do supracitado § 3º, remete ao instituto da reserva legal para se garantir ao 

cidadão e família a garantia de poderem defender-se de programas ou programações do setor 

de radiodifusão que contrariem os princípios elencados no art. 221, quanto também de 

espécies de propagandas nocivas expostas no § 4º seguinte (tabaco, bebidas alcóolicas, 

agrotóxicos, medicamentos e terapias). A bem de notar, uma interpretação literal do texto 

aponta que o exercício da defesa contra incursões violadoras das emissoras, não está 

respeitado ao Poder Público, mas nas mãos dos próprios destinatários da vontade 

constitucional, ou seja, a pessoa e a família.7 

No tocante ao § 5º, a redação tem sentido prima facie, na medida em que de forma 

objetiva veda qualquer arranjo econômico que intente, direta ou indiretamente, a chamada 

concentração da propriedade nos meios de comunicação, seja por meio de monopólios ou 

formação oligopolista. A proibição tem por escopo democratizar a comunicação no país, 

afastando formações que impeçam a diversidade e a pluralidade no exercício da liberdade de 

expressão. 

A clara dicção do § 6º torna auto evidente que a área da imprensa escrita é o terreno de 

afirmação da liberdade de expressão, de pensamento, de informação e de crítica na 

comunicação social, afastando qualquer ingerência do poder público para condicionar 

publicações de qualquer espécie à prévia licença governamental. 

Enquanto o citado dispositivo invoca o regime da liberdade incondicional, a redação 

imposta pelo art. 2238, a ser analisado ao final da p. 24 do presente estudo, combina regime 

diferente, impondo a prévia concessão ou permissão do poder público, em vista da capacidade 

invasiva, de forma contínua, que os meios de radiodifusão possuem quando se introjetam para 

dentro do espaço da privacidade do indivíduo e da família. Além do que, Bitelli esclarece: 

                                                           
7 “Em cumprimento ao preceito do art. 220, § 3º, II, da CF, pode-se dizer que a Lei Federal 10.359/2001 vem 

dotar a sociedade brasileira de um mecanismo de proteção da programação dos meios de comunicação 
radiodifundida e telecomunicada. Trata-se da determinação de que a produção de aparelhos receptores de 
televisão produzidos no Brasil devam conter dispositivos eletrônicos que permitam ao usuário bloquear a 
recepção de programas transmitidos pelas emissoras, concessionárias e permissionárias de serviços de 
televisão, inclusive por assinatura e cabo, que se costumou chamar de V-chip... Com isso, ficará assegurado o 
controle da difusão de imagens e sons, de uma forma individual e segura, garantindo à família e à sociedade o 
exercício por suas próprias mãos do controle sobre os conteúdos.” (BITELLI, 2008, p. 736, nota de rodapé nº 
43). 

8"Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas 
privado, público e estatal.” 
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A radiodifusão tem características totalmente diferentes dos demais meios, formas ou 
processos de comunicação, posto que é gratuita, massiva, produtora, editora e difusora 
de seu próprio conteúdo e de alcance difuso para sujeitos indetermináveis. Por este 
motivo sofre – por determinação constitucional – limites ou restrições diferentes, como 
exceção à regra do art. 220, relacionados nos arts. 221 e 222, tendo em contrapartida 
garantias em relação ao poder concedente muito maiores do que todos os demais 
autorizatários, permissionários e concessionários de serviços públicos (art. 223, §§ 1º, 2º 
e 4º) e não se submetendo às regras das leis administrativas de licitações, mas a regime 
próprio estabelecido pelas vetustas legislações que se consideram recepcionadas pela 
Constituição vigente. (BITELLI, 2008, p. 738). 

Quanto ao art. 221, que estabelece princípios para a produção e programação das 

empresas do segmento de radiodifusão (finalidades educativas, artísticas, culturais e 

informativas; promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente; 

regionalização da produção cultural, artística e jornalística), Bitelli entende que tais preceitos 

estão situados na dimensão das possibilidades tácitas.  

Sua reflexão traz à tona uma problematização: o exagero de generalização dos 

elencados princípios do art. 221 resultaria baixa eficácia normatizante contra qualidade 

inferior à prevista para a programação das concessionárias de rádio e televisão?  

Para oferecer resposta, Bitelli invoca Alexandre de Moraes. Provavelmente, reflete o 

jurista, mas o remédio pode-se dar por via da responsabilização civil por danos materiais e 

morais dela decorrentes (MORAES apud BITELLI, 2008, p. 737). 

Entretanto, para os fins colimados no presente estudo, no sentido de desenvolver uma 

correlação estrutural do capítulo da Comunicação Social com os princípios basilares da 

República Federativa do Brasil, é preciso emparelhar o art. 221 com as finalidades previstas 

nos incisos I, II, III e IV do art. 3º do texto constitucional, inferindo-se que educar, valendo-se 

da mediação pela radiodifusão, é priorizar a construção de uma sociedade “livre, justa e 

solidária”, garantindo o desenvolvimento nacional e objetivando concomitantemente 

“erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais”. 

E no tocante à fundamentação constitucional esta avança quando correlaciona que 

educar é “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação.” Em síntese, educar, valendo-se dos recursos 

comunicacionais da radiodifusão, é materializar os objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil e nenhuma ação de reparo por lesão social ganharia magnitude judicante 

sem o devido anteparo abstrato da Constituição. 

Quanto ao caráter deôntico das finalidades educativas, artísticas, culturais e 

informativas, previstas na redação do inciso I do art. 221, é imprescindível investigá-las por 

meio da ascendência mater da influência da cultura sobre os demais, porquanto desde a 
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publicação de Ensaio de uma história da cultura da raça humana, em 1782, por Johan 

Christophe Adelung, a antropologia passou a entender o fenômeno cultural como nexo causal 

do acréscimo qualitativo que o homem recebeu em seu estado de natureza, um plus 

informativo, educativo e artístico, este último no sentido de arte em contexto de 

desenvolvimento do modus faciendi humano (ADELUNG apud BURKE, 2000, p. 37). 

Com os intensos estudos surgidos a partir de Adelung, fato é que a cultura passou a ser 

percebida como algo superorgânico, cuja gênese levou antropólogos a percebê-la além de um 

fenômeno meramente biológico.  

Os estudos prosseguiram até o ponto de se diferenciar cultura de civilização. Enquanto 

o primeiro elemento denotou ser um conjunto dos meios coletivos de que o homem ou uma 

sociedade dispõem para controlar e manipular o meio ambiente natural, a civilização 

identifica-se por um conjunto dos meios coletivos a que o homem pode recorrer para exercer 

controle sobre si próprio, para se elevar intelectual, moral e espiritualmente. Portanto, a 

diferença básica entre um e outro é o elemento fundante de um paradigma ético-moral 

introduzido pelo conceito de civilização (SARAIVA, 1976, p. 14). 

No que se refere aos incisos II e III, do art. 221, que exaltam um estatuto de promoção 

da cultura nacional e regional, bem como o estímulo à produção independente que objetive 

sua divulgação, é inadmissível pensar cultura em nível nacional ou regional sem os meios 

facilitadores de sua propagação, mormente, quando a globalização tenta de todas as formas 

processar a globalização de toda sociedade. O desafio que o constituinte vislumbrou, portanto, 

foi o de preservar as tradições culturais do povo brasileiro, em suas ricas variâncias regionais, 

em face da avalanche globalizante que, naqueles idos do último quadrante do século XX, já 

era uma realidade constatada. 

O final do art. 221 respeita os valores éticos e sociais da pessoa e da família. Nesse 

ínterim, Pontes de Miranda não poderia ser mais preciso quando ligou os valores culturais de 

um povo ao prisma civilizatório. Para o jurista, quando alguma Constituição ou alguma lei 

entra em vigor, o que mais importa do que inferi-la é interpretá-la conforme os princípios da 

civilização nos quais ela tem de se inserir e ser aplicada. O sistema jurídico está dentro da 

cultura do povo e as próprias Constituições, quando têm máculas de influências estranhas, de 

algum modo se limpam e se colorem com os elementos da tradição e do nível de saber 

(MIRANDA, 1912, p. 100-101). 

Enquanto o artigo 222 explicita discrímens de nacionalidade quanto à propriedade de 

empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, o artigo 223 trata da 

concessão e permissão para tais serviços. 
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Quanto a este último dispositivo, é de notar que sua redação confere aos sistemas 

privado, público e estatal uma convivência pelo princípio da complementaridade. Entretanto, 

no que tange ao serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, não se tem, até o 

momento, uma definição precisa do que se constitui, de fato e de direito, o setor público. Se o 

sistema estatal é o do domínio do Estado e suas instituições, ao privado resta compreender o 

segmento das grandes concessionárias de rádio e televisão, no Brasil. E no que consistiria o 

setor público, à primeira vista não devidamente explicado e conceituado pela legislação 

infraconstitucional? Sabe-se que em termos ideais ele é o espaço público, por excelência, do 

exercício da cidadania ativa de todos os segmentos sociais, considerando uma concepção de 

justiça que priorize a efetividade de liberdades e direitos fundamentais assegurados a todos de 

forma equitativa e através de estrutura democrática da autoridade pública (RAWLS, 2008, p. 

13-16). 

Nesse ponto reside a crítica lembrada por Bitelli: em face da lacuna conceitual da 

Constituição, esta não pode resignar-se a ser mera letra, mas uma realidade transversal no 

cotidiano de nossas instituições. 

Por derradeiro, a temática da comunicação social chega ao instituto mais relevante 

para os objetivos do presente estudo quando, em seu art. 224, proclama a necessidade da 

existência de órgão auxiliar do Congresso Nacional, secundando a este na tarefa de atingir as 

potencialidades de legislar sobre os temas tratados ao longo de todo Capítulo V, do Título 

VIII (Da Ordem Social), que aqui se pretendeu examinar. A Carta Magna, para os efeitos 

dispostos ao longo dos dispositivos visitados, declara a origem constitucional do Conselho de 

Comunicação Social, a ser examinado na seção seguinte. 

Quanto aos apontamentos sobre a forma do texto constitucional não enfrentar a 

possibilidade real da comunicação social se realizar de forma orgânica, seus críticos entendem 

faltar-lhe uma conceituação que se pretenda mais precisa, conforme já observado. Na 

tentativa de suprir a lacuna, para o autor Bitelli é suficiente o que dois especialistas em 

semiologia comunicacional – Rabaça e Barbosa – trazem a nível de conceituação. Assim 

reproduz Bitelli: 

Um conjunto dos conhecimentos linguísticos, psicológicos, antropológicos, 
sociológicos, filosóficos, cibernéticos etc., relativos aos processos de comunicação. 
Enquanto disciplina, envolve o conjunto de técnicas adequadas à sua manipulação 
eficaz. No que diz à atividade, é aquela voltada para a utilização desses 
conhecimentos e técnicas através dos diversos veículos (impressos, audiovisuais, 
eletrônicos etc.) ou para a pesquisa e o ensino desses processos. Nesse sentido, 
comunicação abrange diferentes especializações como o jornalismo impresso e 
audiovisual, publicidade e propaganda, marketing, relações públicas, editoração, 
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cinema, televisão, teatro e internet, que implicam funções, objetivos e métodos 
específicos. (BITELLI, 2008, p. 726). 

A lacuna conceitual na Constituição é de tamanha monta, porque irradia confusões a 

exemplo de se misturar erroneamente o conceito de comunicação social com o de meios de 

comunicação social, bem como o primeiro com o de comunicação de massa. Comunicação 

social, salienta Bitelli (2008), deve ser entendido como gênero do qual os meios de 

comunicação social subentendem-se espécies. 

E no que tange à confusão entre comunicação social com a variante comunicação de 

massa, o autor esclarece que “[...] a primeira refere-se mais a pessoas de um grupo 

determinado, não representando, assim, um fenômeno de massa.” (BITELLI, 2008, p. 726). 

Em apropriada abstração raciocina, verbis: 

Aqui, basta fazer a crítica de que comunicação social não é sinônimo de 
comunicação de massa. A confusão terminológica no tema é desanimadora aos 
operadores do direito que tentam entender e explicar as teorias da comunicação, da 
comunicação social e da comunicação de massa, bem como relacionar seus 
respectivos meios. Ora se toma o meio pela mensagem ou conteúdo, e vice-versa; 
ora se tomam os princípios de um para regular os outros. E sempre se esquecem da 
famosa ordem lógica de que as espécies decorrem de seus gêneros. (BITELLI, 2005, 
p. 285). 

Realizadas todas as incursões de cunho constitucional, ladeadas por contribuições 

críticas de uma semiologia comunicacional, o autor do presente estudo sente-se convencido a 

construir um conceito operacional de Comunicação Social, considerando, parcialmente, o 

conceito de Rabaça e Barbosa, referendado por Bitelli (2008, p. 726) e reproduzido à p. 25, do 

presente estudo, porquanto será em torno de sua dicção que trabalhará os elementos fundantes 

da temática. 

Pode-se, assim, entender que Comunicação Social seja todo um complexo sistema de 

ideias, sentimentos e expressões resultantes da produção combinada de cultura e civilização, 

mediado pelas mais diversas formas que o homem dispõe para interagir em sociedade, com o 

livre intuito de (re)pensá-la, bem como a si próprio, em vista de seus projetos de afirmação de 

uma consciência social.  

O construto patrimonial decorrente desse sistema de valores e expressões deve evoluir 

desembaraçado de óbices que contrariem os valores fundamentais da dignidade da pessoa 

humana. Isso porque, não há Comunicação Social sem respeito às liberdades de expressão e 

comunicação, preceitos não postos em caráter absoluto, observe-se, porquanto sujeitos estão 

aos limites ético-morais de respeitabilidade e dignificação do ser humano. 
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A Comunicação Social é atividade-fim, por excelência, por meio da qual a sociedade 

civil dá visibilidade a seu substrato axiológico, revelado em relações tridimensionais da 

síntese espaço-tempo-movimento: ocupação do espaço social; superação cíclica temporal, 

objetivando a formação de um eidos husserliano9 em termos de uma sociedade melhor e mais 

justa; e, por fim, revelando um movimento que traduza a dinâmica das vivas forças sociais 

nela envolvidas. 

Essa pulsão prospectiva da Comunicação Social em sinergia com suas inúmeras 

possibilidades de colorir a personalidade humana, independe do formato que suas 

competências assumem. Combinando dados e produzindo informações tem por inexorável sua 

vocação para afirmar a liberdade nos destinos humanos. 

Em resumo, no processo contínuo de observar o que de comum se revela nos 

interesses vigentes, a Comunicação Social é, por certo, o retrato falado da consciência social. 

1.2 O CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: DEFINIÇÃO, BREVE HISTÓRICO, 

IMPORTÂNCIA, PAPEL 

O Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional (CCS) é uma concepção 

constitucional manifesta no art. 224, disposto no Capítulo V do Título VIII (Da Ordem 

Social). Veio ao mundo jurídico por meio da Lei 8.389, de 30.12.1991, sendo posteriormente 

regulamentado por Ato da Mesa do Senado nº 11, de 08.07.2004, que aprovou seu regimento 

interno.10 

Assim é que a existência do CCS como entidade munida de personalidade jurídica de 

direito público foi recepcionada pelos constituintes de forma a atuar como órgão auxiliar do 

Congresso Nacional para, verbis, “os efeitos do disposto neste capítulo [capítulo V do Título 

VIII da Constituição]”. 

A esse respeito, tudo indica que o problema de imprecisão conceitual analisado na 

seção anterior parece reincidir no tratamento do objeto da presente seção. Isso porque a 

                                                           
9 Edmund Husserl (1859-1938) foi um filósofo alemão que dedicou seus estudos para compreender uma 

fenomenologia voltada a resgatar a verdade dos fenômenos de mundo pelos dados extraídos da experiência. 
Husserl, valendo-se do conceito eidético aristotélico que preconiza a forma, a essência das coisas, rompeu com 
a tendência positivista de ciência de sua época. A concepção do eidos husserliano aponta que os objetos se 
apresentam sob diversas perspectivas a que ele chama de “variações de perfil” (Abschattung). Assim, deve-se 
submetê-los às diversas variações de seu perfil, para que através da observação se identifique o caráter 
“invariante”, a sua essência, o seu eidos. No presente estudo, o que se deseja afirmar é que o caráter invariante 
da Comunicação Social é sua aptidão permanente para buscar um sentido de justiça social. 

10 Esse diploma foi posteriormente atualizado pelo Ato da Mesa do Senado nº 1, de 2013, que alterou apenas o 
período de funcionamento do Conselho, emparelhando com o funcionamento da sessão legislativa do 
Congresso Nacional, além de dispor sobre regras na condução de audiências públicas realizadas pelo 
colegiado. 
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redação supracitada, preceituando competências do órgão, é confrontada pelo fato de que o 

único momento no qual o Capítulo V se refere a competências constitucionais ele o faz tão 

somente vinculando o Congresso Nacional, para os fins previstos em todo o disposto ao longo 

do art. 223 e seus parágrafos. 

Nesses termos, Bitelli (2007, p. 306) informa que críticos apontam que a Lei 8.389/91, 

em momento de regulamentar o art. 224 do texto constitucional, estendeu as competências do 

órgão para além do limite da única função explicitada no Capítulo e referida ao Congresso 

Nacional. 

Em complemento, o mesmo autor comenta: 

Nas atribuições que lhe são especialmente conferidas pela lei, enumeram-se temas 
de vasta amplidão como a ‘liberdade de manifestação do pensamento, da criação da 
expressão e da informação’, contemplada no caput do art. 220, que estabelece o tom 
do Capítulo da Comunicação Social, até os específicos como a ‘propriedade de 
empresa jornalística e de radiodifusão’ e a ‘outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização dos serviços de radiodifusão’. (BITELLI, 2007, p. 306). 

Sua consideração é que o único dispositivo legal a possuir logos para certificar o 

núcleo de competência real do órgão é o relativo à letra “m” do art. 2º da Lei, em referência, e 

que lhe preceitua a realização de atividades visando a elaboração de estudos, pareceres, 

recomendações e outras solicitações provenientes do Congresso Nacional acerca de 

“legislação complementar quanto aos dispositivos constitucionais que se referem à 

comunicação social”.  

Por conseguinte, Bitelli (2008) entende que existe nessa única função um acervo 

valioso de atividades para o Conselho de Comunicação Social desempenhar, até mesmo em 

função do descompasso patrocinado na Constituição Federal na regulação de temas afetos a 

direitos da comunicação e da informação, “em particular pela cisão estabelecida entre 

telecomunicação e radiodifusão”. 

Importante voltar-se, neste ponto, para a promoção de uma diferenciação entre 

telecomunicação e radiodifusão, porque sobre os referidos temas persistem dúvidas até 

mesmo sob o ponto de vista conceitual e que frequentemente repercutem equívocos nas 

destinações das competências do órgão consultivo, objeto deste estudo. 

A Constituição de 1988 estabeleceu importantes mudanças no que concerne ao papel 

do Estado na ordem econômica, disciplinando o setor de telecomunicações e de radiodifusão 

em dois termos distintos, sem, entretanto, separá-los conceitualmente. O inciso XI do art. 21 

voltou-se para definir a exploração da telecomunicação (subentendida nos serviços 

telefônicos, telegráficos, de transmissão de dados e demais serviços de telecomunicações), ao 
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passo que a alínea “a” do inciso XII, do mesmo artigo 21, estabeleceu a forma de prestação 

dos serviços de radiodifusão (composta pela radiodifusão sonora, a exemplo do rádio; e 

radiodifusão de sons e imagens, prestada pela TV). 

Miriam Wimmer e Octávio Penna Pieranti, em artigo intitulado Serviços públicos de 

radiodifusão? Incoerências, insuficiências e contradições na regulamentação 

infraconstitucional, reportam-se com mestria às formas de distinções econômicas em ambos 

os setores. Para os autores, a estrutura do texto constitucional promulgado atendia à forma 

com que tais serviços eram prestados: a rede e os serviços públicos de telecomunicações, 

definidos no vetusto Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT), aprovado pela Lei n.º 

4.117/62, “[...] eram explorados pela União por meio das operadoras do Sistema Telebrás, 

incluindo a Embratel”, enquanto que o segmento da radiodifusão era prestado, via de regra, 

“por particulares mediante autorização, concessão ou permissão” (WIMMER; PIERANTI, 

2009, p. 6-7). 

Os autores acrescem que por ocasião da Reforma do Estado, promovida na década de 

90, as telecomunicações e radiodifusão passaram a ser emparelhadas, no que se refere à forma 

de exploração de seus setores, no formato que dele se tem conhecimento atual e referido pela 

redação imposta em sede da EC nº 8, de 1995.  

Dentre as alterações introduzidas, reportam a edição da Lei n.º 9.472/97, também 

conhecida como Lei Geral de Telecomunicações (LGT), que estabeleceu regras concernentes 

à reestruturação e desestatização das empresas federais de telecomunicações, prevendo a 

criação da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) (WIMMER; PIERANTI, 2009, p. 

7). 

É esse um dos pontos de incômodo para os que se interessam pelo CCS, porquanto 

legislação posterior à LGT e denominada Lei do Cabo, a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 

2011, estabeleceu em seu art. 42 uma relação cruzada entre a agência reguladora das 

telecomunicações, Anatel, e o Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, 

determinando obrigatoriedade daquela, toda vez que promovesse alguma proposta de 

alteração em seus interesses regulamentadores para com as telecomunicações, sendo 

compelida a demandar parecer do órgão auxiliar do Congresso Nacional.11 

Entretanto, não é crível que as telecomunicações sejam objeto das competências 

consultivas do CCS para com o Poder Legislativo, em vista até mesmo do rol de interesses 

                                                           
11 “Art. 42.  A Anatel e a Ancine, no âmbito de suas respectivas competências, regulamentarão as disposições 

desta Lei em até 180 (cento e oitenta) dias da sua publicação, ouvido o parecer do Conselho de Comunicação 
Social.” 
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estipulados ao longo do Capítulo V, do Título VIII, do texto constitucional vertido para o 

tratamento da Comunicação Social. 

Valendo citar, a referida EC nº 8, de 1995, trouxe ainda outras significativas 

alterações, conforme relatam os autores, tais como, uma diferenciação entre dois regimes 

jurídicos de prestação para todo o setor de telecomunicações – público e privado; a 

classificação dos serviços em conformidade com os interesses sociais produzidos, tipificados 

como serviços de interesse coletivo e serviços de interesse restrito, além de transferir todas as 

competências regulamentadoras, antes concentradas no Ministério das Comunicações, para a 

esfera da Anatel. 

Feitas as digressões necessárias, voltemos ao contexto do Conselho de Comunicação 

Social. Interessa, neste ponto, reconstituir a história para levantar os nexos causais de sua 

criação. 

Como relatado atrás, a década de 90 foi marcada por um paradigma de redução do 

tamanho estatal. A ordem do dia, em vista das ondas liberais que repercutiam desde as 

sociedades políticas europeias, proclamava reforma do Estado e nesse diapasão uma 

redefinição do seu papel na economia. A ideia de um estado mínimo provocava um 

encilhamento do Poder Público que passou a regulamentar cada vez menos e quando o fazia, 

sua manifestação era sem grandes significados. 

Essa tendência foi especialmente sentida pelo setor televisivo. Quando antes no 

continente europeu, por exemplo, as emissoras públicas de TV eram absolutas, a nova ordem 

impôs paulatinamente alterações nesse perfil em vista do ingresso cada vez maior do 

segmento empresarial, em especial com a introdução da televisão por assinatura. É isso o que 

informa Anita Simis (2010, p. 59-61). 

E para se dar extensão na interseção das épocas com suas ideologias, é bom que se 

reprise o vertiginoso crescimento econômico brasileiro, observado ao longo da década de 70, 

que começou a apresentar inflexão a partir das duas crises de petróleo, reverberando 

problemas externos e internos nas contas macroeconômicas, sobretudo, em vista de contínuas 

alterações na condução das políticas monetária e fiscal. 

A conjuntura resultava desestímulos ao setor público em continuar participando 

ativamente da economia nacional, ao mesmo tempo em que as atividades econômicas 

passavam a ficar mais receptivas aos ventos liberais que da Europa sopravam. Tratava-se de 

questão de critério e oportunidade envolvidos, juntando-se ao quadro econômico, o político, 

cujo agendamento em sua ordem do dia voltava-se para a construção e materialização plena 

do Estado Democrático de Direito. 
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Em resumo, se o paradigma na ordem econômica era a assunção de um tipo de 

neoliberalismo, no plano político, sedimentavam-se cada vez mais os aspectos das liberdades 

democráticas introduzidos na Carta Política de 88. 

No setor das telecomunicações e radiodifusão, por exemplo, a realidade não poderia 

ser diferente, reivindicando-se maior retração no modelo de supremacia do Ministério das 

Comunicações que, durante todo o período de exceção, e um pouco além dele, promovia 

intervenções contínuas em razão de seus objetivos regulamentadores e de definição das 

políticas setoriais, a reboque, inclusive, de escusos interesses patrimonialistas nas tratativas de 

bastidores, conforme apontavam críticos diversos (SIMIS, 2010, p. 61). 

A sociedade civil cada vez mais participativa, seja por meio dos movimentos sindicais 

engajados nos setores e os notórios trabalhos acadêmicos produzidos por entidades técnicas 

voltadas para a implementação de estudos e recomendações de flexibilização, preconizavam 

um anseio pela participação mais extensiva de concessionados, evitando abusos do poder 

econômico e promovendo ferramentas de erradicação das formas antigas de monopólio e 

oligopólio nas comunicações, inclusive no tratamento da propriedade cruzada.12 A sociedade, 

assim, demandava mudanças de teor mais democrático na comunicação brasileira. 

Expressão como direito de antena, passou a ser alvo de constantes discussões, e cujo 

conceito voltou-se para garantir acessibilidade gratuita nos meios da radiodifusão aos diversos 

segmentos presentes na sociedade civil organizada, dentre os quais, partidos políticos, 

organizações sindicais, profissionais e populares e acadêmicas etc. (BITELLI, 2008, p. 724). 

Bitelli, fazendo uso da análise de Moacir Pereira em obra intitulada A democratização 

da comunicação: o direito à informação na constituinte, traz uma boa síntese do interesse 

social de época: 

A nova ordem Constitucional, para ser verdadeiramente democrática, haverá de 
contemplar a sociedade com mecanismos concretos de participação não somente na 
estrutura de poder e no funcionamento do governo, mas dotando os cidadãos e a 
Nação de instrumentos eficazes de intervenção na definição das políticas de 
comunicação social e princípios jurídicos sobre o exercício real do direito à 
informação. A definição do novo sistema na Constituição é considerada vital para o 
futuro da democracia brasileira, suas pretensões, identificando-se nos estudos 
desenvolvidos e propostas formuladas uma tendência geral de montagem de um 
modelo misto. Não algo parecido com o modelo misto hoje existente no país, apenas 
teórico, sem qualquer consistência, mas um modelo pluralista concreto, sem que a 
própria competição entre o público e o privado sejam a garantia da redução do atual 
monopólio e, consequentemente, da neutralização do controle informativo exercido 
por apenas uma empresa de comunicação. (BITELLI, 2008, p. 724, nota de rodapé 
nº 7). 

                                                           
12 Venício Artur de Lima, em sua obra Regulação das comunicações: história, poder e direitos (2011, p. 161), 

descreve a propriedade cruzada como “[...] possibilidade de que o mesmo grupo empresarial controle jornais, 
revistas, emissoras de rádio e de televisão, provedores de internet etc. em um mesmo mercado.” 
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Nesse ínterim, o papel ascendente dos meios de comunicação no processo de 

globalização e de encurtamento de distâncias entre as sociedades contemporâneas imprimia 

reflexões em torno de novos modelos implementados nos países europeus, sobretudo em 

Portugal, no qual a figura de um conselho, permanentemente voltado para dialogar com a 

sociedade, repercutia incipientes formas de aprimorar a democracia nos segmentos envolvidos 

com a Comunicação Social de lá (SIMIS, 2010, p. 59-60). 

Ganhava espaço nos trabalhos acalorados produzidos na Assembleia Nacional 

Constituinte a necessidade de participação mais incisiva da sociedade na forma de um 

Conselho, o Conselho de Comunicação Social, estatuído no art. 224 do texto promulgado. 

Para se ter a importância que o Conselho de Comunicação Social passou a significar, 

manifestação do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação13, nos idos de 1995, 

ganhava a seguinte assertiva: 

[...] o primeiro espaço institucional especializado no debate das questões da área das 
comunicações, rompendo o circuito restrito aos bastidores do Executivo e acessível 
apenas ao empresariado de comunicação e alguns parlamentares. Sem o Conselho, 
teremos o agravamento do caos jurídico na área das comunicações e uma situação 
inevitável de confronto. (SIMIS, 2010, p. 72). 

As expectativas da sociedade civil eram que com a instalação do CCS questões como 

conteúdo em meios de comunicação, relações de produção independente, inclusive do cinema 

com a televisão, regulamentação de TV por assinatura (televisão a cabo), direito de antena, 

propriedade cruzada, defesa da liberdade de informação e de comunicação, dentre outras 

matérias específicas da Comunicação Social, estariam devidamente pacificadas nos trabalhos 

do Conselho com vistas a uma melhor aptidão do poder legiferante. 

Venício Artur de Lima (2011, p. 51-66), narra com boa desenvoltura crítica a 

intrepidez dos parlamentares progressistas na criação de um órgão que regulasse a 

comunicação brasileira. Relata o autor que mesmo estando a Lei que o instituiu longe de tê-lo 

dotado de funções deliberativas e independentes, há registros de que, no âmbito dos trabalhos 

da Assembleia Constituinte, o grupo ligado à deputada Cristina Tavares (PMDB-PE), relatora 

da Subcomissão de Ciência e Tecnologia e de Comunicação, idealizava o órgão sob um 

modelo de controle externo e autônomo, sem, no entanto, deixar de se prestar a servir de 

instrumento de ação social sobre os meios de comunicação. 

                                                           
13 “O Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação foi criado em abril de 1991. Em outro de 1995, era 

integrado por 32 entidades nacionais e dezenove Comitês Regionais pela Democratização da Comunicação que 
aglutinavam 272 entidades regionais.” (SIMIS, 2010, p. 70, nota de rodapé nº 1). 
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O órgão era denominado Conselho Nacional de Comunicação (CNC), sendo composto 

por 15 membros, dos quais 3 representavam as sociedades empresariais, 3 as entidades 

profissionais da área da comunicação, 1 representava o Ministério da Cultura, 1 o Ministério 

das Comunicações, 2 a Comissão de Comunicação do Senado Federal, 2 a Comissão de 

Comunicação da Câmara dos Deputados, 1 representava a comunidade científica, 1 as 

instituições universitárias e 1 a área de criação cultural, cabendo ao Congresso Nacional 

designar as entidades representadas no Conselho, as quais elegeriam seus respectivos 

representantes para mandato de dois anos, sendo proibida a recondução em mandado 

consecutivo. 

Dentre suas competências alinhavam-se: (a) outorgar e renovar, ad referendum do 

Congresso Nacional, autorizações e concessões para exploração de serviços de radiodifusão e 

transmissão de voz, imagem e dados; (b) promover licitações públicas para concessão de 

frequência de canais, divulgando suas disponibilidades ao menos uma vez por ano; (c) decidir 

e fixar as tarifas cobradas aos concessionários de serviços de radiodifusão e transmissões de 

dados, imagem e som; (d) promover a introdução de novas tecnologias de comunicação 

conforme a necessidade da sociedade e buscando capacitação tecnológica nacional; (e) dispor 

sobre a organização e transparência das empresas concessionárias de radiodifusão, da 

qualidade técnica das transmissões, da programação regional, da programação em rede e da 

garantia de mercado para os programas das produtoras independentes. 

No bojo das atribuições figuravam até a elaboração, supervisão e fiscalização de 

política nacional de comunicação nas áreas de rádio e televisão, atendidos os seguintes 

princípios: (i) promoção da cultura nacional em suas distintas manifestações, assegurada a 

regionalização da produção cultural nos meios de comunicação e na publicidade; (ii) garantia 

da pluralidade e descentralização, vedada a concentração da propriedade dos meios de 

comunicação; (iii) prioridade a entidades educativas, comunitárias, sindicais, culturais e ouras 

sem fins lucrativos na concessão de canais e exploração de serviços. 

Após o acolhimento de emendas, a relatora fez uma consolidação do texto, 

submetendo o Substitutivo à votação. Nesse novo texto a composição de 15 membros no 

Conselho era mantida, mas não se especificava detalhadamente como antes. Apontava-se tão 

somente que seriam representantes dos Poderes Executivo e Legislativo, das entidades 

empresariais e profissionais da área de comunicação e representantes das comunidades 

científica, universitária e cultural. 
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No que concerne às competências, seu caráter formulador de agenda política sofreu 

alteração, restando-lhe apenas “propor” ao Congresso Nacional políticas nacionais de 

comunicação, perdendo autonomia para estabelecê-las. 

O anteprojeto foi rejeitado quase que integralmente e nessa rejeição até mesmo a 

criação do Conselho, restando apenas as competências que até os dias de hoje estão 

pertinentes ao Congresso Nacional. 

O assunto da instituição do Conselho Nacional de Comunicação (CNC), entretanto, 

tornou-se recidivo, pouco tempo depois, em vista do Substitutivo oferecido na Comissão 

Temática VIII – da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da 

Comunicação com relatoria atribuída ao deputado Artur da Távola (PMDB-RJ), recuperando 

algumas ideias antes defendidas no anteprojeto da Subcomissão atrás referenciada. Destinou-

se à lei complementar o papel de sua definição, competência, autonomia, vinculação 

administrativa e recursos necessários a seu funcionamento. 

Ao final, a nova proposição também foi rejeitada o que levou a Comissão Temática 

VIII a ser a única a não encaminhar um relatório final aprovado para a Comissão de 

Sistematização. 

Narra Lima (2013, p. 27) que, em vista da ausência de um relatório devidamente 

aprovado na supracitada Comissão Temática VIII, a Comissão de Sistematização considerou 

aquele primeiro Substitutivo aprovado na Subcomissão de Ciência e Tecnologia e de 

Comunicação, no qual o relator da Comissão de Sistematização fez as alterações que julgava 

necessárias, apresentando-o ao plenário para ser aprovado em bloco, sem discussão 

parlamentar. 

Com a adoção desse procedimento, definiu-se o capítulo sobre a Comunicação Social 

na forma como se encontrou no texto promulgado. Em tal formato, ao CCS restou cumprir 

sua missão como órgão auxiliar do Congresso Nacional, sendo composto por 13 (treze) 

membros, sendo 4 representantes de entidades empresariais (1 das empresas de rádio, 1 das 

empresas de televisão, 1 da imprensa escrita e 1 engenheiro com notórios conhecimentos da 

área de comunicação social); 4 de categorias profissionais de comunicação (1 radialista, 1 

jornalista, 1 artista e 1 de cinema e vídeo); e, 5 da sociedade civil, sendo estes últimos os 

únicos habilitados, por força da Lei 8.389/91, a poderem concorrer à presidência e vice-

presidência do órgão. 

Apesar de ter sido criado por vontade constitucional, raras foram as vezes que ao 

órgão o Congresso Nacional destinou a importância que a Carta Política destinara. Não 

obstante, sua instalação, em 2002, deu-se quatorze anos depois de sua previsão no texto 
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constitucional e onze anos após a edição da Lei 8.389/91 e que, segundo relatos de 

historiadores, foi outra dura batalha a cargo do Fórum Nacional pela Democratização da 

Comunicação (FNDC). Pedrinho A. Guareschi, em O direito humano à comunicação: pela 

democratização da mídia, relata: 

[...] a razão pela qual foi instalado foi parte de um acordo polêmico para poder 
aprovar a PEC, que em 2001 constituía interesse prioritário dos grupos de mídia. 
Essa Emenda Constitucional 36 (no artigo 222), de maio de 2002, permitiu a 
propriedade de empresas jornalísticas e de radiodifusão por pessoas jurídicas e a 
participação de capital estrangeiro em até 30% do seu capital. Ou seja, como os 
“donos” desses grupos tinham interesse, regulamentou-se o Conselho, mas, daí por 
diante, nada mais aconteceu. (GUARESCHI, 2013, p. 133). 

O Conselho funcionou durante 04 (quatro) anos, mas sofreu novo interregno em suas 

atividades, de 2006 até 2012, totalizando seis anos de inatividade, fato que levou, em 2009, a 

dep. Luiza Erundina (PSB-SP) a ingressar junto à Procuradoria-Geral da República com 

representação para que o Ministério Público investigasse os motivos pelos quais o Congresso 

não votava os novos membros do CCS. 

Guareschi (2013, p. 133) comenta que “[...] esse episódio revela um evidente 

descumprimento de uma lei exatamente por parte do poder que tem o dever constitucional 

maior de cria-las e, espera-se, deveria cumpri-las”. 

Passados tantos anos do marco constituinte, o então relator daquela Comissão da 

Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, dep. 

Artur da Távola (PMDB/RJ), fazia um importante desabafo: “[...] durante toda a Constituinte, 

toda a disputa se estabeleceu em torno do conselho”.14 

1.3 O CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E A LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

O Conselho de Comunicação Social foi pensado pelo constituinte para ajudar a 

promover a efetividade da comunicação social, uma alusão de sua saída do papel para a 

realidade, naquilo que a tradição jurídica norte-americana comumente expressa por “law in 

book, law in action”.15 

                                                           
14 Ata da 4ª Reunião ordinária da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura, realizada em 9/9/99, da 

Subcomissão Permanente de Rádio e Televisão da Comissão de Educação do Senado Federal. 
15 “lei no livro e lei na ação”. 
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A expressão, supra, tem um tom meio lassalleano16, por certo, no sentido de que a 

vontade normativa da Constituição deve ter por preocupação não menos primordial avançar 

para além de um direito posto, convergindo para materializar-se no cotidiano e imaginário 

sociais. 

E quando se traz para o centro do debate a Comunicação Social e seu entorno de 

cotejamento com a liberdade de expressão, não tem como isolar o direito da discussão. 

Assim como o deus romano Jano17, o direito tem duas faces. Com sua propulsão para a 

paz social em um mundo repleto de conflitos sociais, sua ação não se constrói 

monoliticamente, porquanto tende a normatizar os fatos sociais, transformando-os em 

jurídicos, pelo arrimo de duas visões que lhe legitimam: uma voltada para um positivismo que 

se atualiza em direito construído sobre direito e outra entreaberta para nutrir-se de valores 

consagrados como perenes e que se afirmam não somente pela letra exegética de seus 

manuais, mas também pela percussão de todo um ideário que define o homem histórico em 

razão de sua dignidade. É a própria faceta jusnaturalista do direito em sua destinação para não 

transigir quando é campo de luta e de conquista dos valores de liberdade. 

De outra borda, quando se traz o direito com toda sua tradição doutrinária para o 

epicentro hermenêutico, do lado de fora do círculo não se pode deixar seu berço originário 

onde buscou inspirar-se ditosamente dentre as muitas reflexões sistematizadoras do 

pensamento crítico e elaborado, a filosofia. 

E falar em Comunicação Social, Direito e Filosofia é convidar para um introito 

dialógico o filósofo John Stuart Mill (1806-1873). 

Mill é lembrado automaticamente por uma obra clássica do liberalismo político inglês, 

o seu Essay on Liberty18, uma incursão sem precedentes sobre conceitos tais como “ditadura 

da maioria”, “tirania da opinião” e “tirania da sociedade” (HUISMAN, 2004, p. 691). 

O filósofo inglês viveu em um século no qual as grandes questões a respeito da 

democracia constitucionalista tornou-se centro das discussões políticas. Apesar de suas ideias 

não serem consideradas integralmente originais, porquanto estudiosos perceberam as raízes de 

                                                           
16 Neologismo empregado para relacionar algo ao pensamento de Ferdinand Lassalle (1824-1864) nascido em 

Breslau, hoje pertencente à região da Baixa Silésia, Polônia. Seu famoso discurso O que é uma constituição 

política?, abriu inúmeras incursões doutrinárias em torno de se investigar um conceito sociológico de 
Constituição e que aponta para um dilema: a norma constitucional insere a realidade política do país ou é uma 
mera ficção e, no dizer de Lassale, uma simples folha de papel? 

17Jano (em latim Janus) foi um deus romano das mudanças e tradições A figura de Jano é associada a portas 
(entrada e saída), bem como a transições. A sua face dupla também simboliza o passado e o futuro. Jano é o 
deus dos inícios, das decisões e escolhas. O maior monumento em sua glória se encontra em Roma e tem o 
nome de Ianus Geminus (gêmeos Jano). 

18Sobre a Liberdade, nome da obra na versão da língua portuguesa. O original escrito no idioma inglês foi 
publicado em 1859. 
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seu pensamento no empirismo inglês de John Locke, David Hume e George Berkeley, com 

forte influência do utilitarismo de Jeremy Bentham, sua contribuição para pensar os limites e 

formas das liberdades democráticas na sociedade contemporânea é de grande utilidade 

(HUISMAN, 2004, p. 692). 

O seguinte trecho ilustra bem a noção de se pensar seus liames nas sociedades 

contemporâneas: 

Importa ainda o amparo contra a tirania da opinião e do sentimento dominantes 
contra a tendência da sociedade para impor, por outros meios além das penalidades 
civis, as próprias ideias e práticas como regras de conduta, àqueles que delas 
divergem, para refrear e, se possível, prevenir a formação de qualquer 
individualidade em desarmonia com os seus rumos, e compelir todos os caracteres a 
se plasmarem sobre o modelo dela própria. (MILL, 1991, p. 26). 

A citação traz importantes ilações a uma porque leva a refletir acerca da utilidade de 

se banir com toda ética fechada em aspectos quantitativos, de arregimentação totalizante, 

medida que fortalece o princípio de diversificação na comunicação, sem o qual não se irrigam 

as artérias sociais, nem favorece o vigor das vias democráticas; a duas porque manter o status 

quo de dominação na expressão social não beneficia a estimulação de individualidades, mas 

de imposição de uma sociedade custodiada. 

Quando se pensa sobre liberdade de expressão decorrente de uma ideia de facultar aos 

indivíduos um princípio de autodeterminação, é possível entender um conceito de liberdade 

destituído de um establishment que opere de forma a empoderar os meios em desfavor da 

liberdade de comunicação. Mas, na prática, o que se vem tomando vulto nos países cujos 

governos são marcados por forte tendência populista é exatamente o contrário. Tem-se um 

establishment voltado a controlar a mídia crítica, ao mesmo tempo em que um crescente 

empoderamento dos segmentos que se submetem a reproduzir propagandas ideológicas, 

desviando-lhes de sua vocação para formação de consciência social livre. 

Nesse processo, há um crescente controle do iter communicationis reportado lá na 

seção 1.1, proibindo uma comunicação mais dialógica e com sentido de relacionar com, 

porém direcionada à ideia de relacionar contra, uma alusão perfeita do uso de uma teoria dos 

jogos a automatizar o discurso do “nós contra eles”. 

Privilegiar o conceito de liberdade de expressão é garantir formas construtivas de 

capacitar indivíduos a fazerem suas próprias escolhas, em face das possíveis formas que o 

conteúdo comunicacional tem e deve assumir. Aqui não importa fazer proscrição social, do 

tipo que a mancheias se percebe na vasta literatura exposta nas prateleiras de livrarias e que 
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visam cobrir a temática da comunicação social banindo o segmento da imprensa escrita do 

gozo de direito que lhe é matricial, o da liberdade de expressão. 

A ilação apontada por esses autores é que liberdade de expressão é direito individual e 

o segmento da imprensa escrita não constitui individuação. Bom, se a ideia justifica a ida, 

tanto também justifica a volta. Se imprensa escrita não constitui e não recompõe o conceito de 

individualidade o que se diria de governos monopolizando a fruição da liberdade de imprensa 

de forma autoritária, encilhando a proposta do debate em diversidade de opinião? A 

conotação que se tem é que a figura emblemática do histórico Gutemberg lutando contra 

forças potestativas do absolutismo monárquico parece esvaecida de suas memórias. 

Não se está aqui querendo fazer apologia de um interesse isolado em desfavor de 

outrem. O que importa absorver é que o campo das liberdades democráticas particularizou 

direitos tão somente para dotar a individuação historicamente fragilizada de uma proporção de 

equidade em razão da arrogância do poder estatal avançar por sobre direitos de pertença 

universal da linhagem humana. 

O que está em cenário é a debilidade no equilíbrio das relações que se estabelecem 

entre partes perfiladas em interesses oponíveis. Afirmar que a imprensa não é sujeito de 

direitos individuais é o mesmo que dizer que ela representa um estado inscrito em outro, neste 

último, o Estado politicamente centralizado. 

O que importa estabelecer, quando se fala em dotar a comunicação social de 

instrumentos que garantam a diversidade, nesse mister implícito uma extensão em torno da 

liberdade de expressão, é que a ideia de liberdade que privilegia o pensamento singularizado é 

uma negação do próprio conceito de liberdade. 

É bom lembrar que no contexto das sociedades igualitárias, tal como descrito em Mill, 

a liberdade de imprensa somente pode surgir valorizada em razão de ser uma possibilidade de 

fortalecer a voz dos indivíduos diluídos e enfraquecidos na massa, configurando, assim, um 

espaço para que se promova o exercício de resistência à tirania da opinião pública e que pode 

originar-se, em exemplos claros de certas nações sul-americanas, no seio do pensamento 

totalizante travestido em ente distribuidor de justiça social. 

Na análise do trecho citado do filósofo inglês, a liberdade de imprensa está 

configurada como preciosidade ou raridade nessas nações, constituindo-se, por excelência, o 

mais valioso instrumento democrático da liberdade. 

Não foram poucas as vezes em que Hanna Arendt demonstrara que o totalitarismo se 

estabeleceu como regime político infenso à tradição política ocidental pelo uso contumaz de 

dois instrumentos: ideologia e repressão. Sistematizando a violência de forma burocrática, o 
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totalitarismo trouxe a repressão para o campo das instituições de forma administrativa, usando 

de censuras justificadas por força de conteúdo falacioso e fazendo da mentira uma verdade 

constritiva por meio das instituições de comunicação. A propaganda é sempre o reforço de 

suas ideologias, levando os indivíduos a romper as relações com o real. 

Para Arendt, a praticada repressão sistematizada e permanente elimina os indivíduos e 

cria o “todo”. E ao mesmo tempo em que corrói todos os processos que se constroem pela 

liberdade, elimina em cada indivíduo sua propensão para a ação e para a palavra: 

Em lugar das fronteiras e dos canais de comunicação entre os homens individuais, 
constrói um cinturão de ferro que os cinge de tal forma que é como se a sua 
pluralidade se dissolvesse em Um-Só-Homem de dimensões gigantescas. [...] destrói 
também o deserto sem cercas e sem lei, deserto da suspeita e do medo que a tirania 
deixa atrás de si. (ARENDT, 1989, p. 518). 

Chegando ao final de capítulo que mais requereu esforço em termos de exploração 

teórico-pragmática (no sentido mesmo de imbricar teoria à realidade), indesatável é o 

oferecimento de um vigor reflexivo que instigue o pesquisador para toda e qualquer 

preocupação que se deve ter quando a lupa detecta matiz a se posicionar disfarçadamente em 

um espectro multicor de contrainformações engendradas. 

E quando se fala em contrainformações engendradas tem-se uma miríade de 

influências que se põe sob as formas mais invisíveis nas relações de poder estabelecidas em 

sociedade, mas que tencionam e disseminam, gradativamente, a construção arquetípica de 

espécies ideológicas e que dão ou aprioristicamente reforçam a formação de uma 

personalidade totalitarista e de caráter essencialmente populista. Está se falando de algo tão 

importante e que levou Michel Foucault, em sua Microfísica do Poder a cunhar por “formas 

invisíveis e impalpáveis de violência social”.19 

A questão da violência contra a liberdade de expressão e suas diversas variantes, tal 

como a liberdade de imprensa de que está se falando, hodiernamente, é tema que não se 

debela, caso não se promova a devida vigilância da sociedade civil, sobretudo, o 

fortalecimento das instituições democráticas. 

De outra sorte, tem-se no mesmo fenômeno de totalitarismo composição além do 

senso comum da tirania e não menos perversa: a que se pratica em razão da detenção 

hegemônica dos meios de comunicação social, por um mesmo grupo de negócios midiáticos e 

que persistem nas mais diversas práticas de abuso do poder econômico, resultando uma 

                                                           

19Michel Foucault (1926-1984) foi um pensador crítico estabelecido no Collège de France, sendo ali considerado 
patrono e cátedra da cadeira de História dos Sistemas de Pensamento, promovendo análises em torno de novos 
“cogitos” a que ele alcunhava como sistema de coisas até então ocultas aos olhares do mundo e com o qual são 
constituídos diversos discursos de poder. (HUISMAN, 2004, p. 217). 
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violenta concentração dos veículos de comunicação social (emissoras de rádio e de televisão; 

jornalismo; provimento de serviços de Internet, etc.). Muitas das concentrações são mantidas 

por espúrias condutas patrimonialistas de governantes perpetuados politicamente por meio 

dessas relações comensais. 

A ocorrência tem sido frequente na comunicação social brasileira, mostrando-se como 

verdadeiros atentados contra o direito inalienável dos indivíduos de poderem ter acesso 

universal a informações originadas em um contexto de diversidade. Tais violações à liberdade 

de expressão mantem-se indefinidamente quer por monopólio, quer pela via do oligopólio ou 

mesmo da propriedade cruzada20 nos meios de comunicação. 

Nesse sentido, chama-se atenção para o parágrafo inicial do resumo feito ao final do 

relatório Uma Imprensa Livre e Responsável, produzido em 1947 pela Comissão Hutchins21, e 

que apresentou a obra Liberdade de Imprensa, uma estrutura de princípios, naquele mesmo 

ano: 

Temos tido “liberdade de imprensa” como uma instituição digna de orgulho por um 
século e meio [nos Estados Unidos]. A Inglaterra tem tido algo similar por exatos 
300 anos. Durante este período, adquirimos bastante experiência sobre como a 
instituição funciona. E imensas mudanças têm ocorrido tanto no poder como no 
alcance da imprensa e na dependência da mente do público naquilo que a imprensa 
(incluindo rádio, cinema, televisão etc.) divulga. Essas mudanças e essa experiência 
alteraram em alguma maneira o significado e o valor dessa liberdade específica? Se 
fatos não têm influência em princípio, a resposta é “não”. Este livro adota o ponto de 
vista oposto. (BORGES, 2009, p. 95). 

O recado dado naqueles meados do século XX parece persistir sobre a realidade de 

muitos países em que a pretexto de vivenciar uma realidade política de democracia ampla, há 

detecção de comunicação totalitária, sob o viés da mais torpe faceta de um capitalismo já 

desvestido de sua identidade industrial, agora apresentado por sua faceta financeira. 

Como bem lembrou a Comissão, mudanças ocorridas no alcance social da imprensa, 

repercutindo em um mercado expansivo de mentes e corações a consumir seus produtos, 

muitas vezes e à primeira vista não causam mudanças de teor. Mas o desenvolvimento das 

análises a termo no relatório aponta exatamente o contrário. 

                                                           
20Conceito exposto na nota de rodapé nº 12, à p. 31. 
21 Comissão formada em 1947 e constituída pelos mais renomados profissionais da comunicação social norte-

americana da época, dentre os quais Bill Kovach, curador da Fundação Nieman, da Universidade de Harvard, 
tendo trabalhado também como editor de jornal. A comissão foi importante na construção de uma reflexão 
sobre liberdade de imprensa e que influenciou sobremodo pensadores do nível de Hanna Arendt e Hürgen 
Habermas, este último um grande contribuinte para a solidificação de uma Teoria da Responsabilidade Social 
da Comunicação. In A Segunda Fase do Jornalismo Público, de Suzana Borges, professora titular do Instituto 
Politécnico de Coimbra, Portugal. Disponível em: <http: http://www.ec.ubi.pt/ec/05/pdf/05-borges-
segunda.pdf> Acesso em: 02 nov. 2014. 



41 

 

 

O totalitarismo que deforma a liberdade de expressão, seja pelo viés da usurpação por 

governos, seja pela modalidade de concentração econômica dos meios de comunicação por 

grandes redes e, no caso brasileiro, redes familiais, traz à tona observação afiada presente em 

quase toda obra de Michel Foucault de que a dominação dos indivíduos sofreu um 

deslocamento de eixo: dos tempos memoriais em que o instrumento era a violência da coação, 

passou-se para a instrumentalização dos meios de comunicação, desde os mais sutis ou 

aparentes, processo esse no qual mentes e corações são impelidos em uma dimensão de 

psicologia social a nutrir-se de ideias que se reforçam continuamente, escravizando o sentido 

de suas vidas e não lhes restando escolhas para o exercício da liberdade. 

É esse o apanágio basilar que tem um Conselho de Comunicação Social (CCS), 

pensado e repensado por nossos constituintes a servir como órgão auxiliar do Congresso 

Nacional. Entretanto, pelo fato de ser o único setor especializado em comunicação social em 

sede do parlamento nacional tem vocação natural para servir de resistência da sociedade civil, 

em momentos nos quais a liberdade de expressão é perseguida por políticas de fenecimento. 

Nesse sentido, o CCS com sua pujança de representar todos os segmentos envolvidos 

com a comunicação social brasileira pode certamente ser considerado cânone institucional a 

dar extensão ao sentido de diversidade para além da multietnicidade brasileira. Está se falando 

do acesso amplo, geral e irrestrito às mais diversas linhas de pensamento para um povo tão 

metricamente poetizado em histórias melancólicas de pobreza informativa, mas com 

opulência de virtudes para se viver com prazer e felicidade. 

Jamais se pode deixar de dar ao CCS as condições de possibilidade histórica de 

praticar a defesa plena em prol da liberdade de expressão e, por meio desta liberdade positiva, 

garantir a preservação do valioso patrimônio que é a Comunicação Social. 

Conclusivamente, tem-se que no momento em que o Congresso Nacional deixa de 

cumprir seu dever institucional – agendamento prioritário da renovação do Conselho de 

Comunicação Social por processo deliberativo – está toldando o fortalecimento de seu próprio 

trabalho institucional, ao mesmo tempo que enfraquece a participação da sociedade civil 

organizada de poder cumprir seu destino que, na atualidade, outro não é senão o de proteger-

se contra algo pernicioso e que avança a passos largos em muitas nações latino-americanas, 

v.g., Argentina, Colômbia, Cuba, Bolívia, Equador, Honduras, México, Nicarágua, e 

Venezuela: o desmonte do aparato sustentador das liberdades democráticas, caracterizando 

contínuas violências contra o segmento da imprensa livre e independente. 
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2 A TEORIA DO DIREITO DAS GENTES DE PONTES DE MIRANDA 

Como informado na introdução, este primeiro capítulo cuida de expor uma teoria que 

fundamente o tema objeto do presente estudo. O objetivo é fixar algumas premissas 

consideradas importantes para justificar o emprego de um compêndio de princípios exógeno 

ao ordenamento pátrio com vistas a avaliar a atuação de órgão da esfera política nacional. 

Isso porque, para o enfrentamento do tema proposto, é necessário estudar de que 

forma o direito comum a Estados soberanos torna-se efetivo, em situação de ausência de 

processos formais de internalização pelos respectivos governos, orientando, v.g., a 

aplicabilidade dos direitos fundamentais, in casu, o da liberdade de expressão. 

Nesse ínterim, a escolha das ferramentas teóricas apresentadas neste capítulo se deu 

pela insuficiência de outros modelos que pudessem melhor explicar o uso de regras 

convencionadas e não ratificadas. 

Na seção 2.1, são apresentados os antecedentes históricos que possibilitem uma boa 

linearidade do direito das gentes, desde seu surgimento no pensamento iluminista de Emerich 

de Vattel até a densidade desenvolvida em Pontes de Miranda, quando se realçam aspectos 

metodológicos que justifiquem o jusnaturalismo como pano de fundo teorético. 

Em seguida, na seção 2.2, prossegue-se na análise da supraestatalidade dos direitos 

fundamentais, sob a perspectiva singular de Pontes de Miranda, verificando a existência de 

regramento principiológico pairando sobre organizações políticas estatais e cuja visibilidade 

se torna efetiva por meio de ondas de consciência suscitadas nos movimentos históricos dos 

povos. 

2.1 ANTECEDENTES HISTÓRICOS E METODOLÓGICOS 

Predispor-se a analisar uma teoria sobre Direito das Gentes é refletir pacientemente 

sobre o munus naturale das “[...] regras jurídicas que se dirigem a todos os Estados, a todas as 

gentes” (MIRANDA, 1977, p. 457), afastando qualquer pretensão no bojo teórico de 

relacioná-lo, em princípio, a um suposto direito público internacional, porquanto a presente 

sustentação conceitual está voltada para uma dimensão que não trabalha com “sobredireito”, 

no sentido de direito construído sobre direito, como se apresenta o Direito Público 

Internacional, mas de regras jurídicas supraestatais, conforme orientado por Pontes de 

Miranda (1977, p. 457). 

Nesse sentido, estar diante de uma teoria com postulados e princípios que inter-

relacionam aspectos jurídicos e metajurídicos, ou seja, trabalham com institutos do direito ao 
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lado das formas não convencionais de pensar direito acima dos Estados, põe a necessidade de 

buscarmos na dimensão etiológica os elementos de causalidade para melhor entendê-la. 

Sob este propósito, até para não causar problemas de inteligibilidade, não há como 

deixar de retroagir no tempo e ir buscar nos idos do século XVIII um genial inspirador, 

Emerich de Vattel22, para quem o Direito das Gentes é por excelência um direito natural, 

imutável e inafastável, independente de convenção ou acordo particulares, conforme se 

depreende das seguintes passagens: 

§8º: Sendo assim, o direito das gentes necessário consiste em aplicar o direito 
natural aos Estados, e desde que o direito natural é imutável por estar baseado na 
natureza das causas e particularmente na natureza do homem, conclui-se que o 
direito das gentes necessário é imutável. [...] 

§11: Desde que a sociedade universal do gênero humano é uma instituição da 
própria natureza, isto é, uma consequência necessária da natureza do homem, todos 
os homens em qualquer condição são obrigados a dedicar-se a essa sociedade e a 
cumprir-lhe os deveres. Nenhuma convenção ou acordo particular podem 
dispensá-los desses deveres. Quando, pois, os homens se unem em sociedade civil 
para formar determinado Estado ou Nação, eles podem assumir compromissos 
particulares com aqueles a que se associem; mas suas obrigações para com o resto 
do gênero humano permanecem imutáveis. Toda a diferença consiste em que tendo 
acordado agirem em comum, e tendo transferido seus direitos e submetido a sua 
vontade ao corpo da sociedade em tudo o que interesse ao bem comum, compete 
doravante a esse corpo, ao Estado e a seus dirigentes cumprirem os deveres de 
humanidade para com os estrangeiros, em tudo quanto não mais dependa da 
liberdade dos particulares, e cabe ao Estado em especial cumprir esses deveres para 
com outros Estados. Vimos (§ 8º) que os homens, quando unidos em sociedade, 
permanecem submetidos às obrigações que a natureza humana lhes impõe. Esta 
sociedade pode ser vista como uma pessoa jurídica, porque ela tem um 
entendimento, uma vontade e um poder que lhe são próprios. Ela é pois obrigada a 
viver com outras sociedades ou Estados, como um homem era obrigado, antes do 
estabelecimento do Estado, a viver com os demais homens, isto é, em conformidade 
com as leis da sociedade natural estabelecida para o gênero humano, observadas as 
exceções que possam nascer da diferença de matérias. (VATTEL, 2004, p. 3; 5-6, 
grifo nosso) 

O palmilhar de um compêndio de princípios que passou a informar o direito das gentes 

compreende as raias de uma iluminação temática, cujos séculos de desdobramento e que 

separam Vattel de Pontes de Miranda propiciarão o surgimento de uma racionalidade 

                                                           
22 Emerich de Vattel (1714-1767), de nacionalidade suíça, foi um dos primeiros a desempenhar funções ligadas à 

diplomacia, quando nomeado cônsul do rei da Saxônia, em Berna, tendo também dedicado sua vida a estudar o 
direito romano, em especial os institutos jurídicos de Justiniano. Esse seu particular interesse, levou-o a ser 
discípulo de Christian Wolff, considerado importante pensador alemão que viveu entre as grandes discussões 
filosóficas produzidas no período compreendido entre Leibniz e Immanuel Kant. A produção mais relevante de 
Wolff, escrita em latim, é conhecida como Jus Gentium (a lei do povo) e não por acaso Vattel sob essa forte 
influência concebeu todo um tratado sistemático sobre direito internacional intitulado Les Droit de Gens: 

principes de la loi naturelle (O Direito das Gentes: princípios da lei natural), rompendo com o hábito da época 
de se escrever tratados em latim, quando lançou a obra em idioma francês. Disponível em: 
<http://www.duhaime.org/LawMuseum/LawArticle-589/Emerich-de-Vattel-1714-1767.aspx> Acesso em: 15 
out. 2014. 
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identificada como a doutrina do direito supraestatal, conforme será visto posteriormente no 

presente estudo. 

A tese basilar da obra vatteliana volta-se para uma compreensão do direito 

internacional à luz de uma concepção jusnaturalista destinada para a vida relacional entre 

Estados, o que o leva a diferenciar lei natural dos homens de lei natural dos Estados, 

mantendo sua vocação contratualista (VATTEL, 2004, p. 140). O termo cunhado “direito das 

gentes costumeiro” irá acompanhar sua teleologia e para tanto é apresentado no § 25 de suas 

Preliminares, abaixo reproduzido, momento em que se destacam trechos que servirão para 

uma aferição da hipótese relativa ao presente estudo: 

§25: DIREITO DAS GENTES COSTUMEIRO: Certos princípios, certas práticas, 
consagrados por uso prolongado e que as Nações observam entre si como uma 
espécie de direito constituem o direito das gentes costumeiro ou o costume das 
Nações. Esse direito se fundamenta no consentimento tácito ou, se se preferir, 
numa convenção tácita das Nações que o observam entre si. [...] Desse direito 
costumeiro é preciso ainda dizer que o pormenor não pertence a um tratado 
sistemático do direito das gentes, mas que devemos nos limitar a dar-lhe uma teoria 
geral, isto é, as regras a serem observadas tanto em relação aos efeitos quanto em 
relação à matéria mesma; e sob esse aspecto, essas regras servirão a distinguir os 
costumes legítimos dos costumes injustos e ilícitos. (VATTEL, 2004, p. 11, grifo 
nosso). 

Duas características de época preparam o robustecimento sistematizante do pensador 

em referência. Segundo Vicente Marotta Rangel, membro da Corte de Arbitragem de Haia, 

professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e que prefaciou a edição 

brasileira de O Direito das Gentes, o autor suíço viveu um momento da história bastante 

efervescente: 

[...] período de transição que teve como pano de fundo a formação e a consolidação 
de Estados nacionais, o cisma da Reforma, a Guerra dos Trinta Anos, os Tratados de 
Westphalia, o confronto de hegemonias políticas tanto no âmbito interno quanto no 
internacional e o cotejo de teses conservadoras e tradicionais com as (teses) 
iluministas e liberais. (VATTEL, 2004, p. XLVII). 

Soma-se a esse recorte do seu tempo, outro realizado por um grupo de pesquisadores 

da Universidade de Brasília (UnB) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPQ), reunidos para produzir acervo virtual sobre obras de pensadores 

clássicos, dentre as quais figura a produção de Vattel. Tais pesquisadores examinaram a 

segunda característica de época a dar contornos ao pensamento do jurista: o teórico do Direito 
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das Gentes provem de uma racionalidade na qual “o Direito, a Política e a Filosofia não 

costumavam ser tratados de forma separada, como disciplinas distintas”23 

Nesse aspecto, citam o pensador clássico de Economia Política, Adam Smith, 

notabilizado por sua A Riqueza das Nações (1776), e que exercia frequentemente atividades 

de professor de Moral. Isso quer dizer que construir todo um sistema complexo de 

conhecimento em torno de uma teoria geral voltada para um ramo especializado, em época 

cujo pano de fundo epistemológico é o das imbricações ou superposições gnosiológicas, 

premia a genialidade desses pensadores, dentre os quais Emerich de Vattel não pode se 

ausentar. 

Para se ter a importância e influência da obra vatteliana, não faltam registros de que 

entre seus permanentes leitores destacaram-se George Washington24, John Adams, Alexander 

Hamilton, John Jay e tantos outros. 

No Brasil, dentre os renomados leitores figuram três pelas realizações materiais que 

empreenderam tendo por motivação as ideias de Emerich de Vattel: Pontes de Miranda, que 

bebeu em suas águas teóricas; Silvestre Pinheiro Ferreira, ministro de D. João VI e um dos 

mais atuantes defensores da passagem do Brasil do estágio de colônia para Reino Unido a 

Portugal e Algarves, em 1815; e D. Pedro II que, mediante a Lei de 11 de agosto de 1827, deu 

os primeiros passos para a instituição de cursos de direito. Vicente Marotta Rangel, 

prefaciador da obra de Vattel, assim explica: 

(Os docentes) fariam ‘a escolha dos compêndios de sua profissão’. No primeiro ano 
havia uma cadeira única, intitulada Direito Natural, Público, Análise da Constituição 
do Império, Direito das Gentes e Diplomacia, cadeira essa ministrada também no 
segundo ano do curso no qual atenção especial era dedicada às disciplinas de direito 
das gentes e diplomacia. (VATTEL, 2004, p. LX). 

Inobstante seu valor interativo na historiografia das doutrinas do direito internacional, 

a obra de Emerich de Vattel assume importância para Pontes de Miranda, quando, mediante 

institutos já abordados pelo pensador suíço, constrói sua crítica sobre o fundamentalismo do 

direito interno dos Estados, promovendo novas análises sobre conceitos antes abordados por 

                                                           
23 Grupo de Pesquisas sobre Pensadores clássicos e debates contemporâneos (IREL/CNPQ/UnB). Disponível 

em: <http://pensadoresclassicosedebatescontemporaneos.wordpress.com/2014/04/05/9-reuniao-o-direito-das-
gentes-de-emerich-de-vattel/> Acesso em: 15 out. 2014. 

24 “Recentemente descobriu-se nos registros da New York Society Library que George Washington havia 
retirado uma cópia da edição inglesa em outubro de 1789. Como não havia registro da devolução da obra, em 
2010 os familiares descendentes de George Washington devolveram um exemplar da mesma edição numa 
solenidade em que a Biblioteca também isentou a família do pagamento das multas pelo atraso, que somariam 
cerca de US$ 300 mil.”  

   Disponível em: <http://pensadoresclassicosedebatescontemporaneos.wordpress.com/2014/04/05/9-reuniao-o-
direito-das-gentes-de-emerich-de-vattel/> Acesso em: 15 out. 2014. 
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Vattel tais como, o de civitas máxima25, tratados internacionais, responsabilidade estatal, 

soberania e tantos outros que, infelizmente, não serão objetos do presente estudo. Assim, os 

construtos vattelianos baseados em seu direito das gentes servirão de inputs para o surgimento 

de uma sólida teoria da supraestatalidade dos direitos fundamentais em Pontes de Miranda. 

Pontes de Miranda26 sempre proclamou o ser humano como o locus natural do direito 

(MIRANDA, 1972, tomo II, p. 184). Com essa perspectiva, enxergava duas propriedades 

humanas superiores ao Direito, em termos de singularidade e intensidade: o sentimento e a 

inteligência, pelo fato do primeiro ser mais profundo, enquanto o outro mais exato e 

associativo (MIRANDA, 1972, tomo II, p. 239). E entre um e outro, surge para ele a razão 

que, mesmo tendo origem em funções fisiológicas, porém em menor escala, compete com o 

sentimento expressando-o em angulações mais precisas e nítidas. Da atuação mecânica e 

biologicamente combinada dos três elementos – sentimento, inteligência e razão – surge a 

consciência jurídica, que só pode ser observada com estabilidade e destreza por meio do 

processo científico do método indutivo-experimental (MIRANDA, 1972, tomo II, p. 239-

288). 

Posteriormente, o jurista alagoano produz uma digressão, analisando o homem em 

duas dimensões: biológica e sociológica. A primeira constituindo a extensão de suas pulsões 

naturais de sobrevivência, enquanto a última, a construção do homem sócio-político. Os 

limites impostos pela natureza, segundo informa Miranda, são superados pela dimensão 

sociológica, até o ponto de iluminar um regramento duradouro e costumeiro em seu espaço de 

convivência social constituindo a solidez de uma consciência jurídica. A ciência jurídica, para 

explicar os institutos jurídicos advindos nesse processo, tem à disposição o método indutivo-

experimental processado em três etapas: na primeira, partindo da objetivação do mundo 

natural e social, elaboram-se modelos matemáticos ou estatísticos que possam determinar a 

                                                           
25 Ideia inspirada por Christian Wolff, pela qual uma sociedade de Estados torna-se a ordem jurídica 

predominante; 
26 Nascido em Maceió, Alagoas, em 23 de abril de 1892, Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda, um ardoroso 

leitor dos pensadores alemães ligados às ciências das relações do homem em sociedade, falava o idioma 
germânico com fluência, combinando as mais profundas teorizações com a difusão de novas metodologias para 
analisar e informar o direito brasileiro à luz de modernas investigações em andamento. Graduou-se pela 
Faculdade de Direito de Recife em 1911 e cerca de um ano depois começou seus escritos com obras 
merecedoras de elogios de Clóvis Beviláqua, Rui Barbosa e José Veríssimo. Seu gênio precoce ficou registrado 
nos lançamentos de “À Margem do Direito” (1912) e “A Moral do Futuro” (1913). Fazendo incursão pela 
sociologia, filosofia, política e poesia, deixou um legado de 144 obras, das quais premiou o Direito com 128 
volumes. Dignificou com desenvoltura a advocacia, publicidade, magistratura e a diplomacia brasileira, tendo 
representado o Brasil em duas conferências internacionais: Santiago do Chile (1923) e Haia (1932). De 
formação liberal e democrata destacou o direito constitucional em dezenas de suas obras, defendendo 
frequentes vezes a inserção dos direitos sociais na esfera das liberdades individuais. Foi crítico contumaz do 
histórico personalismo autoritário que por vezes as instituições públicas nacionais eram submetidas. 
(Disponível em: <http: http://www.ipm.al.org.br/historico.htm> Acesso em: 15 out. 2014). 
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frequência dos usos e costumes, chegando até uma diagnose sobre os institutos sociais e 

jurídicos engendrados; na segunda, chega-se até a edificação de uma proposição geral, 

podendo ser axiomas ou princípios; na terceira e última etapa, dá-se o processo de 

falseabilidade objetivando capturar erros ou incertezas ocorridas nos dois processos, podendo 

reproduzir as duas etapas anteriores, superando distorções. 

Com isso, Miranda acredita em um Direito cíclico que mesmo não sendo um fim em si 

mesmo, basta-se. Essa conclusão a que chega é importante para entendermos sua concepção 

de direito supraestatal, porquanto se apoia em dois pilares: um chamado por ele de elemento 

convencional – elemento volitivo – e outro, um elemento necessitante, representado por 

pulsões da natureza. 

Desta forma, configura-se a essência do seu idealizado direito supraestatal, mesclando, 

conforme acentua, vontade convencional e a pulsação natural necessária. Temos aí um 

modelo representado por uma díade: convenção versus necessidade, dirigindo a percepção de 

Miranda para o seu Jus gentium, um direito principiológico que a todos as gentes ajusta. Seu 

elemento volitivo não deriva de decisões, como ocorre com o direito interno positivado, mas 

de vontade de justiça, enquanto elemento pulsante da natureza, uma necessidade sustentável 

de justiça (MIRANDA, 1972, tomo III, p. 105-146). 

2.2 A SUPRAESTATALIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NO DIREITO DAS 

GENTES 

O direito das gentes de Pontes de Miranda assume um caráter absoluto por não ter sua 

origem localizada nas estruturas internas dos Estados. Se admitisse o contrário, haveria de 

assentir que qualquer revolução intestina o reformasse, dando-lhe feição relativista. 

Nesse sentido, tem-se um emparelhamento de Pontes de Miranda a uma concepção 

hegeliana no sentido próprio que o pensador alemão formulou quando sentenciou: “[...] só o 

direito do Espírito do mundo é absoluto e sem limites” (HEGEL, 1997, p. 32). 

Miranda informa que em vista do caráter absoluto do direito das gentes não é correto 

afirmar sua ligação com o direito internacional público porque este é tanto resultado de um 

processo de constituição de sobredireito, ou seja, direito construído sobre outro, bem como 

fruto de uma negociação. 

No direito supraestatal não existe imposição, pressão ou caráter negocial. Tampouco 

ele se define pelo imperativo de represálias ou advertências. Além do que Miranda observa 

que nem toda regra jurídica, existente no plano que envolva estados, pode ser entendida como 

direito das gentes. 
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A seguir, um recorte de sua explanação quando trata de pensar o direito das gentes: 

No Direito das Gentes, as regras jurídicas não apanham homens, mas sim 
Estados. Quando se diz que os Estados, a respeito, têm livre resolução, inteira 
liberdade de observar ou de não observar, no todo ou em parte, o que se 
assenta em regra jurídica de Direito das Gentes, de certo modo se nega que 
exista tal Direito. // O que é supraestatal é acima dos Estados. O que é 
sobredireito é direito sobre direito, e não por cima de Estado. // Para se saber se 
existe Direito das Gentes e até onde ele vai e em que consiste, é preciso que se 
apontem regras jurídicas a que os Estados têm de obedecer, porque estão acima 
deles. // O Direito das Gentes não é sobredireito: é Direito dos Estados, como 
membros da comunidade dos Estados. O nome leva a confusões, porque, ao se falar 
de Direito Internacional Penal, ou de Direito Internacional Processual, ou de Direito 
Internacional Administrativo, não se podia deixar de pôr cada um deles na classe do 
Direito Internacional Público. // Faltava e até certo ponto ainda falta ao Direito das 
Gentes a existência de entidade supraestatal, que conte com todos os Estados e a que 
todos os Estados se hajam vinculado. Não basta a probabilidade de surgirem 
represália, ou advertências, por parte de outro ou de outros Estados. // Nas 
sociedades, sempre os homens ou se submeteram a regras jurídicas pelos reis ou 
príncipes, ou pelo órgão do povo, ou pelos que tomaram o poder para ditar (são as 
ditaduras). Há, pelo menos, diante da pressão, o reconhecimento das regras jurídicas. 
// Para que a regra jurídica seja realmente de direito das gentes, é preciso que 
incida, com consentimento expresso, ou tácito. Tem-se de saber o que é que existe 
como regra jurídica de direito das gentes... Um dos meios de prova é o costume, 
razão por que, acertadamente, o Estatuto da Corte Permanente de Justiça 
Internacional de 1920 disse no art. 38: “La coutume est la preuve d’une pratique 

générale acceptée comme étant de droit”.27 Aceita como sendo regra jurídica. Aí, na 
verdade, é que se encontra a maior parte das regras jurídicas de direito das gentes... 
Por vezes, há regras jurídicas a que ainda não ascenderam alguns Estados. // 
Contudo, não se deixe de atender a que a regra jurídica que fez vinculados, com os 
tratados e as convenções, os Estados que tomam parte nesses negócios jurídicos, que 
se tornam leis, é regra jurídica de direito das gentes. (MIRANDA, 1977, p. 458-9, 
grifo nosso). 

Quando Miranda chega a analisar a Organização dos Estados Americanos ele o faz sob 

o prisma de convenção, de tratado, de negócio jurídico. Nesse particular, reconhece 

pontualmente a existência de princípios de direito das gentes na referida Carta da Organização 

dos Estados Americanos28. Veja: 

Quanto aos Estados americanos, trata-se de convocação, de tratado, conforme 
ocorreu na IX Conferência Interamericana, a 20 de abril de 1948, com as emendas 
de 1967. Trata-se de convenção, de tratado, de negócio jurídico entre os Estados 
americanos. Todavia, aqui e ali, reconhecem (declaram) princípio de direito das 
gentes. (MIRANDA, 1977, p. 461). 

Se os costumes banham o Direito das Gentes, pelo que já se verificou nos dois teóricos 

apresentados, então, na condição de fontes do direito, possuem o condão de informar 

                                                           
27 “O costume é a prova de uma prática geralmente aceita como sendo de direito” (tradução do autor). 
28 Pontes de Miranda faleceu em 1979. Não chegou a tomar conhecimento da Declaração de Princípios sobre 

Liberdade de Expressão, aprovada em 2000 pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos. A época em 
que ele faz a presente citação, tinha por escopo a Carta da Organização dos Estados Americanos, assinada em 
Bogotá em 1948, com as Emendas de 1967, mediante Protocolo de Buenos Aires. Até esse momento, os 
signatários já tinham assentido expressamente com a inserção dos direitos humanos, ainda que em termos 
genéricos, entre os princípios sobre os quais se fundamenta a Organização. 
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ordenamentos jurídicos que se ponham em dimensão de supraestatalidade como desde a 

primeira metade do século XX Miranda vem afirmando. 

Esse caráter silogístico do direito das gentes levou pensadores a acreditar na existência 

de princípios espraiados entre elementos volitivos e necessitantes, conforme já considerados 

na seção 2.1. Tais pensadores, dentre os quais Miranda, estabeleceram correspondência lógica 

entre a convenção volitiva e os direitos ditos fundamentais para o homem, enquanto 

conectaram a necessidade de pulsão natural existente no ente humano pelos valores 

sustentáveis de justiça. 

Nesse diapasão, quando se promove a reunião do elemento convencional em tensão 

com o elemento de pulsão natural, Pontes de Miranda explica: 

(b) Hoje, as Declarações de Direito não têm só a finalidade de apontar os princípios 
que o Povo, por sua tradição, pelo clima moral em que no momento histórico vive, 
reputa essenciais; atendem a exigências supraestatais, para que os outros Estados 
tratem o Estado, que as faz, como entidade observadora dos postulados atuais da 
civilização. Ao lado do ethos político, já é discernível a necessidade de se 
reconhecerem tais direitos, que nascem acima (portanto, na ordem jurídica 
supraestatal), e não dentro do direito do Estado, dito direito interno, de que o direito 
constitucional é apenas parte [...] Os direitos supraestatais são, de ordinário, 
direitos fundamentais absolutos. Não existem conforme os cria ou regula a lei: 
existem a despeito das leis que os pretendam modificar ou conceituar. Não resultam 
das leis: precedem-nas; não têm o conteúdo que elas lhes dão, recebem-no do direito 
das gentes. O Estado pode, em todo o caso, considerar absoluto direito que não é 
supraestatal, posto que não possa tornar mera garantia, ou excluir, direito 
supraestatal. (MIRANDA, Tomo IV, 1967, p.624-625, grifo nosso). 

Vattel, por sua vez, identificou lei natural para os homens e lei natural para as 

organizações políticas estatais e não muito diferente disso Miranda. E como os homens estão 

no mundo antes mesmo da formação dos Estados como sociedades políticas, o homem já 

convivia e estabelecia relações com a natureza. 

Com esse raciocínio, é possível afirmar que existia um regramento anterior aos 

Estados e que foi se desenvolvendo, incorporando exigências até o ponto de ser constituído 

por direitos comuns a todos os povos do globo. 

É exatamente por esse regramento que Vattel explicará o direito das gentes, 

posteriormente aperfeiçoado por Miranda em toda sua teorização sobre os direitos 

fundamentais. Não por acaso, o jurista brasileiro sentenciou: 

(Os Estados) ao reconhecerem os direitos fundamentais de qualquer ser humano 
(portanto, dos estrangeiros e dos apátridas), pensavam que tais direitos precediam a 
organização do Estado, eram em frente ao Estado, o que na mente de outrora, 
somente se podia explicar como de origem jusnaturalística ou a piori. (MIRANDA, 
Tomo IV, 1967, p. 622). 
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Muito mais poder-se-ia buscar em Pontes de Miranda. Mas o que se tem basta para 

justificar a possibilidade de princípios de direitos fundamentais relativos à liberdade de 

expressão, ainda não internalizados no direito brasileiro, poderem servir de valores jurídicos 

que avaliem comportamentos de organizações de Estado. 

As lições de supraestatalidade dos direitos fundamentais de Miranda é legado rico a 

quem se interesse pelo estudo do Direito das Gentes frente a doutrinas ortodoxas batizadas 

sob o manto do sobredireito estamental kelseniano de caráter negocial ou impositivo. 

Seu vanguardismo, que lhe garantiu estar à frente de seu tempo e verbalizado há mais 

de meio século, combina extremado rigor metodológico ao desafio de pensar o direito 

também à luz das ondas de consciência que pulsam em momentos históricos diversos visando 

a uma maior envergadura dos ditos direitos fundamentais do homem. 
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3 A DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO E AS 

RELAÇÕES ENTRE O DIREITO INTERNO E O DIREITO INTERNACIONAL 

O presente capítulo tem por escopo demonstrar que o surgimento dessa categoria de 

liberdade se deu por meio de ondas de consciências de valores espraiadas através dos tempos 

e em diversos pontos do globo, o que terminou por influenciar a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA) a aprovar um 

espectro de princípios que informam a plenitude do direito de expressão do homem. 

Sem exigência de demonstração, dado seu caráter axiomático, o pressuposto é que a 

liberdade de expressão constituiu norma fundamental e por isso mesmo reconhecida em 

diversas avenças internacionais, estando elevada a padrão de dignificação inerente a todos os 

membros da família humana, face a sua exposição em convenções, convênios, declarações de 

princípios e recomendações celebrados nos sistemas regionais de direito. 

Para tanto é preciso dar conta das relações que o direito interno e o direito 

internacional desenvolvem como forma de proteger a entronização de atributos distintivos do 

homem, adequados a pensá-lo na dimensão de uma realização civilizatória sem a qual não se 

pode entender sua aptidão ético-moral em termos de meta axiológica das instituições 

envolvidas e, consequentemente, para toda sociedade. 

Tem-se, no presente estudo, a oportunidade de verificar como o processo civilizatório 

cria as condições afirmativas do princípio da liberdade de expressão no imaginário dos povos 

e por essa razão passa a ser proclamado nos diversos concertos políticos das nações. 

3.1 O PRINCÍPIO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO NOS SISTEMAS REGIONAIS DE 

PROTEÇÃO: EVOLUÇÃO E IMPORTÂNCIA 

A presente seção tem por objetivo inicial fazer uma incursão cronológica no roteiro 

histórico dos povos, resgatando os principais acontecimentos civilizatórios e que podem ser 

assimilados como estuário na formação de consciência dos povos em torno dos direitos 

fundamentais do homem. 

O renomado historiador do direito dos povos, Aluísio Gavazzoni (1999, p. 5-22), 

esclarece que achados arqueológicos apontam para o antigo Egito ou a Mesopotâmia como 

berço dos direitos individuais dos homens. O primeiro compêndio a relatar direitos comuns 

foi o Código de Hamurabi, quando regrou a defesa da vida e da dignidade. 

Em seguida, o referido autor (1999, p. 33-46) percebe na Grécia clássica o surgimento 

dos ideais de igualdade e liberdade do homem, sendo, no entanto, o direito romano o ponto de 
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partida jurídico para estabelecer uma relação direta e escrita entre os direitos individuais e o 

Estado. A Lei das Doze Tábuas foi a origem escrita dos ideais de liberdade e de proteção dos 

direitos dos cidadãos romanos. 

Na Inglaterra, em 1628, a Petition of Right destacava aspectos importantes dos direitos 

individuais, levando o jurista inglês William Blackstone29 a afirmar em seus clássicos 

Comentários sobre as Leis da Inglaterra que “a ideia e a prática dessa liberdade política ou 

civil [...] só poderão ser perdidas pela loucura ou demérito de seu titular” (BLACKSTONE 

apud TOLLER, 2010, p. 24). A frase é lapidar para se entender a sustentação do pensamento 

iluminista da época pelas nuances de direitos naturalmente pertencentes ao homem, posto que 

seria irracional à espécie humana, independentemente de classe social, nacionalidade, grupo 

étnico ou religioso, negar-se o papel de titular desses direitos. 

Stephani Schwartz Driver (2006, p. 39-40) relata que a Declaração de Direitos do Bom 

Povo da Virginia foi o primeiro documento oficial a reconhecer um rol de direitos inatos à 

posteridade do homem. 

No documento é possível encontrar, em seu art. XII, a primeira prescrição liberal para 

a liberdade de imprensa, no sentido de que “[...] a liberdade de imprensa é um dos grandes 

baluartes da liberdade, não podendo ser restringida jamais, a não ser por governos 

despóticos.” (EUA, 1776, p. 1). 

Para Toller (2010, p. 48), a primeira Constituição a tratar do tema “liberdade de 

imprensa” de que se tem notícia foi a americana, por intermédio da Primeira Emenda, 

aprovada pelo Congresso em 1789 e ratificada pelos estados membros em 1791. 

Sua introdução no texto constitucional pela Carta de Direitos (Bill of Rights) deu-se 

com a seguinte dicção: 

O Congresso não legislará no sentido de estabelecer uma religião, ou proibindo o 
livre exercício dos cultos; ou cerceando a liberdade de palavra, ou de imprensa, 
ou o direito do povo de se reunir pacificamente, e de dirigir ao Governo petições 
para a reparação de seus agravos. (EUA, 1791, p. 1, grifo nosso). 

Um pequeno recuo na linha do tempo tende a promover justiça com o ideário surgido 

na Declaração de Independência Americana, de 1776, e que segundo Stephanie S. Driver 

(DRIVER, 2006, 79-81), influenciou a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, 

editada treze anos depois, em 1789, na França. A tônica oferecida pela declaração americana, 

parte da firme convicção de que o ser humano pode reconhecer racionalmente a verdade do 

valor inestimável da vida, além do que, se cabe ao homem o direito e o dever de protestar 
                                                           
29 William Blackstone (1723-1780), junto com Edward Coke, é considerado um dos raros produtores de 

jurisprudência no Reino Unido até o período vitoriano. 
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quando o Estado não cumpre ou zela por essa valorização, de per si, já se tem implícita a 

garantia da liberdade de expressão: 

Consideramos verdades evidentes por si mesmas que todos os homens são criados 
iguais, que são dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, entre os quais a 
Vida, a Liberdade e a procura da Felicidade; que para proteger tais direitos são 
instituídos os governos entre os Homens, emanando seus justos poderes dos 
consentimentos dos governados. Que sempre que uma forma de governo se torna 
destrutiva, é Direito do Povo alterá-la ou aboli-la e instituir um novo governo, 
fundamentado em princípios e organizando seus poderes da forma que lhe parecer 
mais capaz de proporcionar segurança e Felicidade. (DRIVER, 2006, p.53). 

Quando 26 de agosto de 1789 transcorria, a sociedade dos povos recebeu da França 

todo um manancial de máximas – Declaração de Direitos do Homem – legado cuja tríade 

“Liberdade, Igualdade e Fraternidade” revolucionou séculos de entendimento sobre essas 

insígnias morais. A liberdade avançou para além do simples direito de ir e vir. Valores como 

liberdade de pensamento, de expressão, de consciência, de crença, de informação, de decisão, 

de reunião, de associação irradiaram preceitos de vida condigna para o homem simples do 

povo. Enquanto a igualdade projetava um ideário de não discriminação, a fraternidade 

protagonizou um novo sentido para a ação humana: sem respeito mútuo, concórdia e 

fraternização o direito torna-se impotente para sair da crisálida individual, não atingindo a 

plenitude de se concretizar no coletivo, no social. Com a Declaração francesa para os povos, o 

fenômeno da alteridade passou a vencer fronteiras seculares de alienação e egoísmo, atingindo 

o cerne de comportamentos de demérito e desinteresse ao bem-estar alheio. Uma simples 

palavra de sentido singular, como Homem, por exemplo, ganhou legitimidade para ser 

pensada no plural. Homem passou a significar mais que um singular conceito de gênero, mas 

a espécie humana com todas as suas cores. 

O preâmbulo do documento, combinado com seu artigo 11º, passaram a ampliar o 

espaço da livre expressão de ideias e opiniões no direito dos povos: 

Os representantes do povo francês, reunidos em Assembleia Nacional, tendo em 
vista que a ignorância, o esquecimento ou o desprezo dos direitos do homem são as 
únicas causas dos males públicos e da corrupção dos Governos, resolveram declarar 
solenemente os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem, a fim de que 
esta declaração, sempre presente em todos os membros do corpo social, lhes lembre 
permanentemente seus direitos e seus deveres: a fim de que os atos do Poder 
Legislativo e do Poder Executivo, podendo ser a qualquer momento comparados 
com a finalidade de toda a instituição política, sejam por isso mais respeitados; a fim 
de que as reivindicações dos cidadãos, doravante fundadas em princípios simples e 
incontestáveis, se dirijam sempre à conservação da Constituição e à felicidade geral. 

Em razão disto, a Assembleia Nacional reconhece e declara, na presença e sob a 
égide do Ser Supremo, os seguintes direitos do homem e do cidadão: [...] 
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Artigo 11º - A livre comunicação das ideias e das opiniões é um dos mais preciosos 
direitos do homem. Todo cidadão pode, portanto, falar, escrever, imprimir 
livremente, respondendo, todavia, pelos abusos desta liberdade nos termos previstos 
na lei. (FERREIRA et al., 1978, p. 52). 

Dois séculos depois, após o orbe humano engalfinhar-se em duas grandes guerras 

mundiais, palco dos maiores horrores praticados pela raça humana e que levou a se 

desacreditar até mesmo da imanência de direitos de dignidade do homem, surge, em 1948, 

uma reafirmação de todos os proclamas anteriores convergindo para a elaboração da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), promulgada pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) e que delineia os direitos humanos básicos30. A declaração surgiu em 

razão dos esforços produzidos três anos atrás, em 1945, pelas nações que emergiram do 

último grande conflito internacional como potências e reunidas na Conferência de Yalta, 

cidade localizada na região da Criméia (Ucrânia), atualmente ocupada pela Rússia. O objetivo 

maior da Conferência foi a divisão da Europa em parte ocidental, voltada para um capitalismo 

liberal e outra, que passou a ser conhecida por “leste europeu”, com predomínio de regimes 

socialistas de forte influência da ex-União Soviética. No entanto, Yalta foi também o fórum 

no qual tratativas para elaboração de tratado internacional estabelecendo direitos humanos a 

prisioneiros de guerra começaram a ser discutidas.31 

Em meio a um vasto elenco de princípios estipulados na Declaração Universal, para os 

efeitos do presente estudo, interessa o disposto no artigo 19 e que plantou as bases para se 

proclamar a importância do princípio da liberdade de expressão no fortalecimento dos direitos 

humanos, verbis: 

Artigo 19 – Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. (ONU, 1948). 

O citado artigo 19 da DUDH, segundo especialistas diversos, tem efeito vinculante, 

obrigando todos os estados como direito internacional consuetudinário. Esse entendimento vai 

ao encontro do conceito do direito das gentes de Pontes de Miranda, teoria que foi examinada 

no Capítulo 2 (seção 2.2). 

É de se notar que a ONU erigiu a liberdade de expressão ao status de termômetro de 

medição do grau de democracia das sociedades políticas, certeza essa que a levou, em 1993, a 

criar uma Relatoria Especial sobre a Proteção e Promoção do Direito à Liberdade de 

                                                           
30 Resolução da Assembleia Geral da ONU 217 A (III), 10 de dezembro de 1948. 
31La Conferencia de Yalta. Disponível em: <http://www.historiasiglo20.org/GLOS/yalta.htm>. Acesso em: 16 

jun. 2014. 
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Opinião e de Expressão, no âmbito do Conselho de Direitos Humanos daquela Organização. 

A referida relatoria ficou incumbida de monitorar, ano a ano, o respeito aos direitos à 

informação e de expressão, como forma de mensurar o desempenho das instituições de 

governo, nos diversos países membros, em sede de garantir a efetividade dos princípios 

(GOMES; MOREIRA, 2014, p. 416). 

A Declaração Universal, supra, não tem somente importância no empreendimento de 

estabelecer fonte de direitos universais para a defesa dos mais básicos preceitos da 

civilização, mas, também, pela repercussão no nascimento de dois outros grandes tratados na 

área dos direitos civilistas – o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) – que, juntos, 

formam os três vértices do grande tripé estruturante da área internacional dos direitos 

humanos (GOMES; MOREIRA, 2014, p. 415). 

O que importa, especificamente, no aludido PIDCP, adotado pela Assembleia Geral da 

ONU em 196632 e ratificado no ano seguinte por 160 Estados, é o seu artigo 19, com 

conteúdo deveras semelhante ao da DUDH, estando desmembrado em três grandes preceitos, 

a saber: 

Artigo 19. 

1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões. 

2. Toda pessoa terá o direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a 
liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de qualquer natureza, 
independentemente de considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, de 
forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha. 

3. O exercício de direito previsto no § 2º do presente artigo implicará deveres e 
responsabilidades especiais. Consequentemente poderá estar sujeito a certas 
restrições, que devem, entretanto, ser expressamente previstas em lei e que se façam 
necessárias para: 

a) Assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; 

b) Proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral públicas. 
(BRASIL,1992, p. 1). 

Torna-se relevante notar que o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 

(PIDCP), cujo texto integral encontra-se nos Anexos, integrou-se à juntada raríssima de 

                                                           
32 Resolução da Assembleia Geral da ONU 2200 A (XXI), de 16 de dezembro de 1966, com entrada em vigor 

em 23 de março de 1976. 
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instrumentos internacionais que o governo brasileiro reconheceu oficialmente, em sede do 

cumprimento das exigências constitucionais.33 

A ONU reconhece três grandes sistemas regionais de proteção aos direitos humanos, 

v.g., Sistema Europeu34, Africano35 e Interamericano36, correspondentes ao âmbito político-

geográfico do Conselho da Europa (CE), União Africana (UA) e Organização dos Estados 

Americanos (OEA), todos positivando o direito à liberdade de expressão em seus estatutos. A 

ordem citada não está ligada a aspectos cronológicos, mas à sequência em que serão tratados, 

deixando para o final o sistema que mais importa para o objeto do presente estudo. 

O Sistema Europeu, no intuito de efetivamente proteger os direitos humanos, adotou, 

em Roma, no dia 04 de novembro de 1950, a Convenção Europeia para a Proteção dos 

Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais (CEDH) e que entrou em vigência três 

anos depois, após ter atingido o número mínimo de dez ratificações. A referida convenção, em 

seu artigo 10 garante a liberdade de expressão e informação como um direito humano 

fundamental. É de esclarecer que a expressão “autorização prévia”, ao final do § 1, está longe 

de constituir “censura prévia”, verbis: 

Artigo 10. 

(Liberdade de expressão) 

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a 
liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de transmitir informações ou ideias 
sem que possa haver ingerência de quaisquer autoridades públicas e sem 
considerações de fronteiras. O presente artigo não impede que os Estados submetam 
as empresas de radiodifusão, de cinematografia ou de televisão a um regime de 
autorização prévia. 

2. O exercício destas liberdades, porquanto implica deveres e responsabilidades, 
pode ser submetido a certas formalidades, condições, restrições ou sanções, 
previstas pela lei, que constituam providências necessárias, numa sociedade 

                                                           
33 O termo de ratificação do governo brasileiro se deu pelo Decreto nº 592, de 1992, assinado pelo então 

presidente da república, Fernando Collor, com base no referendo do Congresso Nacional, consignado no 
Decreto Legislativo nº 226, de 1991. 

34Também conhecido por Sistema Europeu de Direitos Humanos de Estrasburgo, em referência à sede do 
Conselho, na cidade de Estrasburgo, França. Vide Gomes e Moreira (2014, p. 425). 

35A origem deste sistema encontra-se nos debates ocorridos no âmbito da XVI sessão ordinária da Assembleia de 
Chefes de Estado e Governo da antiga Organização da Unidade Africana (OUA). A OUA, instituída em 1963 
com sede em Addis Abeba, na Etiópia, foi substituída, através de um Ato Constitutivo de 11 de julho de 2000, 
pela União Africana (UA). Esta iniciou suas atividades em 2001 e é composta, atualmente, por todos os países 
do continente africano, exceto o Marrocos. Sua sede continua localizada em Addis Abeba, Etiópia. Ver ainda 
<http://www.africa-union.org>. Acesso em: 16 jun. 2014. 

36 O Sistema Americano de Proteção dos Direitos Humanos caracteriza-se por ser um sistema regional, 
vinculado à proteção dos direitos humanos nas Américas, de origem ternária e convergente. Por um lado, 
encontra-se fundamentado na Carta de Bogotá (CB), que dá criação à Organização dos Estados Americanos. A 
CB que criou a OEA foi adotada em 1948, na IX Conferência Internacional Americana. Porém, só entrou em 
vigor em 1951. Possui, até o presente momento, 4 (quatro) Protocolos Adicionais, sendo estes: o de Buenos 
Aires, de 1967; o de Cartagena das Índias, de 1985, o de Washington, de 1992 e o de Manágua, de 1993.  
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democrática, para a segurança nacional, a integridade territorial ou a segurança 
pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, a protecção da saúde ou da 
moral, a protecção da honra ou dos direitos de outrem, para impedir a divulgação de 
informações confidenciais, ou para garantir a autoridade e a imparcialidade do poder 
judicial. (CONSELHO DA EUROPA, 1950, p.1, grifo nosso). 

No âmbito do Sistema Africano, a Comissão Africana sobre Direitos Humanos e dos 

Povos adotou uma Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão na África em 

outubro de 2002. A Declaração é uma interpretação oficial da garantia de liberdade de 

expressão constante do Artigo 9 da Carta Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos.  

Uma comparação entre as diversas convenções examinadas nos três sistemas 

regionais, leva-se a constatar que a declaração de princípios sobre liberdade de expressão 

africana é a de teor mais analítico, envolvendo, inclusive, conceitos e disciplinamento das 

novas tecnologias de informação.37 

A organização dos Estados Americanos (OEA) não se limitou a garantir a liberdade de 

expressão em apenas um documento jurídico. A quantidade de inciativas, em seu âmbito, 

totaliza três diplomas, número esse talvez explicado pela grande importância dada ao tema em 

face do longo período no qual a região esteve submetida a governos, em sua maioria, de 

pouca tradição no respeito aos direitos humanos. Assim, a liberdade de expressão encontra-se 

afirmada na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem,38 na Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos39 (Pacto de S. José da Costa Rica) e na Declaração de 

Princípios sobre Liberdade de Expressão.40 

A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem afirma, logo em seu 

artigo I, que: 

[...] todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa”, 
garantindo, mais especificamente no artigo IV, a liberdade de investigação, de 
opinião, de expressão e de difusão do pensamento, verbis: “Artigo IV. Toda pessoa 
tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão e difusão do 
pensamento, por qualquer meio. (OEA, 1948). 

                                                           
37 32ª Sessão Ordinária da Comissão Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos, 17 a 23 de outubro de 2002, 

Banjul, Gâmbia. 
38 OEA. Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. IX Conferência Internacional Americana, 

Bogotá, 1948. 
39 OEA. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Conferência Especializada Interamericana sobre 

Direitos Humanos, San José, Costa Rica, 22 nov. 1969. 
40 CIDH. Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão. 108º período ordinário de sessões, 16-27 out. 

2000. 
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A Convenção Americana (Pacto de S. José da Costa Rica)41 estabeleceu, em seu artigo 

13, cinco parágrafos norteando os preceitos ligados à liberdade de pensamento e de expressão, 

in fine: 

Artigo 13. Liberdade de Pensamento e de Expressão. 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Este direito 
compreende a liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de todo 
tipo, sem consideração de fronteiras, seja oralmente, por escrito ou em forma 
impressa ou artística, ou por qualquer outro procedimento de sua escolha. 

2. O exercício do direito previsto no inciso anterior não pode estar sujeito à censura 
prévia senão a responsabilidades posteriores, as que devem estar expressamente 
definidas por lei e serem necessárias para asseguras: 

a) o respeito aos direitos ou à reputação dos outros, ou 

b) a proteção da segurança nacional, a ordem pública ou a saúde ou a moral 
públicas. 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais 
como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel para periódicos, de 
frequências radioelétricas, ou de ferramentas e equipamentos usados na difusão de 
informação ou por quaisquer outros meios usados para impedir a comunicação e a 
circulação de ideias e opiniões. 

4. Os espetáculos públicos podem ser submetidos por lei à censura prévia com o 
exclusivo objetivo de regular o seu acesso à proteção moral da infância e a 
adolescência, sem prejuízo do estabelecido no inciso 2. 

5. Estará proibida por lei toda propaganda em favor da guerra e toda apologia ao 
ódio nacional, racial ou religioso que constituam incitações à violência ou qualquer 
outra ação ilegal semelhante contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por 
nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, idioma ou origem nacional. 
(BRASIL, 1992b). 

Com base no capítulo 2 do Relatório Anual da Relatoria Especial para Liberdade de 

Expressão da CIDH, exercício 2000, pretende-se, a partir deste momento, um levantamento 

dos antecedentes que culminaram na elaboração da Declaração de Princípios sobre Liberdade 

de Expressão aprovada pela Comissão Interamericana em seu 108º período ordinário de 

sessões, celebrado de 16 a 27 de outubro de 2000. 

Naqueles idos do ano 2000, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

conferiu à Relatoria Especial para Liberdade de Expressão a incumbência de elaborar 

                                                           
41 O governo brasileiro promulgou a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa 

Rica), em 1992, por meio do Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, consignando no art. 2º do Decreto, 
ressalvas quanto à eficácia dos arts. 43 e 48, alínea “d”, que dispõem sobre visitas e inspeções in loco da 
Comissão no território brasileiro, quando achar conveniente. Com a adoção dos termos da Convenção, o Brasil 
reconheceu a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) para formular disposições apropriadas 
para promover o devido respeito a esses direitos (art. 41, alínea “b” do Pacto), bem como admitiu a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) como órgão de interpretação e aplicação das disposições da 
Convenção (art. 62, § 3º). 
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anteprojeto de Declaração de Princípios sobre a temática. A ideia surgiu em reconhecimento 

da necessidade de um compêndio jurídico voltado a regular a proteção efetiva da liberdade de 

expressão no hemisfério, incorporando as principais doutrinas mapeadas no presente estudo. 

A Declaração de Princípios é considerada por muitos especialistas um documento 

exegético de fundamental importância para a interpretação do artigo 13 da Convenção 

Americana de Direitos Humanos. 

Sua adoção teve por justificativa o entendimento de que a consolidação e o 

desenvolvimento da democracia dependem, estritamente, da liberdade de expressão e que o 

obstáculo ao livre debate de ideias limita o desenvolvimento do processo democrático. 

No final de julho daquele ano, o Relator Especial foi convidado pela Sociedade 

Interamericana de Imprensa (SIP) a participar de uma conferência intitulada “Declaração 

Interamericana sobre Liberdade de Expressão”, realizada em Miami (EUA). 

Durante o evento, no preciso painel que tratava da Declaração de Chapultepec42, 

apresentou o anteprojeto para colher consulta das diversas organizações da sociedade civil dos 

continentes americanos presentes: Carter Center, Associação Internacional de Radiodifusão, 

Centro de Justiça e Direito Internacional, Americas Watch, Associação dos Jornalistas, 

Comitê Mundial de Liberdade de Imprensa e Comitê para a Proteção dos Jornalistas, além de 

juristas especialistas em liberdade de expressão. A Declaração teve uma importante 

repercussão internacional nos meios de comunicação e uma boa acolhida pelas organizações 

internacionais, muitas das quais manifestaram apoio ao documento elaborado pela Relatoria. 

Em julho de 2002, a Relatoria Especial para Liberdade de Expressão da CIDH, na 

figura do então relator, Santiago Canton, produziu um estudo que tratou de verificar a 

existência de relação entre déficit no exercício do direito à liberdade de expressão e pobreza. 

Baseado em dados do BIRD (Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento), 

constatou que os países com maior exclusão social são os que mais padecem da efetividade no 

exercício do princípio. O estudo tratou, ainda, de uma série de recomendações aos Estados 

membros na adoção de medidas que diminuam o gap entre a positivação de direitos 

                                                           

42A Declaração de Chapultepec é uma “carta de princípios” subscrita por chefes de Estado, juristas, entidades ou 
cidadãos comuns. O ex-presidente Fernando Henrique Cardoso assinou a declaração em 9/8/1996 e o ex-
presidente Luis Inácio Lula da Silva renovou o compromisso em 3/5/2006. Embora a Declaração de 
Chapultepec, originalmente, não tivesse status jurídico formal, conforme observado pelo Dr. Santiago Canton, 
ex-Relator Especial da OEA para Liberdade de Expressão, ela “está recebendo reconhecimento crescente entre 

todos os setores da sociedade de nosso hemisfério e está tornando-se um grande ponto de referência na área 

de liberdade de expressão”. Chefes de Estado ou governo de cerca de 30 países no continente americano, 
assim como várias outras personalidades, assinaram a Declaração. (Vide: OEA. Relatório Anual da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, 1998, v. 3: informes do Relator Especial para Liberdade de Expressão, 
16 de abril de 1999). 
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econômicos, sociais, culturais, civis e políticos e sua efetividade, combinando políticas 

públicas de inclusão e equidade. O estudo integrou o Capítulo IV do Relatório Anual de 2002 

da CIDH, estando disponível nos Anexos do presente trabalho. 

3.2 A INCORPORAÇÃO E VALIDADE DOS DOCUMENTOS INTERNACIONAIS NO 

DIREITO BRASILEIRO 

Com o advento da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 196943, 

dispondo sobre uma teoria dos tratados celebrados entre Estados e que foi objeto de 

ratificação pelo governo brasileiro em 2009, a doutrina jurídica brasileira passou a dar 

significado ao contexto internacional. 

A bem da verdade, tem-se que a ratificação no termo supra já estava defasada, 

porquanto vinte e três anos antes, já tinha sido estabelecida outra versão do documento, a 

Convenção de Viena de 1986 (cópia nos Anexos), a qual o governo brasileiro já tinha 

reconhecido por aposição de assinatura, embora ausente a ratificação, até o momento. Essa 

nova versão, seguindo a ramificação anterior, voltava-se para o Direito dos Tratados, tendo 

por diferença o seu objeto, fincado nas relações entre Estados e organizações internacionais 

ou entre estas. As ditas organizações passaram a ser concebidas como protagonistas em nova 

modalidade de relações internacionais, vis-à-vis um número crescente de tratados que com 

elas os Estados celebraram (MAZZUOLI, 2011, p. 332). 

Essas relações recentes, destarte, saíram da dimensão privativa dos Estados para 

também fazer parte do rol de competências das organizações internacionais (MAZZUOLI, 

2011, p. 335). 

Entretanto, a capacidade dessas organizações de celebrar tratados é uma questão que 

faz nascer temas que permeiam sua própria definição diante dos sistemas de internalização de 

direitos por elas engendrados, como se verá na subseção seguinte, 3.2.1. 

Remontando à origem dos tratados, tais instrumentos são considerados tão antigos 

quanto as relações entre as nações. No entanto, com a evolução dos intercâmbios comerciais e 

relações civilistas entre os povos, as técnicas de celebração de tratados foram mudando 

expressivamente, sobretudo no que se refere ao número das partes, formalidades e conteúdo. 

Nas últimas décadas, o número de tratados celebrados atingiu um paroxismo "devido ao fato 

                                                           
43 A Convenção Internacional sobre o Direito dos Tratados foi elaborada em Viena (Áustria), em 1969, com o 

objetivo de solucionar as controvérsias sobre a aplicação dos tratados internacionais e estabelecer parâmetros 
para a assinatura, adesão, formulação, denúncia, entre outras obrigações internacionais. O teor de toda 
Convenção encontra-se nos Anexos, precedido pelo Decreto nº 7030, de 14 de dezembro de 2009, pelo qual o 
governo brasileiro oficializa sua promulgação. 
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de o direito internacional consuetudinário em geral evoluir com extrema lentidão para fazer 

frente às necessidades contemporâneas da comunidade internacional" (BUERGENTHAL et 

al. apud MAZZUOLI, 2001, p. 14). 

Em termos conceituais, a Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados (1969), em 

seu artigo 2º, definiu melhor do que a versão de 1986 o termo "tratado internacional", 

preceituando um: 

[...] acordo internacional celebrado por escrito entre Estados [ou organizações 
internacionais, como objetiva a versão posterior] e regido pelo direito internacional, 
quer conste de um instrumento único, quer dois ou mais instrumentos conexos, 
qualquer que seja sua denominação particular. (BRASIL, 2009, grifo nosso).44 

Para Mazzuoli (2011, p. 57-80), há uma variedade de termos normalmente utilizados 

para definir tratados. Podem ser: declaração45, convenção, carta, protocolo, ato, acordo, pacto, 

acordo executivo, ajuste ou acordo complementar, convênio e outros. Na realidade, entende o 

doutrinador, a denominação em si não é relevante, uma vez que tais termos não conduzem a 

distintos efeitos jurídicos. Na prática, complementa, o que eles devem ter em comum são os 

elementos essenciais configurados no conceito de tratado internacional, dispostos abaixo 

(MAZZUOLI, 2011, p. 40-46): 

Acordo internacional. O direito internacional tem por princípio o livre consentimento 

das nações. Sendo o tratado internacional sua fonte principal, não pode ele expressar senão 

aquilo que as partes soberanas acordam livremente. Sem a convergência de vontades dos 

Estados, por conseguinte, não há acordo internacionalmente válido. 

Celebração por escrito. Os tratados internacionais são, diferentemente dos costumes, 

acordos essencialmente formais. E nisto repousa seu principal traço característico, o costume, 

sem embargo de ser resultante de um acordo entre sujeitos de direito internacional, com vistas 

a também produzir efeitos jurídicos, é desprovido da mesma formalidade com que se leva a 

efeito a produção do texto convencional. E tal formalidade, implica, por certo, na sua 

escritura, onde se deixa bem consignado o propósito a que as partes chegaram após a 

negociação. 
                                                           
44Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (1969). Art. 2º, I, alínea “a”. 
45 O autor informa um conceito de Declaração, nos seguintes termos: “É expressão utilizada para aqueles atos 

que estabelecem certas regras ou princípios jurídicos, ou ainda para as normas de Direito Internacional 
indicativas de uma posição política comum de interesse coletivo. Podem ser citadas a Declaração de Paris (de 
1856) sobre princípios de direito marítimo em caso de guerra; a Declaração de Haia (de 1907) que proibiu a 
utilização de balões para bombardeiros; e a Declaração do México (de 1945) que proclamou os princípios 
americanos. Algumas dessas declarações comuns, não obstante o seu conteúdo substancioso, não são 
tecnicamente tratados, a exemplo da grandiosa Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Não há 
nada a impedir, enfim, que o termo declaração seja utilizado como sinônimo de tratado, podendo também ser 
usado para esclarecer ou interpretar um ato internacional ou para proclamar o modo de ver ou de agir de um ou 
mais Estados sobre determinado assunto” (MAZZUOLI, 2011, p. 57-58). 
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Concluído entre Estados ou organizações internacionais. Como ato jurídico 

internacional, os tratados podem ser concluídos por entes capazes de assumir direitos e 

obrigações no âmbito externo. Mas essa prerrogativa não está restrita somente aos Estados. As 

organizações internacionais, a exemplo da ONU e da OEA, a partir de 1986, com o advento 

da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados entre Estados e Organizações 

Internacionais ou entre Organizações Internacionais (1986), passaram também a ter 

capacidade internacional para celebrar tratados. 

Regido pelo direito internacional. Todo acordo externo que não for regido pelo direito 

internacional não será considerado como sendo tratado, mas sim simples contrato 

internacional. 

Celebrado em instrumento único ou em dois ou mais instrumentos conexos. Além do 

texto principal do tratado, podem existir outros que o acompanham, a exemplo dos protocolos 

adicionais e dos anexos que, via de regra são produzidos concomitantemente à produção do 

texto principal. 

Ausência de denominação específica. A Convenção de 1969 deixa bem claro que a 

palavra ‘tratado’ se refere a um acordo regido pelo direito internacional, qualquer que seja sua 

denominação particular. 

Mazzuoli (2011, p. 53; 72-74) entende existir quatro etapas para serem superadas com 

vistas a um tratado poder entrar em vigor: negociações, assinatura (ou adoção), aprovação em 

nível parlamentar46por cada parte signatária e a ratificação. Esclarece que um tratado só tem 

validade jurídica após a ratificação. Essa é a fase do processo de conclusão que diferencia os 

tratados solenes dos tratados celebrados em forma simplificada.47Outras etapas adicionais 

podem ser incorporadas ao processo de conclusão conforme a constitucionalidade de cada 

Estado. 

No Brasil, por exemplo, o processo de celebração de tratados constitui-se em um ato 

jurídico complexo, e nesse ínterim, uma corrente da doutrina defende o ponto de vista de que 

o tratado somente entra em vigor após ser promulgado pela Presidência da República e, 

posteriormente, publicado no Diário Oficial da União. Os defensores dessa corrente alegam 

                                                           
46 “No Brasil, desde os primórdios da República tal prática vem sendo observada pelo Executivo, sem modificar 

sua orientação. O Itamaraty também mantém o entendimento de que o Brasil pode ser parte em acordos 
internacionais que prescindam da aprovação individualizada do Congresso Nacional” (MAZZUOLI, 2011, p. 
74). 

47 O autor, em referência, também comenta que os acordos de forma simplificada ou como são identificados na 
doutrina americana, executive agreements, nasceram da impossibilidade dos Estados aceitarem o longo período 
de tempo que muitos países levavam em seu processo de ratificação. Desta forma, o acordo de forma 
simplificada se tornou um instrumento mais ágil através do qual o Estado se vincula por efeito da assinatura 
(MAZZUOLI, 2011, p. 53). 
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que a exigência está discriminada na Constituição Federal de 1988 (MAZZUOLI, 2011, p. 

382). 

Quanto a esse entendimento, Mazzuoli discorda, porquanto credita um preciosismo 

aos que o defendem, aí incluído o próprio STF que o validou em momento de apreciar a Carta 

Rogatória nº 8.27948, da República da Argentina. Assim narra: 

Nesse sentido foi que o STF recusou o cumprimento de carta rogatória expedida 
pela República Argentina [...] sob a alegação de que a Convenção sobre 
Cumprimento de Medidas Cautelares, celebrada pelo Brasil com os demais países do 
Mercosul, embora tenha sido ratificada, não estava ainda em vigor no Brasil por 
faltar-lhe a promulgação executiva. Porém, o que fica marcado dessa decisão é o 
pouco caso que fez o STF com os outros signatários da referida Convenção, uma vez 
que, ratificado um acordo internacional, os demais Estados-partes que também o 
ratificaram passam a acreditar, com convicção, desde tal momento, que já podem se 
valer das disposições dele constantes, caso delas necessitem. Mas o Ministro-
Presidente do STF preferiu deixar de dar cumprimento interno à referida Convenção, 
invocando a tese – que saiu ao final vencedora – de que todo compromisso 
internacional, para que tenha vigência interna, deve ser promulgado pelo Chefe do 
Poder Executivo, pela via do decreto de execução. Basta saber em qual dos 
dispositivos da Constituição está disciplinado que, para haver aplicabilidade interna 
dos tratados internacionais ratificados, deve existir a promulgação executiva [...] O 
pretenso dispositivo não é encontrado, simplesmente porque não existe. Nenhuma 
Constituição brasileira jamais trouxe dispositivo expresso e taxativo determinando 
este procedimento de promulgação interna de tratados. Nunca houve regra expressa, 
na história do constitucionalismo brasileiro, a determinar que os tratados 
internacionais ratificados pelo Presidente da República devessem ser promulgados 
internamente, via decreto executivo, para que somente assim pudessem ter vigência 
e aplicabilidade internas [...] Ademais, não é correto dizer que a falta de 
promulgação executiva viola o princípio da publicidade, pois uma vez ratificado o 
tratado deve o mesmo considerar-se público desde a data em que o Congresso 
Nacional o referendou, por meio de decreto legislativo, este sim previsto no rol das 
espécies normativas do art. 59 da Constituição. (MAZZUOLI, 2011, p. 377-8). 

Nem mesmo o entendimento de que os tratados internacionais ratificados são 

recepcionados em nosso ordenamento interno, porque acabam por constituírem lei 

infraconstitucional, leva o autor a reconsiderar sua discordância com a “corrente da 

promulgação”. Se os defensores do ato executivo necessário argumentam que em vista do 

tratado ratificado ser considerado lei nova e, nesse caso, a Constituição o obriga à fase da 

promulgação e publicação, Mazzuoli (2011, p. 378) contesta alegando que a promulgação não 

é parte integrante do processo legislativo, muito pelo contrário: “[...] o que se promulga já é 

norma jurídica, tal como induz a redação do art. 66, § 7º, da Constituição de 1988, onde se lê: 

‘Se a lei não for promulgada, [...]’” 

Muitos autores examinam os motivos que levam um Estado a postergar a ratificação 

de tratados. Citam, por exemplo, aspectos de inconstitucionalidade que apresentam com o 

texto da Lei Maior, a recusa do Chefe de Estado em face do momento político que se está 

                                                           
48 Carta Rogatória nº 8.279, da República Argentina, de 4 de maio de 1998, in DJ 14.05.95, p. 34. 
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vivenciando, concepções de teor ideológico e a ausência de políticas públicas que melhor 

instrumentalizem a efetividade dos objetivos avençados em tratados. Por isso, um grande 

espaço de tempo pode transcorrer até que o tratado venha a entrar em vigor. 

Muito embora a ratificação seja o elemento imprescindível na vinculação de um 

Estado a um tratado, a assinatura nele aposta pelo Chefe de Estado ou seu preposto 

diplomático é ato de suma importância, tendo, para Guido Soares, o seguinte significado: 

Momento relevante para os tratados internacionais é o de sua assinatura, que a 
Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados denomina de "conclusão dos 
tratados internacionais", por sinal, o primeiro aspecto que ela regula. Note-se que 
assinatura, adoção, conclusão ou afirmação, do ponto de vista jurídico, sinônimos 
perfeitos e significam o término da fase anterior das negociações e o momento em 
que o tratado internacional tem seu texto acabado, não mais se permitindo sua 
modificação [...]. O momento da assinatura pode ser diferido, para épocas 
posteriores, a fim de permitir aos Estados que participaram das negociações e que 
não puderam participar da solenidade da adoção do texto (impossibilidade da 
presença de seus delegados nos pais onde o ato internacional foi firmado), ou por 
qualquer outro motivo, integrarem o texto, como membros signatários; na hipótese, 
emprega-se a expressão tratado aberto à assinatura, na cidade tal, até o dia tanto. 
(SOARES, 2002, p. 67-68). 

3.2.1 Dualismo e monismo 

Valério de Oliveira Mazzuoli pensa o Direito Internacional como fonte contemporânea 

do Direito das Gentes e que se desenvolveu através de mecanismos de consenso para trazer 

solução a inúmeros conflitos entre ordens jurídicas heterogêneas. Se por um lado ele se 

mostra mais limitado no que concerne aos mecanismos de produção legislativa, por outro, não 

é de todo incerto que se mostre mais inseguro, pensa o autor (MAZZUOLI, 2011, p. 25). 

O diálogo que se estabelece entre os dois ramos do direito – internacional e nacional – 

vertendo teorias que buscam equilibrar as posições hierárquicas entre um e outro levaram 

publicistas a refletir sobre a forma como os Estados e organizações internacionais negociam 

suas avenças e estabelecem um padrão para a produção de efeitos internos a partir dos atos 

jurídicos externos. 

Assim, as relações entre os dois ramos do direito é o pano de fundo para se verificar as 

condições de possibilidade pelas quais duas concepções teóricas – dualismo e monismo – 

explicam esse fenômeno jurídico em termos de materializar conteúdos provenientes de 

tratados internacionais pelos Estados. 

Como ponto de partida, deve-se refletir se o direito internacional e o interno dos 

Estados são duas ordens jurídicas distintas e independentes ou se ambos formam um sistema 

monovalente de aplicabilidade. Doutrinadores diversos creditam a primeira relação explicada 

por um modelo que comumente se denominou por dualismo, restando a última ao monismo. 
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Mas nem tudo é tão simples, como à primeira vista essas definições levam a crer. Mazzuoli 

problematiza: 

O problema surge quando há, em um caso concreto, um conflito entre normas 
internacionais e normas internas. Tal problema poderá ser resolvido estudando-se a 
colisão entre dualismo (ou pluralismo) e monismo, quando então se poderá 
responder às indagações: se as relações entre o Direito Internacional e o Direito 
interno são reguladas por normas jurídicas, tais normas são internacionais ou 
internas? Caso ambos os ordenamentos disciplinem de maneira diferente a mesma 
situação jurídica, qual deles deve prevalecer? Um tratado internacional já ratificado 
se aplica imediatamente no âmbito interno ou depende de outras condições 
colocadas pelo Direito interno para essa aplicação? (MAZZUOLI, 2007, p. 57). 

Feitas as abordagens introdutórias a respeito da importância que as relações entre atos 

normativos internos e externos assumem na forma de se pensar o direito internacional, cabe 

uma dedicação do plano etiológico que permita entender as condições de possibilidade no 

surgimento do dualismo e monismo. 

O termo “dualista” foi concebido, de início, pelo alemão Alfred Von Verdross, em 

1914, sendo posteriormente adotado por dois formuladores teóricos - Carl Heinrich Triepel, 

na Alemanha, e Dionisio Anzilotti, na Itália. A diferença basilar entre ambas as concepções é 

que enquanto o primeiro pensou um formato radical de estabelecer direitos independentes, 

isto é, sem variação alguma, Anzilotti, caminhou por um dualismo que mais tarde veio a se 

cunhar por “moderado”, porquanto previa situações excepcionais nas quais o direito 

internacional haveria de ser aplicado diretamente no plano interno, sem que houvesse a devida 

recepção formal (MAZZUOLI, 2007, p. 57). 

Afastando-se da área especulativa que os doutrinadores promovem no sentido de 

examinar possibilidades comuns ou distintas entre ambas as teorias, caracterizando 

possibilidades moderadoras, o pressuposto angular é que as duas concepções têm propostas 

diferentes na forma como alcançam os distintos sujeitos de direito, Estado e o Homem. No 

dualismo, há uma nítida tensão excludente entre os dois ramos do direito público, interno e 

externo, ao passo que no monismo, complementam-se (KELSEN, 2000, p. 518-520). 

Tal diferença repercute, sobremodo, na forma como os Estados mediatizam ou 

internalizam cláusulas de tratados. As nações que adotam o dualismo têm em comum o fato 

de enxergarem tratados internacionais como representações apenas de compromissos 

exteriores do Estado e assumidos por seus governos, sem que possam influir automaticamente 

em seus ordenamentos internos. A norma internacional só possui validade quando 

recepcionada formalmente pelo direito interno. No caso de conflito entre ambas as normas, 

cabe ao controle de constitucionalidade desses países decidir entre a disposição legal nacional 

e a convencionada no plano internacional, com primazia, em geral, da primeira. 



66 

 

 

Quanto ao monismo, a doutrina entendeu subdividir-se em duas subcorrentes: 

internacionalista e nacionalista. 

A defesa pela adoção do monismo internacionalista reúne expoentes de renome, como 

Hans Kelsen, sustentando a unicidade da ordem jurídica sob o primado do direito externo, a 

que se ajustariam todas as ordens internas. Para essa subcorrente, o direito interno deriva do 

direito internacional, porque no ápice da pirâmide das normas encontra-se o direito 

internacional, pacta sunt servanda,49 de onde deriva o direito interno, que lhe é subordinado. 

A seguir, um extrato do pensamento monista kelseniano: 

As ordens jurídicas estaduais são concebidas como delegadas pelo Direito 
Internacional, como subordinadas a este e como ordens jurídicas parciais incluídas 
nele como em uma ordem universal, sendo a coexistência no espaço e a sucessão no 
tempo de tais ordens parcelares tornadas juridicamente possíveis através do Direito 
Internacional e só através dele. Isso significa o primado da ordem jurídica 
internacional. (KELSEN, 1985, p. 352). 

A corrente monista de perfil nacionalista tem sua origem na Revolução Francesa 

revelando por fundamento jurisfilosófico uma visão hegeliana do Estado – Estado como ente 

cuja soberania é irrestrita e absoluta. Segundo essa concepção, o Direito Internacional só 

assume um caráter obrigatório em razão da dicção do Direito interno, sendo que a 

Constituição do Estado é quem caberá determinar o grau hierárquico a ser atribuído às normas 

internacionais escritas e costumeiras. Para essa corrente, a primazia é do Direito nacional de 

cada Estado soberano sobre o Direito Internacional (MELLO, 1986, p. 76). 

A doutrina de Pontes de Miranda traz traços evidentes de um monismo 

internacionalista, quando aborda o Direito das Gentes e sua doutrina sobre a supraestatalidade 

dos direitos fundamentais. Sua reflexão crítica à vertente nacionalista é que Direito das 

Gentes sendo fonte de origem dos Estados não pode sofrer autolimitação (MIRANDA, 1970, 

Tomo I, p. 86). 

Muito embora a Constituição Federal não tenha se decido explicitamente por qual das 

teorias adotar, fato é que ela tem características acentuadas de um monismo nacionalista, na 

medida em que invoca o controle de constitucionalidade concentrado50, ou à cargo do 

Supremo Tribunal Federal (alínea “b”, do inciso III, do art. 102), nas situações em que 

                                                           
49 Princípio jurídico que preconiza que os pactos ou acordos devem ser preservados e cumpridos. 
50 O controle de constitucionalidade de leis e tratados pela doutrina brasileira é feito em duas vias: a via 

concentrada, que se dá perante o Supremo Tribunal Federal, através da instauração de um processo objetivo em 
que se busca a declaração de constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei ou ato normativo, 
contrastando-os com a Carta Magna; e, pela via difusa, também denominada concreta, incidental ou 
descentralizada, e que ocorre no âmbito de um caso concreto posto à análise de órgão do Poder Judiciário (não 
necessariamente o STF) e se efetiva de forma incidental em qualquer processo posto à apreciação dos 
magistrados de primeira instância ou dos Tribunais, inclusive superiores, e não integram o objeto da lide. 
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tratados internacionais houverem sido declarados inconstitucionais em outras instâncias51, 

bem como em face do que dispõem os parágrafos 1º, 2º e 3º, do art. 5º da Constituição 

Federal.52 A redação conferida a esses últimos dispositivos explicitam que tratados e 

convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 

Congresso Nacional, nas exigências formais elencadas, são equivalentes às emendas 

constitucionais, tendo aplicabilidade internaautomática, dispensando qualquer ato formal. 

Outra marca acentuada de inclinação pendular monista chamou a atenção de Alberto 

Xavier, para quem o art. 98 do Código Tributário Nacional, introduzido pela Lei 5.172, de 

1966, e atualizado pela Lei Complementar 104, de 2001,53 ganha dimensão em contexto 

monista internacionalista (XAVIER, 2002, p.113-4). 

Em que pese as nuances monistas ou dualistas vislumbradas em nosso texto 

constitucional, cabe lembrar que, exatamente por esse entrelaçamento, considerável parte da 

doutrina brasileira sustenta uma adoção de sistema misto. Defendem tais autores que, se por 

um lado os dispositivos citados e referidos aos artigos 5º e 102 do texto constitucional 

denotam inclinação monista, por outro lado, para os demais tratados internacionais que não 

versassem sobre direitos humanos continuaria sendo adotada a teoria dualista que exige a 

edição do decreto presidencial para que sejam incorporados no direito interno (SARLET, 

2007, p. 342). 

A Lei Maior brasileira dispõe, ainda, em seu art. 84, incisos VII e VIII, que compete 

privativamente ao Presidente da República, na qualidade de representante da República 

Federativa do Brasil, manter relações com Estados estrangeiros e celebrar tratados sujeitos a 

referendo do Congresso Nacional.54 

                                                           
51 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: [...] 

III – julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a 
decisão recorrida: [...] b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal”. 

52 “Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: [...] § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 
aplicação imediata. § 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte. § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais.” 

53 “Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna e 
serão observados pela que lhe sobrevenham.” 

54 “Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: [...] VII – manter relações com Estados 
estrangeiros e acreditar seus representantes diplomáticos; VIII – celebrar tratados, convenções e atos 
internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional.” 
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3.2.2 O valor jurídico da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão à luz do 

monismo 

Respeitando a ordem de sua apresentação na Declaração, são apresentados, abaixo, os 

treze princípios que informam a amplitude da Liberdade de Expressão, conforme adotado pela 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA. 

A partir da enunciação de cada princípio é oferecido, em seguida, um crossing de 

entendimentos oriundos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), 

enunciações realizadas em julgados da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte 

IDH),55 combinados com o ordenamento constitucional ou infraconstitucional pátrio. 

 

Princípio 1: A liberdade de expressão, em todas as suas formas e manifestações, é um direito 

fundamental e inalienável, inerente a todas as pessoas, sendo essencial para a existência de 

uma sociedade democrática. 

O respeito à liberdade de expressão adquire uma função primordial, uma vez que sua 

proteção nas sociedades contemporâneas possibilita o fortalecimento da democracia e dos 

direitos humanos. Sua garantia se dá com políticas que impeçam obstáculos ao livre fluxo das 

ideias e expressões de todas as formas, funcionamento como capilaridade dos processos 

democráticos, subsidiando a cidadania e, em consequência, consagrando a participação de 

todos os cidadãos. Por outro lado, através dos comunicadores sociais, os cidadãos têm os 

instrumentos de acessibilidade para denunciar e assim controlar abusos dos agentes públicos. 

Entendimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, verbis: 

A liberdade de expressão é uma pedra angular na existência de uma sociedade 
democrática. É indispensável para a formação da opinião pública. É também 
conditio sine qua non para que os partidos políticos, os sindicatos, as sociedades 
científicas e culturais e, em geral, que deseja influir sobre a coletividade possa 
desenvolver-se plenamente. É, enfim, condição para que a comunidade, na hora de 
exercer as suas opções, esteja suficientemente informada. Por fim, é possível afirmar 
que uma sociedade que não está bem informada não é plenamente livre. (CORTE 
IDH, 1985, p. 35). 

Princípio 2: Toda pessoa tem o direito de buscar, receber e divulgar informação e opiniões 

livremente, nos termos estipulados no Artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos. Todas as pessoas devem contar com igualdade de oportunidades para receber, 

buscar e divulgar informação por qualquer meio de comunicação, sem discriminação por 

nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, sexo, idioma, opiniões políticas ou de 

                                                           
55 Fonte: Capítulo 2 do Relatório Anual do Relator Especial para a Liberdade de Expressão (ano 2000). 
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qualquer outra índole, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou 

qualquer outra condição social. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem afirmado que os Estados 

membros devem eliminar as medidas que impeçam a participação plena dos indivíduos na 

vida econômica, pública e social de seus países. A Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos, em seus artigos 34 e 45, “f”, consagra o direito das pessoas de não serem 

discriminadas, condição básica para o fortalecimento dos sistemas democráticos no 

hemisfério: 

Artigo 34 

Os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da 
pobreza crítica e a distribuição equitativa da riqueza e da renda, bem como a plena 
participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, 
são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral. [...] 

Artigo 45 

Os Estados membros, convencidos de que o Homem somente pode alcançar a plena 
realização de suas aspirações dentro de uma ordem social justa, acompanhada de 
desenvolvimento econômico e de verdadeira paz, convêm em envidar os seus 
maiores esforços na aplicação dos seguintes princípios e mecanismos: 

[...] 

f) A incorporação e crescente participação dos setores marginais da população, tanto 
das zonas rurais como dos centros urbanos, na vida econômica, social, cívica, 
cultural e política da nação, a fim de conseguir a plena integração da comunidade 
nacional, o aceleramento do processo de mobilidade social e a consolidação do 
regime democrático. O estímulo a todo esforço de promoção e cooperação populares 
que tenha por fim o desenvolvimento e o progresso da comunidade. (BRASIL, 1992, 
p. 1). 

A falta de participação equitativa impede o desenvolvimento amplo das sociedades 

democráticas e pluralistas, exacerbando a intolerância e a discriminação. A inclusão de todos 

os setores da sociedade nos processos de comunicação, decisão e desenvolvimento é 

fundamental para que suas necessidades, opiniões e interesses sejam comtemplados no 

desenho das políticas e na tomada de decisões. Neste sentido, a Corte interamericana tem 

ressaltado que: “[...] dentro de uma sociedade democrática é necessário que sejam garantidas 

as maiores possibilidades de circulação de notícias, ideias, opiniões, assim como o mais 
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amplo acesso à informação por parte da sociedade em seu conjunto” (CORTE IDH, 1985, p. 

38).56 

 

Princípio 3: Toda pessoa tem o direito de acesso à informação sobre si própria ou sobre seus 

bens, de forma expedita e não onerosa, esteja a informação contida em bancos de dados, 

registros públicos ou privados e, se for necessário, de atualizá-la, retificá-la e/ou emendá-la. 

Este princípio se refere ao remédio jurídico do habeas data, consagrado no Art. 5º, 

LXXII, “a”, da Constituição brasileira. Para a CIDH os sujeitos ativos para acionar o 

instrumento pode ser a pessoa física ou jurídica (MEIRELLES, 1995, p. 185)57, em vista de 

três finalidades: (i) não ser perturbada em sua privacidade; (ii) tomar conhecimento ou 

retificar informações constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais 

ou de caráter público a seu respeito, mormente quando inexatos; e,(iii) mecanismo de 

fiscalização. 

Para a Corte Interamericana o direito de acesso e controle a dados pessoais constitui 

direito fundamental em muitos âmbitos, pois a falta de mecanismos judiciais que permitam a 

retificação, atualização ou anulação de dados afetaria diretamente o direito à privacidade, 

honra, identidade pessoal, e fiscalização a respeito de compilação de dados pessoais 

(AMICORUM, 1998, p. 341). 

O habeas data adquire uma importância ainda maior com o avanço das novas 

tecnologias de informação, conjuntura essa que permite a órgãos estatais e do setor privado 

terem a sua disposição, de forma rápida, uma grande quantidade de informação sobre as 

pessoas. Para tanto, é necessário garantir a existência de canais concretos de acesso rápido à 

informação para modificar informação incorreta ou desatualizada armazenada nas bases de 

dados eletrônicas (AMICORUM, 1998, p. 341). 

Mesmo assim, o recurso ao habeas data impõe certas obrigações às entidades que 

processam informação: explicitar quais são os objetivos específicos para armazenarem os 

dados e garantir a segurança dessas informações contra acesso acidental não autorizado ou 

manipulado (AMICORUM, 1998, p. 341). 

                                                           
56Corte IDH, A Associação Obrigatória de Jornalistas, Opinião Consultiva OC-5/85, Resolução de 13 de 

novembro de 1985, Série A No. 5, parágrafo 69; Caso Ivcher Bronstein. Sentença de 6 de fevereiro de 2001. 
Série C No. 74, parágrafo 151; Caso Herrera Ulloa. Sentença de 2 de julho de 2004. Série C No. 107, 
parágrafos 112 e 116; Caso Ricardo Canese, Sentença de 31 de agosto de 2004. Série C No. 111, parágrafos 82 
e 86. 

57A doutrina brasileira acompanha o entendimento por inferir que a pessoa jurídica também possui patrimônio 
moral. 
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Nos casos nos quais entes do Estado ou do setor privado tiverem obtido dados de 

forma irregular ou ilegalmente, o peticionário deve ter acesso à correspondente informação, 

inclusive quando esta seja de caráter reservado (AMICORUM, 1998, p. 341). 

Quanto ao caráter fiscalizador da ação de habeas data, a CIDH tem destacado que em 

alguns países do hemisfério, seu recurso constitui um importante mecanismo de controle da 

atividade das agências de segurança e inteligência do Estado. O acesso a dados pessoais 

permite verificar a legalidade utilizada por parte dessas agencias na compilação das 

correspondentes informações. De outra sorte, habilita o peticionário a conhecer a identidade 

dos agentes envolvidos na obtenção ilegal, trazendo a sanção penal para suas 

responsabilidades (AMICORUM, 1998, p. 341). 

Celso Ribeiro Bastos coleciona preciosas lições. Para que o remédio constitucional 

seja acionado, entende o jurista, é necessário que os dados sejam pessoais, definidores da 

situação da pessoa nas diversas searas da sua existência: religião, situação econômica, 

ideologia, profissional. No entanto, complementa, se não houver uma justificativa sólida a 

legitimar a posse pela Administração dos dados, eles serão lesivos ao direito à intimidade 

assegurado no inc. X do art. 5º da Constituição Federal. Em princípio, continua, não há 

possibilidade de registro público de dados relativos à intimidade da pessoa, porque seria um 

manifesto contrassenso por um lado o texto constitucional assegurar tutela ao direito à 

intimidade e, de outro, permitir armazenamento de dados relativos à vida íntima da pessoa. 

Evidentemente, conclui, exceto nos casos em que isso se faça necessário por vontade legal 

(BASTOS, 1999, p. 260-261). 

No tocante às competências para julgamento, o magistério de Hely Lopes Meirelles 

ensina que os juízos competentes para o processo e julgamento do habeas data estão 

indicados na Constituição brasileira, com a seguinte distribuição: (i) compete ao STF 

processar e julgar em recurso ordinário habeas data decidido em única instância pelos 

Tribunais Superiores, se denegatória a decisão (CF, art. 102, II, “a”); (ii) originariamente, 

cabe ao STF processar e julgar o habeas data contra atos do Presidente da República, das 

Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 

Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102, I, “d”); 

(iii) compete ao STJ julgar o habeas data contra atos de Ministro de Estado ou do próprio 

Tribunal (CF, art. 105,I, “b”); (iv) compete aos TRFs processar e julgar originariamente 

o habeas data contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal (CF, art. 108, I, “c”); (v) 

compete aos juízes federais processar e julgar o habeas data contra ato de autoridade federal, 

excetuados os casos de competência dos Tribunais Federais (CF, art. 109, VIII); (vi) compete 
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ao TSE julgar, em recurso ordinário, o habeas data denegado pelos TREs (CF, art. 121, 

Parágrafo 4º, V). 

No que concerne à Justiça Estadual, esclarece o doutrinador, caberá à Constituição do 

Estado estabelecer a competência de seus tribunais e juízes, complementada pela lei de 

organização judiciária de cada unidade da Federação (CF, art. 125, Parágrafo 1º). 

Conclui Hely Lopes Meirelles que as competências para julgamento de habeas data, 

originariamente ou em grau de recurso, estão disciplinadas detalhadamente nos três incisos do 

art. 20 da Lei nº 9.507/97 (MEIRELLES, 1995, p. 185). 

 

Princípio 4: O acesso à informação em poder do Estado é um direito fundamental do 

indivíduo. Os Estados estão obrigados a garantir o exercício desse direito. Este princípio só 

admite limitações excepcionais que devem estar previamente estabelecidas em lei para o caso 

de existência de perigo real e iminente que ameace a segurança nacional em sociedades 

democráticas. 

O acesso à informação em poder do Estado é um dos pilares fundamentais das 

democracias. A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem se manifestado no sentido de 

que “é possível afirmar que uma sociedade que não está bem informada não está plenamente 

livre” (CORTE IDH, 1985, p. 17). 

A Corte entende também que o acesso à informação de interesse coletivo e em poder 

do Estado se constitui um direito fundamental da sociedade estando os Estados membros 

obrigados, por conseguinte, a garanti-lo (CORTE IDH, 1985, p. 17). 

O texto constitucional brasileiro acompanha o entendimento da Corte Interamericana, 

para tanto disciplinando a matéria nos seguintes dispositivos: inciso XXXIII do caput do art. 

5o; inciso II do § 3º do artigo 37; e § 2º do art. 216. 

Para cumprir o mandamento constitucional, foi editada a Lei nº 12.527, de 2011, de 

codinome LAI (Lei do Acesso à Informação) e que “dispõe sobre os procedimentos a serem 

observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o 

acesso a informações”, previsto nos dispositivos constitucionais supracitados. 

 

Princípio 5: A censura prévia, a interferência ou pressão direta ou indireta sobre qualquer 

expressão, opinião ou informação através de qualquer meio de comunicação oral, escrita, 

artística, visual ou eletrônica, deve ser proibida por lei. As restrições à livre circulação de 

ideias e opiniões, assim como a imposição arbitrária de informação e a criação de 

obstáculos ao livre fluxo de informação, violam o direito à liberdade de expressão. 
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A Corte IDH tem tido uma linha mestra em seus julgados. Para a egrégia Corte a 

censura previa supõe o controle e veto da informação, antes que seja difundida, forçando o 

impedimento do indivíduo, cuja expressão foi censurada, como a totalidade da sociedade de 

exercer seu direito à liberdade de expressão e informação. O artigo 13 da Convenção 

Americana tem sido a causa judicia em todos os precedentes, porquanto o dispositivo proíbe 

explicitamente a censura prévia.58 O dever de não se interferir no exercício do direito de 

acesso à informação se estende à livre circulação da informação e ideias, bem como a 

exibição de obras artísticas que possam ou não contar com a aprovação das autoridades 

estatais (CORTE IDH, 1985, p. 19). 

A Corte IDH tem destacado que a liberdade de expressão engloba dois aspectos: o 

direito de expressar pensamentos e ideias e o direito de recebê-las. Portanto, quando este 

direito é restringido através de uma interferência arbitrária, afeta não somente o direito 

individual de expressar informação e ideias, como também o direito da comunidade de 

receber todo tipo de informação e opiniões. Assim ela tem sustentado: 

[A censura previa produz] uma suspensão radical da liberdade de expressão ao 
impedir a livre circulação de informação, ideias, opiniões ou notícias. Isso constitui 
uma violação radical tanto do direito de cada pessoa a se expressar como o direito de 
todos a estar bem informados, de modo a afetar uma das condições básicas de uma 
sociedade democrática. (CORTE IDH, 2001, p. 27). 

A Constituição brasileira cogita da incensurabilidade previa na liberdade de expressão 

diretamente no parágrafo 2º do artigo 221, verbis: “É vedada toda e qualquer censura de 

natureza política, ideológica e artística”. Assim, a redação dada ao dispositivo citado dispõe 

claramente que ao Poder Público não compete interditar, a priori, o livre exercício do 

pensamento por ato supostamente ofensivo. A responsabilização, só pode se dar em momento 

posterior. 

 

Princípio 6: Toda pessoa tem o direito de externar suas opiniões por qualquer meio e forma. 

A associação obrigatória ou a exigência de títulos para o exercício da atividade jornalística 

constituem uma restrição ilegítima à liberdade de expressão. A atividade jornalística deve 

reger-se por condutas éticas, as quais, em nenhum caso, podem ser impostas pelos Estados. 

Este princípio estabelece que toda pessoa tem o direito pleno de exercer sua liberdade 

de expressão sem a exigência de títulos ou associações que o limitem. Como dito antes, a 

Corte Interamericana já havia se manifestado no sentido de que o exercício de expressar 

                                                           
58 A única exceção é para regular o acesso a espetáculos públicos de menores de idade, com vista à sua proteção 

moral (vide inciso 4 do artigo 13 da Convenção). 
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opinião por parte de indivíduos, deve também ser entendido como direito coletivo da 

comunidade receber qualquer informação, podendo, assim, conhecer a expressão do 

pensamento alheio. 

Quando a Convenção Americana proclama que a liberdade de pensamento e expressão 

compreende o direito de difundir informação e ideias através de quaisquer meios, o tratado 

está assinalando que a expressão e a difusão do pensamento são indivisíveis, de modo que 

uma restrição nas possibilidades de divulgação representa diretamente, e na mesma medida, 

um limite ao livre direito de expressão (BRASIL, 1992, p. 1). 

A Corte Interamericana tem se posicionado nos seguintes termos: 

Os argumentos quanto ao diploma denotarem uma maneira de se garantir à 
sociedade uma informação objetiva e sistematizada, através de um regime de ética e 
responsabilidade profissionais, fundamentam-se, segundo defendem seus 
articuladores, no bem comum. Entretanto, como tem sido demonstrado, o bem 
comum reclama a máxima possibilidade de informação e é o pleno exercício do 
direito à expressão o que a favorece. Resulta, em princípio, uma contradição invocar 
uma restrição à liberdade de expressão como um meio de garantir a liberdade de 
informação, porque isso implica desconhecer o caráter radical e primário que esse 
direito inerente a cada ser humano, isto é, individualmente considerado, deve se 
revestir. Um sistema de controle no direito de expressão em nome de uma suposta 
garantia de correção objetiva e de veracidade da informação que a sociedade recebe 
pode ser fonte de grandes abusos e, como questão de fundo, viola o direito à 
informação que essa mesma sociedade possui. (CORTE IDH, 1985, p. 17). 

No tocante ao ordenamento jurídico brasileiro, a Suprema Corte, em sede de apreciar 

um recurso extraordinário interposto pelo Sertesp (Sindicato das Empresas de Rádio e 

Televisão no Estado de São Paulo) e pelo Ministério Público Federal, seguiu a mesma linha 

da Corte IDH, tornando precedente uma rejeição, em 17 de junho de 2009, à exigência 

estipulada no Decreto-lei 972/69, que estabelece, entre outras determinações, a regra pela 

obrigatoriedade do diploma aos jornalistas.  

Entretanto, por mais paradoxal que seja, foi o próprio Supremo Tribunal Federal que 

havia publicado no dia 11 de outubro de 2013, edital de concurso público para provimento do 

cargo de Analista Judiciário, especialista em Comunicação Social sob os seguintes termos: 

“[...] diploma, devidamente registrado, de curso de nível superior de graduação em 

Comunicação Social com habilitação em Jornalismo, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo MEC, e registro na Delegacia Regional do Trabalho” (SOUZA, 

2013, p.1). 

E no que concerne à tentativa legiferante de regulamentar a matéria, a informação, 

abaixo citada, exemplifica bem a respeito do tema não se encontrar devidamente pacificado 

no horizonte jurídico nacional: 
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Desde então a categoria dos jornalistas vem lutando em defesa da validade do 
diploma. A Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 206/2012, que reinstitui a 
exigência de diploma de curso superior de Jornalismo como requisito para o 
exercício da profissão, entrou na pauta da Comissão de Constituição, de Justiça e de 
Cidadania da Câmara dos Deputados(CCJC) na sessão do último dia 30 [de outubro 
de 2013], mas não foi votada em função de um pedido de vistas do deputado Sérgio 
Zveiter (PSD-RJ). Dirigentes da Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj) e de 
Sindicatos de Jornalistas buscam agendar reunião com o parlamentar para esclarecer 
possíveis dúvidas e agilizar a tramitação da matéria, que precisa ser aprovada na 
CCJC e em duas votações no plenário da Câmara, sendo necessários 308 votos para 
ser confirmada. 

– A exigência do diploma nunca restringiu a liberdade de expressão. É, sim, um 
requisito para a qualificação do exercício da profissão. Temos de trabalhar pela 
aprovação do texto como está, para agilizar a tramitação da PEC e por um fim aos 
prejuízos que a decisão do STF já causou aos jornalistas brasileiros, afirmou Celso 
Shroeder, presidente da Fenaj. (SCHRÖEDER apud SOUZA, 2013, p. 1).59 

Princípio 7: Condicionamentos prévios, tais como de veracidade, oportunidade ou 

imparcialidade por parte dos Estados, são incompatíveis com o direito à liberdade de 

expressão reconhecido nos instrumentos internacionais. 

Uma interpretação correta das normas internacionais, especialmente do artigo 13 da 

Convenção Americana, leva-se a concluir que o direito à informação abarca todo tipo de 

informação, inclusive aquela que se denomina ‘errônea’, ‘não oportuna’ ou ‘incompleta’. 

Portanto, qualquer qualificativo prévio que se imponha à informação limitaria a quantidade de 

informação protegida pelo direito à liberdade de expressão. Por exemplo, o direito à 

informação verdadeira não protegeria a informação que, por oposição à verdade, denominar-

se-ia ‘errônea’. Para tanto, toda informação que possa ser considerada errônea, não oportuna, 

ou incompleta não estaria protegida por este direito. Ao exigir a verdade, a oportunidade ou a 

imparcialidade na informação, parte-se da premissa que existe uma verdade única e 

inquestionável. A esse respeito, é importante fazer uma distinção entre aqueles temas que 

respondem a direitos concretos e de possível comprovação fática, dos que correspondem a 

juízos de valor. Neste último caso, é impossível falar sobre veracidade ou não da informação. 

A exigência de veracidade pode implicar censura quase automática de toda informação que é 

impossível de se submeter à prova, o que anularia, por exemplo, praticamente todo o debate 

político sustentado principalmente em ideias e opiniões de caráter meramente subjetivo. 

                                                           
59A bem da verdade, é importante assinalar dois fatos importantes para a elucidação de dúvidas: (1º) que o 

presidente da Fenaj, Celso Schröeder [este é o nome correto], citado na matéria, foi o representante titular dos 
jornalistas na última composição do Conselho de Comunicação Social; e, (2º) que a conselheira suplente de 
Celso Schröeder no CCS, Sra. Maria José Braga, vice-presidente da Fenaj, encaminhou resposta ao 
questionário encaminhado a respeito do Princípio 6 da Declaração, e que segue acostado ao presente trabalho, 
em Anexos. In: Associação Brasileira de Imprensa. Disponível em: <http://www.abi.org.br/stf-que-derrubou-a-
obrigatoriedade-do-diploma-para-jornalista-exige-graduacao-em-concurso-do-orgao/>. Acesso em: 9 nov. 
2014. 
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Inclusive naqueles casos em que a informação se refira a direitos concretos de provável 

comprovação fática, também é impossível exigir a veracidade da mesma, já que é indubitável 

que sobre um mesmo fato concreto possa existir um grande número de interpretações 

marcadamente distintas. 

A Corte IDH manteve o respeito que as dimensões da liberdade de expressão – 

individual ou coletiva – devam ser garantidas simultaneamente. O condicionamento da 

informação que a sociedade recebe através dos meios de comunicação impede o fluxo de 

informação oportuna, diminuindo a capacidade da sociedade em ser informada. Não seria 

lícito invocar o direito da sociedade a estar informada de forma verdadeira para fundamentar 

um regime de censura prévia, supostamente destinado a eliminar as informações que fossem 

falsas a critério do censor (CORTE IDH, 1985, p. 22). 

Uma das formas da Carta Magna brasileira cogitar da liberdade de expressão 

incondicionada é o que sobressaem dos parágrafos 1º e 2º do art. 5º do texto.60 

Assim é que os dispositivos constitucionais supracitados dispõem de forma explícita 

que não compete ao Poder Público interditar, aprioristicamente, o livre exercício do 

pensamento por ato supostamente ofensivo. A responsabilização só pode se dar em momento 

posterior e em sede de provocação ao Poder Judiciário. 

Portanto, a conclusão que se tem sob a perspectiva do ordenamento pátrio, é que o 

regime constitucional brasileiro ao privilegiar a plenitude da cidadania e, nesse mister, o 

exercício das liberdades civis, não considerou nenhuma forma de cerceamento ilegítimo à 

liberdade de expressão, ou, em outros termos, não delegou ao poder público permissão de 

reagir antecipadamente à expressão de ideias, pensamentos e toda forma de criação intelectiva 

ou artística, cabendo no que a lei determinar, a necessária provocação do Poder Judiciário. 

 

Princípio 8: Todo comunicador social tem o direito de reserva de suas fontes de informação, 

anotações, arquivos pessoais e profissionais. 

Este princípio estabelece o direito de todo comunicador social proteger-se de ter de 

revelar suas fontes de informação, como também o produto de suas investigações a entidades 

privadas, terceiros interessados, autoridades públicas ou judiciais. Considera-se que o segredo 

profissional é o direito do comunicador social de não revelar informação e documentação que 

recebeu da confiança de terceiros no labor de sua investigação. Vale destacar que tal direito 
                                                           
60“§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação 

jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. 
§ 2º - É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística”. 
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não se constitui um dever, já que o comunicador social não está obrigado a guardar o segredo 

de suas fontes de informação, senão por razões de profissionalismo e de ética profissional 

(CIDH, 2001). 

Uma das bases primárias do direito à reserva das fontes jornalísticas se constitui no 

entendimento de que o jornalista, em seu labor de brindar informação aos indivíduos, 

satisfazendo o direito dos mesmos a receber informação, presta um serviço público importante 

ao reunir e difundir informação que de outra forma, não se poderia conhecer (CIDH, 2001). 

A proteção jornalística de que está se tratando no Princípio também foi recepcionada 

pela Constituição Federal de1988 ao estabelecer que “[...] é assegurado a todos o acesso à 

informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”.61 

 

Princípio 9: O assassinato, o sequestro, a intimidação e a ameaça aos comunicadores 

sociais, assim como a destruição material dos meios de comunicação, viola os direitos 

fundamentais das pessoas e limitam severamente a liberdade de expressão. É dever dos 

Estados prevenir e investigar essas ocorrências, sancionar seus autores e assegurar reparação 

adequada às vítimas. 

A Comissão interamericana (CIDH) tem sustentado que as agressões cometidas contra 

jornalistas têm o único objetivo de silenciá-los, pelo que constitui igualmente violações ao 

direito que tem uma sociedade a ascender livremente à informação. Uma imprensa 

independente e crítica constitui um elemento fundamental para a vigência das demais 

liberdades que integram um sistema do Estado Democrático de Direito (CIDH, 2001). 

Em várias democracias da América Latina existe uma debilidade das instituições 

públicas encarregadas do controlar as condutas e funções das autoridades. Em tais países, a 

imprensa se transformou em um instrumento principal de controle de difusão para denunciar 

omissões do Estado. Em muitos casos, a imprensa tem exposto perante a opinião pública os 

atos ilegais, abusivos ou de corrupção dos agentes estatais e como consequência, os meios de 

comunicação e os comunicadores sociais terminam sendo objeto de ataque e perseguição.62 

Conforme a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros instrumentos de 

direito internacional, os Estados têm o dever de investigar de maneira efetiva os fatos que 

ocasionaram o assassinato de jornalista e sancionar seus autores. A Corte IDH tem sustentado 

que a investigação: 

                                                           
61Artigo 5º da CF, inciso XIV. 
62 Corte IDH, Caso Velázquez Rodríguez, Sentença de 29 de julho de 1988, § 177. 



78 

 

 

[...] deve ter um sentido e ser assumida pelo Estado como um dever jurídico próprio 
e não como uma simples gestão de interesses particulares, que dependa da iniciativa 
processual das vítimas ou de seus familiares ou, ainda, da consecução privada de 
elementos probatórios, sem que a autoridade busque efetivamente a verdade. 
(CORTE IDH, 1988, p. 65). 

No Brasil, os inúmeros casos de agressão a jornalistas, ainda não levou as instituições 

públicas de direito a promover políticas efetivas contra um fenômeno que cresce. 

Em meio ao aumento do número de agressões a profissionais, evento promovido pelo 

STF e pela ONU ressalta os desafios do Poder Judiciário para assegurar a liberdade de 

expressão e de imprensa no Brasil: 

O Brasil amargou a segunda posição no ranking mundial dos jornalistas 
assassinados em razão da profissão, foi o que revelou uma pesquisa da organização 
internacional de defesa da liberdade de imprensa Press Emblem Campaing (PEC), 
divulgada em meio às comemorações do Dia do Jornalista, dia 7 de abril. 
Infelizmente, esse não foi o único estudo publicado na data a reafirmar o aumento de 
agressões contra os profissionais da imprensa. O fato chamou a atenção e acabou 
sendo um dos pontos neurais do seminário “A Liberdade de Expressão e o Poder 
Judiciário”, promovido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em parceria com as 
Relatorias Especiais de Liberdade de Expressão das Nações Unidas (ONU), a 
Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), na sede do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), nos últimos dias 7 e 8 de abril.(SOUZA, 2014, p. 
1). 

Princípio 10: As leis de privacidade não devem inibir nem restringir a investigação e a 

difusão de informação de interesse público. A proteção à reputação deve estar garantida 

somente através de sanções civis, nos casos em que a pessoa ofendida seja um funcionário 

público ou uma pessoa pública ou particular que se tenha envolvido voluntariamente em 

assuntos de interesse público. Ademais, nesses casos, deve-se provar que, na divulgação de 

notícias, o comunicador teve intenção de infligir dano ou que estava plenamente consciente 

de estar divulgando notícias falsas, ou se comportou com manifesta negligência na busca da 

verdade ou falsidade das mesmas. 

Este princípio se refere basicamente à necessidade de revisar as leis que têm como 

objetivo proteger a honra das pessoas e que atuam contra tipificações comumente conhecidas 

como calunias e injúrias. O tipo de debate político que dá lugar ao direito da liberdade de 

expressão e informação produzirá, indubitavelmente, certos discursos críticos ou mesmo 

ofensivos para quem ocupa cargo público ou está intimamente vinculado à formulação de 

políticas públicas em tais Estados. As leis contra calúnia e injúria são, em muitas ocasiões, 

leis que em lugar de proteger a honra das pessoas são utilizadas para atacar ou silenciar o 

discurso que se considera crítico contra a administração pública. 
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A CIDH tem manifestado que a penalização das expressões dirigidas a funcionários 

públicos ou a particulares envolvidos voluntariamente em questões relevantes ao interesse 

público é uma sanção desproporcionada com relação à importância que tem a liberdade de 

expressão e informação dentro de um sistema democrático: “É evidente que tais sanções não 

se justificam, sobretudo considerando a capacidade das sanções não criminais para reparar 

qualquer prejuízo ocasionado à reputação dos indivíduos. ” (CIDH, 2002, p. 7).63 

A democracia representativa, entende a CIDH, exige que os funcionários públicos ou 

todas aquelas pessoas que estão envolvidas em assuntos de interesse público, sejam 

responsáveis diante dos homens e mulheres que representam. Os indivíduos que conformam 

uma sociedade democrática delegam aos representantes a condução dos assuntos de interesse 

para toda a sociedade. Entretanto, a titularidade sobre os mesmos se mantem na sociedade, a 

qual deve contar com um direito amplo para monitorar com as menores restrições possíveis o 

direcionamento dos assuntos públicos por parte de seus representantes (CIDH, 1995, p. 38).64 

No cenário brasileiro, o Princípio, em referência, é pertinente com matéria pautada em 

agenda política do Poder Legislativo e da jurisdicional da Corte Suprema, em vista de se 

decidir a questão das biografias não autorizadas, quanto a poderem ou não serem publicadas, 

mesmo que à revelia das personagens objetos dos escritores. 

Existem argumentos polarizados em torno da previsão constitucional com o estatuído 

pelo Código Civil de 2002. É sem dúvida um case sobre o qual tão logo possível o STF irá se 

debruçar, porquanto implica colisão entre dois princípios constitucionais: liberdade de 

expressão do pensamento x direito à privacidade. 

A Constituição Federal de 1988 deu a ambos roupagem de direitos fundamentais, 

como se depreende da redação dos incisos IV e X do art. 5º, in fine: 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação. (BRASIL, 1988). 

Posteriormente, com o advento do Código Civil de 2002, o direito à privacidade foi 

regulamentado em seu art. 20 e 21, vindo a ser elencado no rol dos direitos personalíssimos, 

estando ambos assim explícitos: 

                                                           
63 CIDH. Relatório Nº 50/90, Caso Nº 11.739 (México) OEA/Ser/L/V/II. Doc. 57, de 13 de abril de 1999. 
64 CIDH, Relatório sobre a Compatibilidade entre as Leis de Desacato e a Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos. OEA Doc.9, 88º período ordinário de sessões, celebrado em 17 de fevereiro de 1995. 
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Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou 
a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser 
proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais. 

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 
interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato 
contrário a esta norma. (BRASIL, 2002). 

Verifica-se que o art. 20 trata de direito à privacidade, constituindo um direito que só 

diz respeito à própria pessoa ou a indivíduos, estes limitados aos que fazem parte do seu 

convívio diário - familiares, pais, filhos, irmãos, netos ou amigos íntimos. A privacidade é 

entendida, para estes casos, como inviolável, mas quando se trata de pessoas públicas, o 

entendimento das editoras é que a regra sofre exceções de praxe, ou seja, não se impõe 

autorização previa para se distribuir e vender vídeos e textos que retratam pessoas com trajetórias 

que interessam à sociedade ou tenham "dimensão pública". 

A Câmara dos Deputados aprovou no ano passado, 2013, o projeto de lei do deputado 

Newton Lima (PT-SP), que libera a venda de biografias não autorizadas. O texto seguiu para 

exame do Senado, encontrando-se em sua Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e que 

deverá manifestar-se sob estar em conformidade com as exigências de juridicidade e 

constitucionalidade. 

 

Princípio 11: Os funcionários públicos estão sujeitos a maior escrutínio da sociedade. As leis 

que punem a expressão ofensiva contra funcionários públicos, geralmente conhecidas como 

“leis de desacato”, atestam contra a liberdade de expressão e o direito à informação. 

Como foi anotado, anteriormente, o pleno exercício da liberdade de expressão é um 

dos principais mecanismos que a sociedade tem para exercer um controle democrático sobre 

as pessoas que têm a seu cargo assuntos de interesse público. A CIDH se pronunciou 

claramente sobre a incompatibilidade entre leis de desacato editadas em muitos dos Estados-

membros com o que dispõe a Convenção Americana: 

A aplicação de leis de desacato para proteger a honra dos funcionários públicos que 
atuam em caráter oficial lhes concede injustificadamente um direito de proteção que 
os demais integrantes da sociedade não dispõem. Esta distinção inverte diretamente 
o princípio fundamental de um sistema democrático que tem de submeter o governo 
ao controle dos cidadãos, visando prevenir abusos do poder coativo de seus agentes. 
Considerando-se que os funcionários públicos no exercício das suas funções oficiais 
constituem, para todos os efeitos, o próprio governo, nada pode impedir o direito dos 
indivíduos e cidadãos em poder criticar e fiscalizar as ações e atitudes desses 
funcionários, no que diz respeito a suas investiduras na função pública [...] 
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Inobstante tais restrições diretas, as leis de desacato restringem indiretamente a 
liberdade de expressão porque trazem consigo a ameaça da prisão ou multas para os 
que são acusados pelos agentes públicos como injuriadores. A esse respeito, o 
Tribunal Europeu já havia considerado que, embora as multas e imposição de 
retirada de um artigo não impedisse o jornalista de expressar subsequentes matérias 
críticas, "a pressão que o agente público exerce por meio de imposição legal, por si 
só remete a uma censura de desencorajamento a outras críticas." (CIDH, 2002, p. 
8).65 

No Brasil não há, por ora, nem precedentes gerados na Suprema Corte no sentido de 

entender um caráter abusivo por parte do art. 331 do código penal, que trata de crime de 

desacato contra funcionário público em exercício de sua função, verbis: “Art.331- Desacatar 

funcionário público no exercício da função ou em razão dela: Pena - detenção, de 6 (seis) 

meses a 2 (dois) anos, ou multa”. 

 

Princípio 12: Os monopólios ou oligopólios na propriedade e controle dos meios de 

comunicação devem estar sujeito a leis antimonopólio, uma vez que conspiram contra a 

democracia ao restringirem a pluralidade e a diversidade que asseguram o pleno exercício 

do direito dos cidadãos à informação. Em nenhum caso essas leis devem ser exclusivas para 

os meios de comunicação. As concessões de rádio e televisão devem considerar critérios 

democráticos que garantam uma igualdade de oportunidades de acesso a todos os indivíduos. 

A existência de monopólios ou oligopólios públicos ou privados se constitui um sério 

obstáculo para a difusão do pensamento, como também para a recepção de opiniões 

diferentes. Tanto a Corte IDH como a CIDH têm manifestado que a liberdade de expressão 

exige que os meios de comunicação social estejam abertos a todos sem discriminação ou, 

mais precisamente, não haja indivíduos ou grupos que estejam excluídos do acesso a tais 

meios. Existe igualmente certas condições a respeito, de maneira que, na prática, sejam 

verdadeiros instrumentos de liberdade de expressão. Os meios de comunicação social são os 

instrumentos para materializar o exercício da liberdade de expressão e, assim, devem adequar-

se às exigências dessa liberdade (CIDH, 2002, p. 9).66 

Dentro deste contexto, deve-se garantir o direito de todas as pessoas de poderem 

contar com igualdade de oportunidades para receber, buscar e repartir informação por 

qualquer meio de comunicação, sem discriminação de natureza alguma. Os monopólios ou 

oligopólios nos meios de comunicação de massa representam um sério obstáculo ao direito 

das pessoas poderem se expressar e receber informação. Uma das exigências fundamentais do 

                                                           
65 CIDH, OEA, doc. Nº 9, 88º Período de Sessões, 17 de fevereiro de 1995. 
66 CIDH, OEA, doc. Nº 9, 88º Período de Sessões, 17 de fevereiro de 1995. 
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direito à liberdade de expressão é a necessidade de que exista uma ampla pluralidade na 

informação. O controle dos meios de comunicação por monopólios ou oligopólios afeta 

seriamente o requisito de pluralidade de que está se tratando. Quando as fontes de informação 

estão seriamente reduzidas, em termos de quantidade, facilita-se a possibilidade de que a 

informação que se difunda não conte com os benefícios de ser contraditada por informações 

procedentes de outras unidades jornalísticas, limitando, de fato, o direito à informação de toda 

sociedade. 

Na sociedade atual, os meios de comunicação de massa, como a televisão, rádio e 

imprensa, têm um inegável poder na difusão da informação cultural, política, religiosa, etc. 

para todos os habitantes. Se tais meios são controlados por um reduzido número de 

indivíduos, ou por um único prestador, está, de fato, criando-se uma sociedade onde um 

reduzido número de pessoas exerce o controle sobre a informação, direta ou indiretamente, 

fazendo com que a opinião dos indivíduos que a recebem seja homogeneamente irracional. 

Esta carência de pluralidade na informação é um sério obstáculo para o funcionamento da 

democracia. A democracia necessita do enfrentamento de ideias, do debate, da discussão. 

Quando este debate não existe ou está debilitado devido às fontes de informação serem 

limitadas, infringe-se diretamente o pilar principal do funcionamento democrático. 

Segundo a Corte IDH: 

A livre circulação de ideias e notícias não é concebível senão dentro de uma 
pluralidade de fontes de informação e dos meios de comunicação. Não basta para se 
atingir a livre circulação de ideias que se garanta o direito de fundar ou dirigir 
órgãos de opinião pública, sem que seja necessário também que os jornalistas e, em 
geral, todos aqueles que se dedicam profissionalmente à comunicação social, 
possam trabalhar com proteção suficiente para a liberdade e independência que tal 
ofício exige. (CORTE IDH, 2001, p. 27).67 

 

Princípio 13: A utilização do poder do Estado e dos recursos da fazenda pública; a 

concessão de vantagens alfandegárias; a distribuição arbitrária e discriminatória de 

publicidade e créditos oficiais; a outorga de frequências de rádio e televisão, entre outras, 

com o objetivo de pressionar, castigar, premiar ou privilegiar os comunicadores sociais e os 

meios de comunicação em função de suas linhas de informação, atentam contra a liberdade 

de expressão e devem estar expressamente proibidas por lei. Os meios de comunicação social 

têm o direito de realizar seu trabalho de forma independente. Pressões diretas ou indiretas 

                                                           
67 CORTE IDH. Baruch Ivcher Bronstein Vs. República do Peru. Caso 11.762, p. 27. 
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para silenciar a atividade informativa dos comunicadores sociais são incompatíveis com a 

liberdade de expressão. 

O Estado deve abster-se de utilizar seu poder e recursos da fazenda pública com o 

objetivo de castigar, premiar ou privilegiar os comunicadores sociais e os meios de 

comunicação em função de suas linhas informativas. Seu comportamento ético principal tem 

de ser o de facilitar o mais amplo, plural e livre debate de ideias. Qualquer interferência que 

implique restringir a livre circulação de ideias deve estar expressamente proibida pela lei. 

Pressões diretas ou indiretas dirigidas a silenciar o trabalho informativo dos comunicadores 

sociais são incompatíveis com a liberdade de expressão. 

A utilização do poder estatal para impor critérios de restrição pode ser empregada 

como mecanismo encoberto de censura à informação que se considere crítica para as 

autoridades públicas. Ao analisar o alcance da liberdade de expressão dentro do contexto dos 

direitos protegidos pela Convenção Americana, a Corte Interamericana reconheceu que a 

liberdade de expressão é indivisível quanto ao direito de difusão do pensamento e de 

informação. Neste sentido, esta tem uma dimensão individual e uma dimensão social. A Corte 

IDH tem expressado: 

[...] a liberdade de expressão não se esgota no reconhecimento teórico do direito de 
falar ou escrever, senão que se constitui, indivisivelmente, no direito de utilizar 
qualquer meio apropriado para difundir informação e fazê-la chegar ao maior 
número de destinatários [...] Assim mesmo, é fundamental que os jornalistas [...] 
gozem da proteção e da independência necessária para realizar suas funções 
plenamente, vez que são elas que mantêm informada a sociedade, requisito 
indispensável para que esta goze de uma plena liberdade. (CORTE IDH, 2001, p. 
28).68 

                                                           
68CORTE IDH. Caso Ivcher Bronstein. Sentença de 6 de fevereiro de 2001, § 147-150. No caso particular Ivcher 

Bronstein, a Corte assinalou que a resolução que deixou sem efeito legal o título de nacionalidade do senhor 
Ivcher constituiu um meio indireto para restringir sua liberdade de expressão, assim como a dos jornalistas que 
trabalham e investigam para o programa Contraponto do Canal 2 da televisão peruana. 
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4 A ATUAÇÃO DAS TRÊS COMPOSIÇÕES DO CONSELHO EM FACE DA 

DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS 

Para os efeitos do presente Capítulo, visando esclarecimentos de termos próprios à 

espécie legislativa e frequentemente empregados ao longo dos trabalhos do CCS, sobretudo 

em suas atas, propõe-se a definição dos seguintes conceitos: 

� “composição”: discriminação dos integrantes do órgão, membros titulares e 

supletivos, envolvendo todas as categorias nele representadas;69 

� “mandato”: poder outorgado pelo Congresso Nacional a conselheiro, seja titular ou 

suplente, para cumprir as competências conferidas por força de lei, no transcurso 

de 2 anos; 

� “pleno”: unidade de trabalho do CCS, como um todo, condicionada a quorum 

regimental de maioria absoluta, visando a apreciação de matérias de interesse do 

órgão. O pleno do CCS, portanto, distingue-se das reuniões nas quais parte de seus 

membros atuam nos objetivos traçados para uma determinada comissão temática, 

por exemplo. Pleno e plenário são terminologias sinonímicas; 

� “sessão legislativa”: período anualizado da atividade normal do Congresso, 

compreendido entre 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de 

dezembro. Cada quatro sessões legislativas, a contar do ano seguinte ao das 

eleições parlamentares, compõem uma legislatura. A menção é importante em 

vista da redação disposta no art. 2º, caput, do Regimento do CCS (RICCS);70 

� “quórum de votação”: número mínimo de conselheiros presentes a uma reunião 

com vistas a deliberar sobre determinada matéria. O quórum de votação regimental 

é tomado por maioria dos votos de, no mínimo, 7 membros presentes; 

                                                           
69 Ao longo de toda existência fática do órgão, existiram 3 composições: 1ª Composição, relativa à 1ª Eleição 

Geral, compreendendo mandato definido para o período de 25.6.2002 a 21.2.2005; 2ª Composição, relativa à 2ª 
Eleição Geral, compreendendo o período 2.3.2005 a11.12.2006; e 3ª Composição, relativa à 3ª Eleição Geral e 
compreendendo o período de 8.8.2012 a 7.8.2014. É de notar que a 1ª Composição, foi a princípio estabelecida 
para funcionar até 31.3.2003. E em razão desse período descumprir vontade proferida pela Lei 8.389, de 1991, 
que em seu § 4º do art. 4º determinou que o mandato para cada composição seja de dois anos, o Congresso 
Nacional editou o Decreto Legislativo nº 77, de 2002-CN, de 28 de novembro de 2002, estendendo o 
funcionamento da 1ª Composição para 5 de junho de 2004. 

69 “Art. 2º O Conselho de Comunicação Social reunir-se-á nas dependências do Palácio do Congresso Nacional, 
em local previamente indicado pela Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal, no período da sessão 
legislativa do Congresso Nacional previsto na Constituição da República Federativa do Brasil.” 

70 “Art. 2º O Conselho de Comunicação Social reunir-se-á nas dependências do Palácio do Congresso Nacional, 
em local previamente indicado pela Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal, no período da sessão 
legislativa do Congresso Nacional previsto na Constituição da República Federativa do Brasil.” 
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� “maioria simples”: maioria dos conselheiros presentes a uma reunião, estabelecida 

sobre qualquer número de participantes. No regimento do órgão não há referência 

a essa formação, ao contrário da previsão explícita da “maioria absoluta”; 

� “maioria absoluta”: quantitativo de conselheiros representado por, no mínimo, um 

número inteiro após a metade de uma composição de conselheiros, reunido para 

fins deliberativos em uma reunião. No caso específico do CCS, sendo o órgão 

composto por 13 conselheiros titulares, a formação mínima para contabilizar 

maioria absoluta é de 7 conselheiros; 

� “relator individual”: atribuição regulada pelos §§ 1º e 3º do art. 31 (RICCS), 

conferido a conselheiro investido da função de compor relatório sobre determinada 

matéria, nele constituindo exame e declaração de seu voto pela aprovação ou 

rejeição. Apesar do RICCS não limitar, de forma explícita, essa investidura a 

membro titular do órgão, em analogia com o dispositivo que explicita a condição 

de titularidade para a comissão de relatoria (caput do art. 31, do RICCS) e a única 

situação prevista para que o suplente tenha direito a voto (§ 2º do art. 15, do 

RICCS), presume-se que o relator individual seja membro titular, ressalvada a 

situação prevista no último dispositivo citado; 

� “comissão de relatoria”: formação de 3 relatores, constituída dentre membros 

titulares (art. 31, caput, RICCS), respeitando-se a participação igualitária dos 

segmentos representados no Conselho (patronal, empregados e sociedade civil). A 

comissão de relatoria visa a acolher exames mais amplos possíveis, quando a 

natureza da matéria, em vista de sua complexidade, assim o ensejar. Em casos 

excepcionais, em conformidade com o § 4º do art. 31 do RICCS, poderá haver 

formação de até 6 conselheiros, de igual modo cumprida a exigência de paridade. 

(art. 31, § 3º, RICCS); 

� “comissão de 2 relatores”: formação excepcional prevista no art. 31, § 2º, do 

RICCS, podendo ser subentendida como composição híbrida entre a relatoria 

individual e a comissão de relatoria; 

� “comissão temática”: formação de natureza semelhante a uma subcomissão 

temporária e que terá definidos, no momento da sua constituição, objeto, prazo 

para apresentação de relatório final e composição. Pelo regimento, poderão ser 

criadas até 5 comissões temáticas (art. 26, caput e § 1º); 
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� “ordem do dia” (art. 39, § 6º): parte da reunião consagrada formalmente a tratar de 

deliberações do órgão;71 

� “reunião ordinária” (art. 39, § 1º): são as reuniões previstas pelo Regimento a 

ocorrerem na primeira segunda-feira de cada mês;72 

� “reunião extraordinária” (art. 40): conceito autodefinido (tautológico); e 

� princípios que regem a atuação do CCS: publicidade; colegialidade; legalidade; 

paridade participativa dos segmentos representativos no órgão (sociedade civil, 

empregados e patronal); e liberdade de expressão e de opinião. 

Feitas as considerações julgadas convenientes, passa-se à seleção de trabalhos 

desenvolvidos pelo órgão e que são, de alguma forma, convenientes a preceitos elencados na 

Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da CIDH. 

É de notar que as fontes de pesquisa das informações levantadas foram os 

correspondentes históricos de trabalhos das três composições instaladas para o colegiado, 

apresentados no ANEXO “B” do presente TCC, combinado com as Atas elaboradas pela 

secretaria do Órgão. 

Adverte-se que o trabalho do órgão tem finalidade consultiva para atender demandante 

legitimado pela Lei 8.389, de 1991, e pelo Regimento Interno do colegiado (RICCS).73 

Quanto à 1ª Composição do CCS (relativa ao período de 25.6.2002 a 21.2.2005), 

foram verificadas as seguintes atuações: 

a) Criação da Comissão Temática da Regionalização da Programação de Televisão e 

realizações de debates com autoridades executivas: a iniciativa do órgão favorece 

o Princípio 2 da Declaração da CIDH, em razão da realidade distributiva do 

                                                           
71 Os três regimentos legislativos (CN, SF e CD) definem a Ordem do Dia como etapa de trabalhos legislativos 

compreendida de duas fases: discussão e votação. Em situações não previstas em seu estatuto, 
tradicionalmente, o órgão tem adotado, pontualmente, definições ou procedimentos previstos nos regimentos 
supracitados, na ordem transcrita. Esse entendimento é uma interpretação sistêmica e aproximada com os 
trabalhos legislativos, com os quais o CCS estabelece relações na qualidade de órgão auxiliar. O art. 52 do 
RICCS dispõe sobre as situações não previstas em seu regimento e com urgência de serem devidamente 
sanadas. 

72 O § 2º do mesmo art. 39 disciplina que “não sendo dia útil a primeira segunda-feira do mês, a reunião 
ordinária realizar-se-á na segunda-feira subsequente”. E enquanto o § 3º, seguinte, dispõe que “o Presidente do 
Conselho, quando houver grande número de temas a serem discutidos, poderá antecipar o início da reunião 
para as 11 horas e trinta minutos”, o § 4º faculta ao órgão poder “marcar reunião ordinária em datas e horários 
diferentes dos estabelecidos no caput”. Assinala-se que a redação desse último dispositivo demanda uma 
devida alteração, em vista de que a previsão originária das reuniões ordinárias do CCS não se faz por meio do 
caput do art. 39, mas, precisamente, por meio do § 1º. 

73 A Lei em comento habilita o Congresso Nacional como o único legitimado a demandar o trabalho do órgão. Já 
o Regimento Interno do CCS, em seu art. 3º, provê uma extensão à categoria de demandantes para além do que 
fixou o diploma legal - Congresso Nacional, membros do Poder Executivo ou de entidades da sociedade civil - 
o que caracteriza um vício de extensão no regimento. 
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segmento de radiodifusão brasileira mostrar-se constituída por grandes redes com 

sede de sua produção de conteúdos nas duas grandes cidades do país (São Paulo e 

Rio de Janeiro). Se não houver debates legislativos no sentido de viabilizar 

políticas públicas que privilegiem a promoção da cultura regional, corre-se o risco 

dessas mesmas grandes redes massificarem uma produção enlatada, retirando o 

aspecto multicor da cultura nacional, de onde se conclui uma discriminação na 

manifestação cultural do povo brasileiro. Assim, a realização do CCS realiza, in 

fine, a efetividade da vontade principiológica;74 

b) Estudos desenvolvidos por meio da criação da Comissão Permanente sobre 

Radiodifusão Comunitária, envolvendo inventário de proposições das entidades de 

área, bem como sobre proposições legislativas que tratem de processos de outorga 

e renovação de concessões públicas: a matéria ganha repercussão em razão de dar 

cumprimento ao mandamento da democratização nos meios de comunicação 

(Princípio 1), bem como possibilitar pensar políticas públicas que desobstruam 

arranjos monopolistas ou de formação oligopolista no setor de radiodifusão 

(Princípio 12);75 

c)  Apreciação da MP nº 70, de 01.10.2002, que dispõe sobre a participação de 

capital estrangeiro nas empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e 

imagens: O artigo 13 da convenção americana inclina-se a preceituar o direito de 

indivíduos e da coletividade a buscar com igualdade de oportunidades o máximo 

de informações possíveis, inclusive de cultura. Leis que imponham ou restrinjam a 

participação de grupos estrangeiros nos meios de comunicação, de alguma forma, 

interferem contra a efetividade do direito à comunicação em amplitude máxima e 

possível, porquanto impedem a realização de editoriais jornalísticos, bem como de 

conteúdos em meios de comunicação em lato sensu (Princípio 2);76 

d) Debates a respeito da qualidade da programação dos meios de comunicação e 

exame do CCS sobre a Portaria nº 1.549, de 21 de novembro de 2002, do Ministro 

de Estado da Justiça, que institui o Comitê Interinstitucional para a classificação 

indicativa de filmes, programas televisivos, espetáculos públicos e jogos 
                                                           
74 Matéria tratada nas ordens do dia da 3ª (5.8.2002), 4ª (2.9.2002), 5ª (14.10.2002) e 6ª Reunião Ordinária 

(2.12.2002) do órgão, com atas respectivas publicadas no DSF nº 103, p. 17616; nº 112, p. 18416; e nº 149, de 
2012, p. 29413; e nº 13, de 2013, p. 2794 a 2842. 

75 Matéria tratada nas ordens do dia da 3ª (5.8.2002), 4ª (2.9.2002), 5ª (14.10.2002) e 6ª Reunião Ordinária 
(2.12.2002) do órgão, com atas respectivas publicadas no DSF nº 103, p. 17616; nº 112, p. 18416; e nº 149, de 
2012, p. 29413; e nº 13, de 2013, p. 2794 a 2842. 

76 Matéria tratada em Ordem do Dia da 5ª Reunião Ordinária do órgão, de 14.10.2002 (DSF nº 149, de 2013, p. 
29413). 
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eletrônicos e de RPG, vinculado à Secretaria Nacional de Justiça: ao discutir sobre 

a realidade da qualidade apresentada pelos meios de comunicação o CCS cuidou 

de atentar, não somente para uma demanda da sociedade civil de receber 

informação, cultura e entretenimento com a garantia de elevar o cidadão a níveis 

ético-morais de expressão, mas também trazer para o debate um cuidado para que 

o respeito a um sentido axiológico (Princípio 1) não termine por colidir contra 

outro (Princípio 7), este último cuidando de tornar a sociedade civil preventa 

contra  a adoção de políticas que de alguma forma propiciem a entronização de 

censura ou condicionamentos prévios (Princípio 7);77 

e) Emissão de parecer do CCS, a pedido do autor do PLS nº 169, de 2002, senador 

Francisco Escórcio, cuja proposição trata de acrescentar alínea ao inciso I do artigo 

23 da Lei nº 8.977, de 1995, que dispõe sobre o Serviço de TV a cabo, para incluir 

canal reservado ao Tribunal de Contas da União: a matéria chamou atenção dos 

conselheiros porque pode implicar colisão de princípios, possibilitada entre o 

respeito à dicção do Princípio 4 com o objeto de não discriminar acesso à 

informação pelos indivíduos , objeto do Princípio 2;78 

f) Deliberação sobre expedição de ato de descontentamento contra demissão de 

jornalistas em curso e que vem sendo praticada por emissoras da radiodifusão em 

razão de matérias críticas de jornalistas contra a atuação de autoridades públicas: a 

matéria respeita aos Princípios 2 e 9 da Declaração, em vista da intimidação que 

pessoas jurídicas do setor da radiodifusão vem cometendo contra comunicadores 

sociais que se posicionam politicamente;79 

g) Parecer do Conselho à Anatel reafirmando a posição do CCS no sentido de apoiar 

ações tecnológicas que visem proporcionar regiões do interior do país com o 

serviço de radiodifusão (som e imagem), com vistas às populações desses 

logradouros tenham acesso amplo às programações das emissoras de rádio e TV: a 

matéria é referendada pelos Princípios 2 e 4 que tratam do amplo acesso às 

informações dos comunicadores sociais;80 

h) Discussão sobre a fusão entre a DIRECTV e SKY, prestadoras do ramo de TV por 

assinatura: o novo grupo econômico decorrente da fusão estaria dando formação a 

                                                           
77 Matérias tratadas em ordens do dia da 4ª (2.9.2002) e 6ª (2.12.2002) Reunião Ordinária, de 2012, com atas 

respectivas e publicadas no DSF nº 112, de 2002, p. 18416; e, nº 13, de 2013, p. 2794 a 2842. 
78 Matéria tratada em ordem do dia da 6ª Reunião Ordinária de 2012, realizada em 2.12.2002, com ata publicada 

no DSF nº 13, de 2013, p. 2794 a 2842. 
79 Ata da 6ª Reunião Extraordinária de 2004 do CCS, publicada no DSF nº 120, de 5.8.2004, p. 27762-24767. 
80 Ata da 8ª Reunião Ordinária de 2004 do CCS, publicada no DSF nº 139, de 1.9.2004, p. 28779-28808. 
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uma concentração maior ainda a um setor que já configura oligopólio, o que se 

constituiria um desrespeito ao Princípio 12. Entretanto, a preocupação dos 

conselheiros, no debate, foi que a nova formação iria apontar para uma 

concentração de 95% por parte de um “grupo privado transnacional”, com 

“penetração de capital estrangeiro no Brasil” trazendo risco à soberania do país. 

Logo, infere-se que a preocupação do colegiado com a mantença de formação 

oligopolista não veio em conformidade com a teleologia de um preceptivo da 

Declaração de Princípios (Princípio 12), mas razões de cunho ideológico. 

Quanto à 2ª Composição do CCS (relativa ao período de2.3.2005 a 11.12.2006), foram 

verificadas as seguintes atuações: 

a) Promoção de audiência pública para promoção da radiodifusão comunitária: a 

matéria invoca incidência do Princípio 1 (acesso universal aos meios de 

comunicação social).81 

Quanto à 3ª Composição do CCS (relativa ao período de8.8.2012 a 6.8.2014), foram 

verificadas as seguintes atuações: 

a) Parecer nº 2, de 2013- CCS, analisando a tutela das obras biográficas no Brasil, 

com o intuito de viabilizar e avaliar as possíveis e necessárias alterações e 

interpretações da legislação infraconstitucional (Princípio 10); 

b) Parecer nº 5, de 2013-CCS, analisando matéria relativa à investigação de crimes 

em que houver omissão ou ineficiência das esferas competentes e em crimes contra 

a atividade jornalística (Princípio 9); 

c) Parecer nº 9, de 2013-CCS, analisando matéria relativa ao direito de resposta ou 

retificação do ofendido por matéria divulgada ou transmitida por veículo de 

comunicação social, ampliando, assim, os contornos da liberdade de expressão 

(Princípio 1); 

d) Parecer nº 2, de 2014-CCS, analisando matéria relativa à acessibilidade de 

deficientes auditivos, por inclusão de legenda oculta, nos meios de comunicação 

de som e imagens (Princípio 2); 

                                                           
81 Ata da 7ª Reunião Ordinária de 2005 do CCS, publicada no DSF nº 145, de 14.9.2005, p. 30877-30920. 
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e) Parecer nº 4, de 2014-CCS, que concluiu pela necessidade de manter a exigência 

de diploma para exercício da profissão de jornalista. A matéria reflui contra o 

Princípio 6; 

f) Parecer nº 5, de 2014-CCS, que concluiu pela manutenção do programa Voz do 

Brasil como patrimônio imaterial, concedendo flexibilidade nos horários, em 

situações legalmente previstas (Princípio 2); 

g) Parecer nº 6, de 2014-CCS, que conclui pela rejeição ao instituto da classificação 

indicativa e com posição favorável á adoção do V-chip nos aparelhos de TV, 

facultando às famílias o exercício do controle direto sobre a programação que 

deseja ter acesso (Princípio 2); 

h) Parecer nº 8, de 2014-CCS, que manifesta a necessidade do Poder Público 

estabelecer políticas públicas que visem à proteção dos profissionais da 

comunicação (Princípio 9). 

Feitos os levantamentos necessários, chega-se às seguintes conclusões: 

1. Dos treze princípios da Declaração da CIDH, seis não tiveram conteúdo 

sequer implicado em alguma apreciação do colegiado, v.g., Princípio 4,  que trata do acesso à 

informação em poder do Estado, desviando-se o Órgão de discutir, por exemplo, a questão da 

falta de transparência do financiamento do Porto de Mariel em Cuba; Princípio 5, que aborda 

a interferência ou pressão direta ou indireta sobre qualquer expressão, opinião ou informação 

através de qualquer meio de comunicação oral, escrita, artística, visual ou eletrônica, como 

por exemplo as situações em que os TREs ou Tribunal Superior Eleitoral interferem de forma 

autônoma no direito de candidatos a eleições majoritárias de poderem opinar criticamente 

sobre comportamentos de seus oponentes, ou mesmo, quando tais órgãos atuam 

coercitivamente e de igual forma autônoma, investindo contra o direito da imprensa escrita de 

externar suas preferências políticas; Princípio 7, que veda condicionamentos prévios de 

veracidade, oportunidade ou imparcialidade, como por exemplo, deixando de analisar 

situações nas quais a imprensa divulga informações laboradas no âmbito de investigações 

judiciais – Mensalão  e Petrolão – momentos nos quais segmentos da imprensa escrita têm 

sido acusados por fontes governamentais de serem parciais; ou, ainda, quando critérios 

eleitorais estabelecem proibição à imprensa de divulgar, momentos próximos às eleições, as 

diversas pesquisas e tendências obtidas do eleitorado, o que faz surgir um critério de 

oportunidade que viola a liberdade de expressão; Princípio 11, que recrimina a edição das 

chamadas leis do desacato e que segundo a Corte IDH representa inibição para a investigação 
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jornalística; Princípio 12, que versa sobre as concessões de rádio e televisão e que devem 

garantir uma igualdade de oportunidades de acesso a todos os indivíduos, situações 

exemplificadas quando grupos econômicos ou políticos com notória influencia regional são 

beneficiados com a concessão para explorar canais da radiodifusão; e Princípio 13, que trata 

da discriminação publicitária do governo ao creditar a essa ou aquela entidade da 

comunicação social o marketing de suas atuações; 

2. Dois temas tiveram movimento de refluxo no CCS – exigência de 

diploma para jornalistas, cuja interpretação do órgão seguiu na contramão da Declaração 

(Princípio 6); e, o relatório apreciado pelo colegiado na 1ª composição (item “h”, da p. 88 do 

presente estudo), que examinava um movimento de maior concentração nos meios de 

comunicação, em face da fusão de dois grandes grupos do segmento de TV por assinatura 

(SKY e DIRECTV). Neste último tema, a concentração não foi analisada pelo sentido 

empregado pelo documento interamericano, mas em razão de valor de juízo ideológico, a 

respeito de a operação de fusão ser personificada por empresa transnacional, exame esse que 

contrariou o Princípio 2; 

3. Inobstante o item retro, é de notar que o Princípio que atraiu maior 

relevância nas atuações do CCS foi o Princípio 2 da Declaração, referido ao amplo direito de 

receber e buscar informação de forma livre, sem quaisquer discriminações; 

4. Contrastando a produção total do CCS com o que foi selecionado em 

vista da pertinência principiológica, não se pode inferir que a atividade laboral do órgão 

assuma um nível insignificante ou incipiente. Deve-se levar em consideração que o colegiado 

atua, no mais das vezes de forma provocada pelos entes legitimados, além de estar restrito à 

atuação consultiva e, nas poucas vezes que o CCS atuou de forma autóctone, ele promoveu 

análises e debates em áreas sensíveis, tais como a concentração nos meios de comunicação; 

5. O CCS, em sua última composição, promoveu um trabalho orgânico 

que sobressaiu seletivamente a sua função de órgão auxiliar, com acentuada característica 

autóctone: criando 5 comissões temáticas com objetos em áreas de interesses específicos 

(liberdade de expressão; conteúdos; tecnologia da informação; marco regulatório; publicidade 

e propaganda), promoveu uma sistematização de todas as proposições legislativas em 

tramitação nas duas Casas legislativas, agrupando-as por critérios de identidade temática, 

conveniência e oportunidade, necessidade, caducidade e outras. Talvez isso explique a maior 

produção de pareceres ocorrida em toda série histórica do órgão; 

6. Em que pese os resultados observados, deduz-se que a produção 

poderia ser ainda maior, caso os trabalhos do órgão não sofresse tanta influência da 
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permanente tensão que mobiliza confrontos entre os diversos interesses de cada segmento que 

o compõe – classe patronal, empregados e sociedade civil. Inobstante constituir-se em 

verdadeira arena de debates, muitas vezes polarizados, percebe-se que os resultados revelam, 

sobremaneira, a formação de um espaço de consenso. Isso pode ser explicado em razão da 

maior representação do segmento da sociedade civil, o que lhe confere um poder moderador 

quando embates se produzem entre os segmentos patronal e de empregados; 

7. Muito embora o regimento interno do CCS condicione a titularidade da 

presidência e vice-presidência a membro titular representante da sociedade civil, segmento 

esse cuja representação encontra-se em maior número relativo na composição, percebe-se que 

o mesmo diploma processual não concede à presidência do Órgão a excepcionalidade 

discricionária, mesmo em relação à pauta de trabalhos, condicionando todas as suas 

intervenções ao referendo do plenário; e 

8. No cômputo geral, conclui-se que houve avanços na percepção do 

colegiado sobre matérias sensíveis ou polêmicas, como foi o caso das biografias não 

autorizadas. Entretanto, em razão de pontuais posicionamentos do colegiado – caracterizados 

como sendo de perfil conservador – combinado com o fato de que metade dos princípios 

estatuídos na Declaração da CIDH sequer foram cumpridos, pode-se avaliar que a atuação do 

órgão foi moderada, com índice percentual em torno de 54%. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme analisada, a garantia da liberdade de expressão é determinante para o 

homem tornar-se autossustentável, afirmar a si próprio, pensar seu destino e construir uma 

consciência social. 

E o Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional tem essa vocação 

política: debater continuamente para que uma comunicação social livre liberte o homem. Isso 

porque uma democracia sem valores de liberdade é condição para totalitarismos encobertos, 

como se viu pela lupa de Foucault, ou visíveis, diante das lentes de Hanna Arendt. 

A origem do totalitarismo contemporâneo deve ser percebida na negação da dignidade 

fundamental do homem, sujeito natural de direitos que ninguém, nem mesmo o indivíduo, a 

família, a sociedade, a nação, nem o Estado sequer pode violar. Essa impossibilidade dos 

entes civis e estatais de não poderem sonegar direitos humanos fundamentais é a própria razão 

da construção sólida e necessária de uma democracia plena. 

Examinou-se, no presente trabalho, que a realidade latino-americana, em geral, é 

carente de estrutura normativa para oferecer à liberdade de expressão proteção efetiva contra 

condutas abusivas e capazes de lesar esse bem jurídico. Julgados da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos revelaram que muito amiúde é o próprio Poder Público nos Estados-

membros que se torna omisso no refreamento de condutas lesivas praticadas por pessoas 

físicas ou jurídicas detentoras de poder econômico, político ou social, violando a livre 

manifestação de ideias e pensamentos. E nesse mister, apesar de o Brasil ainda não ter sido 

parte citada no Sistema Interamericano de proteção aos direitos humanos por violação 

específica ao direito à liberdade de expressão, não se pode afastar a realidade brasileira da 

conjuntura latino-americana recriminada. 

As diversas consultas prestadas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH) lembraram inúmeras vezes que o direito à liberdade de expressão possui dupla 

dimensão – individual e social. A primeira estaria além dos direitos individuais de falar, 

escrever ou pensar, apropriando também o direito de poder usar os meios mais diversos da 

comunicação social, seja para receber ou difundir o pensamento. A dimensão social, lembrou 

a CIDH, estaria ligada à pretensão de toda sociedade poder conhecer opiniões em contexto 

dessa diversidade comunicacional citada, higienizada, assim, de formações viciosas dos 

monopólios, oligopólios ou de propriedade cruzada. 

No que coube examinar pela ótica do direito constitucional, constatou-se que o 

Capítulo V, do Título VIII do texto da Lei Maior, que trata de temas da Comunicação Social, 
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careceu de formação sistematizada e dotação de acuidade conceitual. Se o direito da 

comunicação se materializa com o conteúdo da mensagem informativa – venha ela pelo 

manejo artístico, literário, jornalístico e científico – a Constituição deveria ter estabelecido 

com clareza suficiente os princípios do direito da comunicação e da comunicação social, 

evitando-se, assim, as continuadas tentativas de grupos sociais e econômicos de insistirem em 

controles regulamentários, que outra coisa não é do que intenções de matizes ideológicas de 

empoderar mecanismos de controle político que terminam por atentar contra a própria 

liberdade de expressão. 

A partir dos estudos desenvolvidos neste trabalho promoveu-se que, se a Constituição 

é faltosa em precisar conceitos e princípios mais consentâneos com a temática da liberdade de 

expressão; se a doutrina jurídica erigiu conceitos desarticulados com a semiologia 

comunicacional; se o poder público tornou-se falível para prosseguir com políticas de Estado 

que fortaleçam um direito de ir e vir mais vigoroso das ideias, pensamentos e todas as formas 

de expressão; e se um estabelecimento de marco regulatório pode retrair o remédio diante da 

doença, a questão fundante seria: o que restar para um bom zoneamento da comunicação 

social brasileira? 

Ora, a Declaração da CIDH, como se cuidou tratar, estabelece uma orientação 

principiológica para as entidades que lidam com a liberdade de expressão poderem decidir por 

um caminho seguro e suficientemente ético que privilegie a decisão autônoma dos indivíduos 

de buscar suas aspirações sociais, relacionando comunicação com o sentido de democracia, de 

liberdade, de lei moral, de justiça social, refundando o próprio conceito de comunicação com 

suas finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. 

A conclusão que se chegou quanto a essa modalidade de tratado internacional, é que a 

Declaração de Princípios é uma espécie de “acordo de forma simplificada” ou de um formato 

de “executive agreements”, como nomina a doutrina norte-americana, citada nas páginas 

brilhantemente ilustradas por Valério Mazzuoli em seu Direito dos Tratados. 

E mais que isso, é exequível em termos de sua inserção em um sistema misto de 

internalização de normas provenientes de avenças internacionais, como se comporta o sistema 

brasileiro, um complexo resultado jurisdicional entre monismo e dualismo doutrinário. 

As razões acima, grosso modo, já fundamentam seu valor jurídico, inobstante não ter 

sofrido ratificação oficial alguma por parte do governo brasileiro para daí em diante poder 

gerar efeitos valorativos ou orientadores em instituições políticas ou mesmo de governo. 

Sem embargo dessa consideração, o mais sólido, em termos de argumentação jurídica, 

é que seu reconhecimento de valor se deu por via reflexa: quando o governo brasileiro 
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ratificou, por meio do Decreto nº 678, de 1992, os termos da Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos, cognominado Pacto de San José da Costa Rica, ele se comprometeu a 

cumpri-la “tão inteiramente como nela se contém” (art. 1º do Decreto citado). 

Nesse diapasão, o governo brasileiro reconheceu a investidura do art. 41 da 

Convenção, que delegou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

legitimidade de formular disposições apropriadas para promover a observância e a defesa dos 

direitos humanos em todo o hemisfério. 

De tal sorte decorrente, também por via reflexa, o Estado nacional passou a considerar 

o documento produzido pela Comissão Interamericana como um respeito à plena vigência das 

liberdades individuais e dos direitos fundamentais dos indivíduos, em um Estado de Direito, 

porquanto, entendeu também, desde a assinatura da Convenção, que a consolidação e 

desenvolvimento da democracia depende da existência de liberdade de expressão. 

A teoria dos Direitos das Gentes, como visto nos estudos, estando assentada em 

concepção iluminista de Emerich de Vattel e, posteriormente, atualizada pelo saudoso jurista 

brasileiro Pontes de Miranda, é direito supraestatal, estando acima dos Estados. 

A justificativa para se empregar tal sustentação, consideradas nas lides professorais de 

Pontes de Miranda e comumente adotada por diversos sistemas constitucionais ocidentais, é a 

de que regras de direito substancial na área dos direitos humanos são criadoras imediatas de 

situações jurídicas. E mais porque no Direito das Gentes, conforme ensinou Pontes de 

Miranda, suas regras não apanham homens, mas sim Estados. 

Essa última assertiva, decorre, também, do Direito Internacional, como cuidou 

examinar a seção 3.2.2, que assinalou o posicionamento da CIDH, em momento de apreciar a 

Declaração de Princípios, no sentido de que a liberdade de expressão não é uma concessão de 

estados, e sim, do direito universal do homem. 

E agregando valor jurídico, cita-se a própria formulação kelseniana que justapôs sua 

concepção de norma fundamental ao direito internacional das nações, uma alusão idearia a um 

Direito das Gentes consuetudinário, como visto em Pontes de Miranda. 

Por todo exposto, é possível compreender a inserção do direito de comunicação social 

entre o rol de direitos e garantias fundamentais. É, portanto, um direito materialmente 

fundamental porque expressamente previsto na Constituição no art. 5º, IV e IX, substanciado 

no art. 220 e, assim, também protegido como cláusula pétrea, pelo art. 60, IV. Tal direito de 

comunicação é outorgado não somente às atividades jornalísticas ou ao direito de opinião, 

mas a todas as potencialidades informativas. 
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No espectro constitucional tem-se pacificado que a liberdade de expressão e de sua 

comunicação, tanto com a informação jornalística, quanto à opinião individual, alcança todas 

as formas de criação e comunicação, por qualquer meio ou processo da expressão cultural ou 

civilizatória. 

Quanto à atuação do CCS em comparação com a disposição da Declaração de 

Princípios sobre Liberdade de Expressão da CIDH, a conclusão é que a produção do Conselho 

de Comunicação Social foi moderada pelo entrecruzamento de dois fatores: (i) somente cerca 

de 54% dos preceitos estipulados no documento interamericano tiveram incidência nos 

posicionamentos do órgão; e, (ii) algumas decisões refluíram contra entendimentos adotados 

pela Comissão Interamericana, denotando um certo grau de conservadorismo no colegiado. 

Outra observação, em termos conclusivos, é que embates entre interesses das 

representações que compõem o CCS (classe patronal, empregados e sociedade civil) tende a 

produzir uma arena em contínua tensão, mas não necessariamente determinante para impedir 

certo consenso, em vista da capacidade moderadora que o segmento da sociedade civil exerce 

no órgão consultivo do Legislativo. Isso talvez explique o surgimento de traços conservadores 

em não poucas decisões tomadas pelo órgão. 

Com as observações levadas a termo, a hipótese inicialmente sustentada no presente 

estudo, no sentido de que o CCS tenha cumprido sua atuação em respeito ao ideário que 

sobressai da Declaração de Princípios da CIDH, apresenta certo viés, em vista dos 

comedimentos evidenciados de certos resultados alcançados pelo colegiado, intermediados 

por momentos pontuais de inflexão nas expectativas progressistas que dele se tinha, o que 

leva a resultado, no cômputo geral, manifestamente moderado. 

As investigações produzidas, ao tempo de reconstituírem a trajetória humana em busca 

de uma liberdade de expressão para além de um idealismo utópico, perpassando pela vivência 

da comunicação social brasileira em órgão de seu Poder Legislativo, implicaram conclusão 

mais significativa: a liberdade de expressão é valor fundamental para a atividade matricial da 

Comunicação Social.  

E exatamente por isso, sua defesa, ensaiada desde os inflamados discursos produzidos 

no Parlamento inglês, do século XVII, torna-se vetor para qualquer sociedade soberana com 

pretensão verdadeiramente política em contexto de afirmação do Estado Democrático de 

Direito. 

Por todo exposto e sem outra razão adicional, a Declaração de Princípios sobre 

Liberdade de Expressão, editada pela CIDH, legitima-se como instrumento juridicamente 
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perfeito para avaliar as atividades do Conselho de Comunicação Social do Congresso 

Nacional, podendo entronizá-lo em estado consultivo de Principle Compliance.82
 

                                                           
82 Atividades delegadas a departamento de uma dada instituição, voltadas a fiscalizar a adequação das produções 

institucionais em respeito a princípios e normas gerais de direito. 
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